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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 12/2006
de 21 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Convenção entre a República Portu-
guesa e a República da Turquia para Evitar a Dupla
Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de
Impostos sobre o Rendimento, assinada em Lisboa em
11 de Maio de 2005, aprovada pela Resolução da Assem-
bleia da República n.o 13/2006, em 7 de Dezembro de
2005.

Assinado em 6 de Fevereiro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Fevereiro de 2006.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de

Sousa.

Decreto do Presidente da República n.o 13/2006
de 21 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Tratado de Amizade, Boa Vizinhança
e Cooperação entre a República Portuguesa e a Repú-
blica Democrática e Popular da Argélia, assinado em
Argel em 8 de Janeiro de 2005, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 14/2006, em 7 de Dezembro de 2005.

Assinado em 6 de Fevereiro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Fevereiro de 2006.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de

Sousa.

Decreto do Presidente da República n.o 14/2006
de 21 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Protocolo n.o 14 à Convenção para
a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades
Fundamentais, introduzindo alterações no sistema de
controlo da Convenção, aberto à assinatura em Estras-
burgo em 13 de Maio de 2004, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 11/2006, em 7 de Dezembro de 2005.

Assinado em 6 de Fevereiro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Fevereiro de 2006.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de

Sousa.

Decreto do Presidente da República n.o 15/2006
de 21 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Tratado de Amizade, Boa Vizinhança
e Cooperação entre a República Portuguesa e a Repú-
blica Tunisina, assinado em Tunis em 17 de Junho de
2003, aprovado, para ratificação, pela Resolução da
Assembleia da República n.o 12/2006, em 7 de Dezem-
bro de 2005.

Assinado em 6 de Fevereiro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Fevereiro de 2006.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de

Sousa.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 3/2006
de 21 de Fevereiro

Autoriza o Governo a legislar em matéria de direitos dos con-
sumidores de serviços financeiros, comunicações comerciais
não solicitadas, ilícitos de mera ordenação social no âmbito
da comercialização à distância de serviços financeiros e sub-
missão de litígios emergentes da prestação a consumidores de
serviços financeiros à distância a entidades não jurisdicionais
de composição de conflitos, a fim de transpor para a ordem
jurídica interna a Directiva n.o 2002/65/CE, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 23 de Setembro, relativa à comercialização
à distância de serviços financeiros prestados a consumidores.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É concedida ao Governo autorização legislativa para,
no âmbito da comercialização à distância de serviços
financeiros prestados a consumidores, definir o regime
dos ilícitos de mera ordenação social, consagrar direitos
dos consumidores de serviços financeiros, prever o
regime aplicável às comunicações não solicitadas e pre-
ver a submissão de litígios emergentes da prestação de
serviços financeiros à distância a consumidores a meca-
nismos extrajudiciais de resolução de litígios.

Artigo 2.o

Âmbito

No âmbito da autorização legislativa concedida pelo
artigo anterior, fica o Governo autorizado a, nos termos
dos artigos seguintes:

a) Criar os ilícitos de mera ordenação social, as
sanções e as regras gerais, de natureza substan-
tiva e processual, que se revelem adequadas a
garantir o respeito pelas normas legais que dis-
ciplinam a comercialização à distância de ser-
viços financeiros;
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b) Consagrar direitos dos consumidores na comer-
cialização à distância de serviços financeiros;

c) Prever o regime aplicável às comunicações efec-
tuadas pelos prestadores de serviços financeiros
não solicitadas pelos consumidores;

d) Prever a submissão dos litígios emergentes da
prestação a consumidores de serviços financei-
ros à distância aos meios extrajudiciais de reso-
lução de litígios que, para o efeito, venham a
ser criados.

Artigo 3.o

Sentido e extensão da autorização legislativa quanto ao regime
dos ilícitos de mera ordenação social e respectivas sanções

1 — No uso da autorização legislativa conferida pela
alínea a) do artigo anterior, fica o Governo autorizado
a determinar que a violação das normas que regulam
a comercialização à distância de serviços financeiros seja
sancionada com as coimas e sanções acessórias descritas
nesta lei.

2 — O limite máximo das coimas pode ser elevado
a E 1 500 000, quando a coima for aplicável a uma pes-
soa colectiva, ou a E 750 000, quando a coima for apli-
cável a uma pessoa singular.

3 — Conjuntamente com a coima, fica o Governo
autorizado a estabelecer para os ilícitos de mera orde-
nação social que tipificar a aplicação cumulativa com
as sanções principais das seguintes sanções acessórias,
em função da gravidade da infracção e da culpa do
agente:

a) Apreensão e perda do objecto da infracção,
incluindo o produto do benefício económico
obtido pelo infractor através da sua prática;

b) Interdição do exercício da profissão ou da acti-
vidade a que a contra-ordenação respeita, por
um período até três anos;

c) Inibição do exercício de cargos sociais e de fun-
ções de administração, direcção, chefia e fis-
calização em pessoas colectivas que sejam pres-
tadoras de serviços financeiros, por um período
até três anos;

d) Publicação da punição definitiva, a expensas do
infractor, num jornal de larga difusão na loca-
lidade da sede ou do estabelecimento perma-
nente do infractor ou, se este for uma pessoa
singular, na da sua residência.

4 — O Governo pode adaptar o regime geral das con-
tra-ordenações às particularidades da comercialização
de serviços financeiros à distância, no sentido de:

a) Estabelecer um regime específico de responsa-
bilidade quanto à actuação em nome ou por
conta de outrem, nomeadamente no sentido de:

i) A responsabilidade da pessoa colectiva
não precludir a responsabilidade indivi-
dual dos respectivos agentes;

ii) Não obstar à responsabilidade individual
dos agentes a circunstância de o tipo legal
da infracção exigir determinados elemen-
tos pessoais e estes só se verificarem na
pessoa colectiva, ou exigir que o agente
pratique o facto no seu interesse, tendo
aquele actuado no interesse de outrem;

iii) A invalidade e a ineficácia jurídicas dos
actos em que se funde a relação entre

o agente individual e o ente colectivo não
obstarem a que seja aplicado o disposto
nas subalíneas anteriores;

b) Determinar o cumprimento do dever violado
nas infracções por omissão, não obstante o paga-
mento da coima ou o cumprimento das sanções
acessórias, podendo o infractor ser sujeito à
injunção de cumprir o dever omitido.

5 — O Governo pode adaptar as regras de processo
previstas no regime geral das contra-ordenações no
tocante à impugnação judicial, revisão e execução das
decisões proferidas em processos de contra-ordenação
instaurados, no sentido de ser estabelecida uma norma
especial relativa ao tribunal competente para conhecer
o recurso de impugnação das decisões proferidas.

6 — O Governo fica autorizado a determinar a apli-
cação subsidiária do regime sancionatório sectorial da
autoridade administrativa que for competente nos ter-
mos da concretização do número anterior.

Artigo 4.o

Sentido e extensão da autorização legislativa
quanto a direitos dos consumidores

No uso da autorização legislativa conferida pela alí-
nea b) do artigo 2.o, fica o Governo autorizado a con-
sagrar, a favor dos consumidores de serviços financeiros
prestados à distância, especiais direitos à informação
pré-contratual e contratual, assim como o direito à livre
resolução de contratos, designadamente:

a) Assegurando que a informação a prestar deve
incluir informação relativa ao prestador do ser-
viço, ao serviço financeiro e ao contrato;

b) Garantindo que deve ser prestada ao consumi-
dor informação relativa aos mecanismos de pro-
tecção, designadamente no que respeita a:

i) Sistemas de indemnização aos investido-
res e de garantia de depósitos;

ii) Existência ou inexistência de meios extra-
judiciais de resolução de litígios e res-
pectivo modo de acesso;

c) Prevendo que, quando o contacto com o con-
sumidor seja estabelecido por telefonia vocal,
o prestador deve indicar inequivocamente, no
início da comunicação, a sua identidade e o
objectivo comercial do contacto;

d) Estabelecendo que o consumidor tem o direito
de resolver livremente o contrato à distância
num prazo limite de 14 dias, ou de 30 dias no
caso dos contratos de seguro de vida e relativos
à adesão individual a fundos de pensões abertos,
sem necessidade de indicação do motivo nem
havendo lugar a qualquer indemnização ou
penalização.

Artigo 5.o

Sentido e extensão da autorização legislativa
quanto às comunicações não solicitadas

No uso da autorização legislativa conferida pela alí-
nea c) do artigo 2.o, fica o Governo autorizado a:

a) Estabelecer que o envio de mensagens cuja
recepção seja independente da intervenção do
destinatário, nomeadamente por via de sistemas
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automatizados de chamada, por telecópia ou por
correio electrónico, carece do consentimento
prévio do consumidor;

b) Prever que o envio de mensagens mediante a
utilização de outros meios de comunicação à
distância que permitam uma comunicação indi-
vidual apenas pode ter lugar quando não haja
oposição manifestada pelo consumidor nos ter-
mos previstos em legislação ou regulamentação
especial.

Artigo 6.o

Sentido e extensão da autorização legislativa quanto à submissão
dos litígios a mecanismos extrajudiciais de resolução

No uso da autorização legislativa conferida pela alí-
nea d) do artigo 2.o, fica o Governo autorizado a prever
a submissão dos litígios emergentes da prestação de ser-
viços financeiros à distância a consumidores aos meios
extrajudiciais de resolução de litígios que, para o efeito,
venham a ser criados bem como, no caso desses litígios
terem carácter transfronteiriço, o dever da entidade res-
ponsável por essa resolução cooperar com as entidades
dos outros Estados membros, que desempenhem fun-
ções análogas.

Artigo 7.o

Duração

A autorização concedida pela presente lei tem a dura-
ção de 120 dias.

Aprovada em 26 de Janeiro de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 6 de Fevereiro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 6 de Fevereiro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Lei n.o 4/2006
de 21 de Fevereiro

Estabelece a possibilidade de concessão de garantias pessoais
pelo Estado, no âmbito da operação de crédito de ajuda para
os países destinatários da cooperação portuguesa.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

A presente lei aplica-se à concessão, pelo Estado,
de garantias pessoais ao cumprimento das obrigações
assumidas pelos países destinatários da cooperação por-
tuguesa, perante instituições financeiras nacionais ou
estrangeiras, no âmbito de operações de crédito de
ajuda, que previamente tenham sido aprovadas pelos
Ministros das Finanças e dos Negócios Estrangeiros.

Artigo 2.o

Assunção de garantias pessoais pelo Estado

1 — A assunção de garantias pessoais pelo Estado
apenas poderá ser realizada de acordo com as normas
previstas na presente lei, sob pena de nulidade.

2 — A violação por parte de membros do Governo
do disposto na presente lei constitui crime de respon-
sabilidade punível nos termos do artigo 14.o da Lei
n.o 34/87, de 16 de Julho.

Artigo 3.o

Garantias do Estado

1 — A concessão de garantias poderá ficar depen-
dente da prestação de contra garantias em termos a
fixar pelo Ministro das Finanças.

2 — Sem prejuízo das garantias que em cada caso
sejam estipuladas, o Estado goza do privilégio mobiliário
geral sobre os bens das entidades beneficiárias de garan-
tias pelas quantias que tiver efectivamente despendido,
a qualquer título, em razão da garantia concedida.

Artigo 4.o

Instrução do pedido

1 — O pedido de garantia deve ser acompanhado da
minuta do contrato de financiamento definindo, nomea-
damente, os intervenientes na operação, os termos e
as condições financeiras da mesma.

2 — A Direcção-Geral do Tesouro deve verificar se
a operação a garantir se enquadra no âmbito da política
de cooperação portuguesa e se as condições financeiras
asseguram a sua elegibilidade como operação de crédito
de ajuda, obtendo para o efeito, respectivamente, pare-
ceres do Ministério dos Negócios Estrangeiros e da enti-
dade responsável pelo apoio financeiro a prestar.

Artigo 5.o

Prazo para o início da operação

A garantia do Estado caduca um ano após a data
em que o país destinatário tomar conhecimento da con-
cessão, se entretanto não tiver sido dado início à ope-
ração, salvo fixação expressa e devidamente fundamen-
tada de prazo superior no respectivo acto de concessão.

Artigo 6.o

Prazo para a responsabilidade do Estado

1 — Os prazos de utilização do capital e de reembolso
dos montantes garantidos, pela natureza de crédito de
ajuda das operações, são definidos tendo em conta a
especificidade dos países destinatários dessas operações.

2 — As responsabilidades do Estado, na qualidade
de garante, mantêm-se até 30 dias úteis após o termo
do prazo da operação garantida, sem prejuízo da sub-
sistência, para além dessa data, da obrigação de exe-
cução da garantia que já tiver sido accionada dentro
desse prazo.

Artigo 7.o

Relação de beneficiários e respectivas responsabilidades

Será publicada em anexo à Conta Geral do Estado
a relação nominal dos beneficiários das garantias pes-
soais do Estado concedidas ao abrigo da presente lei,
com indicação das respectivas responsabilidades, apu-
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radas a 31 de Dezembro de cada ano, bem como com
a indicação das responsabilidades totais do Estado por
garantias prestadas, devidamente discriminadas e com
referência à mesma data.

Artigo 8.o

Aplicação no tempo

A presente lei aplica-se apenas às garantias autori-
zadas ou aprovadas após a sua entrada em vigor.

Artigo 9.o

Regime subsidiário

À concessão de garantias pessoais prevista na presente
lei aplica-se subsidiariamente, com as necessárias adap-
tações, o regime jurídico da concessão de garantias pes-
soais pelo Estado ou por outras pessoas colectivas de
direito público.

Aprovada em 12 de Janeiro de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 6 de Fevereiro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 6 de Fevereiro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Resolução da Assembleia da República n.o 11/2006

Aprova, para ratificação, o Protocolo n.o 14 à Convenção para
a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fun-
damentais, introduzindo alterações no sistema de controlo da
Convenção, aberto à assinatura, em Estrasburgo, em 13 de
Maio de 2004.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, o Protocolo
n.o 14 à Convenção para a Protecção dos Direitos do
Homem e das Liberdades Fundamentais, introduzindo
alterações no sistema de controlo da Convenção, aberto
à assinatura, em Estrasburgo, em 13 de Maio de 2004,
cujo texto, nas versões autenticadas nas línguas inglesa
e francesa e respectiva tradução em língua portuguesa,
se publica em anexo.

Aprovada em 7 de Dezembro de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

PROTOCOL NO. 14 TO THE CONVENTION FOR THE PROTECTION
OF HUMAN RIGHTS AND FUNDAMENTAL FREEDOMS, AMEN-
DING THE CONTROL SYSTEM OF THE CONVENTION.

Strasbourg, 13.V.2004.

Preamble

The member States of the Council of Europe, sig-
natories to this Protocol to the Convention for the Pro-

tection of Human Rights and Fundamental Freedoms,
signed at Rome on 4 November 1950 (hereinafter refer-
red to as «the Convention»):

Having regard to Resolution No. 1 and the Declar-
ation adopted at the European Ministerial Con-
ference on Human Rights, held in Rome on 3
and 4 November 2000;

Having regard to the Declarations adopted by the
Committee of Ministers on 8 November 2001,
7 November 2002 and 15 May 2003, at their
109th, 111th and 112th Sessions, respectively;

Having regard to Opinion No. 251 (2004) adopted
by the Parliamentary Assembly of the Council
of Europe on 28 April 2004;

Considering the urgent need to amend certain pro-
visions of the Convention in order to maintain
and improve the efficiency of the control system
for the long term, mainly in the light of the con-
tinuing increase in the workload of the European
Court of Human Rights and the Committee of
Ministers of the Council of Europe;

Considering, in particular, the need to ensure that
the Court can continue to play its pre-eminent
role in protecting human rights in Europe;

have agreed as follows:

Article 1

Paragraph 2 of article 22 of the Convention shall be
deleted.

Article 2

Article 23 of the Convention shall be amended to
read as follows:

«Article 23
Terms of office and dismissal

1 — The judges shall be elected for a period of nine
years. They may not be re-elected.

2 — The terms of office of judges shall expire when
they reach the age of 70.

3 — The judges shall hold office until replaced. They
shall, however, continue to deal with such cases as they
already have under consideration.

4 — No judge may be dismissed from office unless
the other judges decide by a majority of two-thirds that
that judge has ceased to fulfil the required conditions.»

Article 3

Article 24 of the Convention shall be deleted.

Article 4

Article 25 of the Convention shall become article 24
and its text shall be amended to read as follows:

«Article 24
Registry and rapporteurs

1 — The Court shall have a registry, the functions
and organisation of which shall be laid down in the
rules of the Court.

2 — When sitting in a single-judge formation, the
Court shall be assisted by rapporteurs who shall function
under the authority of the President of the Court. They
shall form part of the Court’s registry.»
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Article 5

Article 26 of the Convention shall become article 25
(«Plenary Court») and its text shall be amended as
follows:

1 — At the end of paragraph d), the comma shall
be replaced by a semi-colon and the word «and» shall
be deleted.

2 — At the end of paragraph e), the full stop shall
be replaced by a semi-colon.

3 — A new paragraph f) shall be added which shall
read as follows:

«f) Make any request under article 26, paragraph 2.»

Article 6

Article 27 of the Convention shall become article 26
and its text shall be amended to read as follows:

«Article 26
Single-judge formation, committees, Chambers and Grand Chamber

1 — To consider cases brought before it, the Court
shall sit in a single-judge formation, in committees of
three judges, in Chambers of seven judges and in a
Grand Chamber of seventeen judges. The Court’s Cham-
bers shall set up committees for a fixed period of time.

2 — At the request of the plenary Court, the Com-
mittee of Ministers may, by a unanimous decision and
for a fixed period, reduce to five the number of judges
of the Chambers.

3 — When sitting as a single judge, a judge shall not
examine any application against the High Contracting
Party in respect of which that judge has been elected.

4 — There shall sit as an ex officio member of the
Chamber and the Grand Chamber the judge elected
in respect of the High Contracting Party concerned. If
there is none or if that judge is unable to sit, a person
chosen by the President of the Court from a list sub-
mitted in advance by that Party shall sit in the capacity
of judge.

5 — The Grand Chamber shall also include the Pres-
ident of the Court, the Vice-Presidents, the Presidents
of the Chambers and other judges chosen in accordance
with the rules of the Court. When a case is referred
to the Grand Chamber under article 43, no judge from
the Chamber which rendered the judgment shall sit in
the Grand Chamber, with the exception of the President
of the Chamber and the judge who sat in respect of
the High Contracting Party concerned.»

Article 7

After the new article 26 a new article 27 shall be
inserted into the Convention, which shall read as follows:

«Article 27
Competence of single judges

1 — A single judge may declare inadmissible or strike
out of the Court’s list of cases an application submitted
under article 34, where such a decision can be taken
without further examination.

2 — The decision shall be final.
3 — If the single judge does not declare an application

inadmissible or strike it out, that judge shall forward
it to a committee or to a Chamber for further exam-
ination.»

Article 8

Article 28 of the Convention shall be amended to
read as follows:

«Article 28

Competence of committees

1 — In respect of an application submitted under arti-
cle 34, a committee may, by a unanimous vote:

a) Declare it inadmissible or strike it out of its
list of cases, where such decision can be taken
without further examination; or

b) Declare it admissible and render at the same
time a judgment on the merits, if the underlying
question in the case, concerning the interpre-
tation or the application of the Convention or
the Protocols thereto, is already the subject of
well-established case-law of the Court.

2 — Decisions and judgments under paragraph 1 shall
be final.

3 — If the judge elected in respect of the High Con-
tracting Party concerned is not a member of the com-
mittee, the committee may at any stage of the proceed-
ings invite that judge to take the place of one of the
members of the committee, having regard to all relevant
factors, including whether that Party has contested the
application of the procedure under paragraph 1, b).»

Article 9

Article 29 of the Convention shall be amended as
follows:

1 — Paragraph 1 shall be amended to read as follows:
«If no decision is taken under article 27 or 28, or no
judgment rendered under article 28, a Chamber shall
decide on the admissibility and merits of individual appli-
cations submitted under article 34. The decision on
admissibility may be taken separately.»

2 — At the end of paragraph 2 a new sentence shall
be added, which shall read as follows: «The decision
on admissibility shall be taken separately, unless the
Court, in exceptional cases, decides otherwise.»

3 — Paragraph 3 shall be deleted.

Article 10

Article 31 of the Convention shall be amended as
follows:

1 — At the end of paragraph a), the word «and» shall
be deleted.

2 — Paragraph b) shall become paragraph c) and a
new paragraph b) shall be inserted and shall read as
follows:

«b) Decide on issues referred to the Court by the
Committee of Ministers in accordance with article 46,
paragraph 4; and»

Article 11

Article 32 of the Convention shall be amended as
follows:

At the end of paragraph 1, a comma and the number
46 shall be inserted after the number 34.
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Article 12

Paragraph 3 of article 35 of the Convention shall be
amended to read as follows:

«3 — The Court shall declare inadmissible any indi-
vidual application submitted under article 34 if it con-
siders that:

a) The application is incompatible with the pro-
visions of the Convention or the Protocols
thereto, manifestly ill-founded, or an abuse of
the right of individual application; or

b) The applicant has not suffered a significant dis-
advantage, unless respect for human rights as
defined in the Convention and the Protocols
thereto requires an examination of the appli-
cation on the merits and provided that no case
may be rejected on this ground which has not
been duly considered by a domestic tribunal.»

Article 13

A new paragraph 3 shall be added at the end of arti-
cle 36 of the Convention, which shall read as follows:

«3 — In all cases before a Chamber or the Grand
Chamber, the Council of Europe Commissioner for
Human Rights may submit written comments and take
part in hearings.»

Article 14

Article 38 of the Convention shall be amended to
read as follows:

«Article 38

Examination of the case

The Court shall examine the case together with the
representatives of the parties and, if need be, undertake
an investigation, for the effective conduct of which the
High Contracting Parties concerned shall furnish all nec-
essary facilities.»

Article 15

Article 39 of the Convention shall be amended to
read as follows:

«Article 39

Friendly settlements

1 — At any stage of the proceedings, the Court may
place itself at the disposal of the parties concerned with
a view to securing a friendly settlement of the matter
on the basis of respect for human rights as defined in
the Convention and the Protocols thereto.

2 — Proceedings conducted under paragraph 1 shall
be confidential.

3 — If a friendly settlement is effected, the Court shall
strike the case out of its list by means of a decision
which shall be confined to a brief statement of the facts
and of the solution reached.

4 — This decision shall be transmitted to the Com-
mittee of Ministers, which shall supervise the execution
of the terms of the friendly settlement as set out in
the decision.»

Article 16

Article 46 of the Convention shall be amended to
read as follows:

«Article 46

Binding force and execution of judgments

1 — The High Contracting Parties undertake to abide
by the final judgment of the Court in any case to which
they are parties.

2 — The final judgment of the Court shall be trans-
mitted to the Committee of Ministers, which shall super-
vise its execution.

3 — If the Committee of Ministers considers that the
supervision of the execution of a final judgment is hin-
dered by a problem of interpretation of the judgment,
it may refer the matter to the Court for a ruling on
the question of interpretation. A referral decision shall
require a majority vote of two thirds of the represen-
tatives entitled to sit on the Committee.

4 — If the Committee of Ministers considers that a
High Contracting Party refuses to abide by a final judg-
ment in a case to which it is a party, it may, after serving
formal notice on that Party and by decision adopted
by a majority vote of two thirds of the representatives
entitled to sit on the Committee, refer to the Court
the question whether that Party has failed to fulfil its
obligation under paragraph 1.

5 — If the Court finds a violation of paragraph 1,
it shall refer the case to the Committee of Ministers
for consideration of the measures to be taken. If the
Court finds no violation of paragraph 1, it shall refer
the case to the Committee of Ministers, which shall close
its examination of the case.»

Article 17

Article 59 of the Convention shall be amended as
follows:

1 — A new paragraph 2 shall be inserted which shall
read as follows:

«2 — The European Union may accede to this Con-
vention.»

2 — Paragraphs 2, 3 and 4 shall become paragraphs 3,
4 and 5 respectively.

Final and transitional provisions

Article 18

1 — This Protocol shall be open for signature by mem-
ber States of the Council of Europe signatories to the
Convention, which may express their consent to be
bound by:

a) Signature without reservation as to ratification,
acceptance or approval; or

b) Signature subject to ratification, acceptance or
approval, followed by ratification, acceptance or
approval.

2 — The instruments of ratification, acceptance or
approval shall be deposited with the Secretary General
of the Council of Europe.
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Article 19

This Protocol shall enter into force on the first day
of the month following the expiration of a period of
three months after the date on which all Parties to the
Convention have expressed their consent to be bound
by the Protocol, in accordance with the provisions of
article 18.

Article 20

1 — From the date of the entry into force of this
Protocol, its provisions shall apply to all applications
pending before the Court as well as to all judgments
whose execution is under supervision by the Committee
of Ministers.

2 — The new admissibility criterion inserted by arti-
cle 12 of this Protocol in article 35, paragraph 3, b),
of the Convention shall not apply to applications
declared admissible before the entry into force of the
Protocol. In the two years following the entry into force
of this Protocol, the new admissibility criterion may only
be applied by Chambers and the Grand Chamber of
the Court.

Article 21

The term of office of judges serving their first term
of office on the date of entry into force of this Protocol
shall be extended ipso jure so as to amount to a total
period of nine years. The other judges shall complete
their term of office, which shall be extended ipso jure
by two years.

Article 22

The Secretary General of the Council of Europe shall
notify the member States of the Council of Europe of:

a) Any signature;
b) The deposit of any instrument of ratification,

acceptance or approval;
c) The date of entry into force of this Protocol

in accordance with article 19; and
d) Any other act, notification or communication

relating to this Protocol.

In witness whereof, the undersigned, being duly
authorised thereto, have signed this Protocol.

Done at Strasbourg, this 13th day of May 2004, in
English and in French, both texts being equally authen-
tic, in a single copy which shall be deposited in the
archives of the Council of Europe. The Secretary Gen-
eral of the Council of Europe shall transmit certified
copies to each member State of the Council of Europe.

PROTOCOLE N.o 14 À LA CONVENTION DE SAUVEGARDE DES
DROITS DE L’HOMME ET DES LIBERTÉS FONDAMENTALES,
AMENDANT LE SYSTÈME DE CONTRÔLE DE LA CONVENTION.

Strasbourg, 13.V.2004.

Préambule

Les Etats membres du Conseil de l’Europe, signa-
taires du présent Protocole à la Convention de sauve-
garde des Droits de l’Homme et des Libertés fonda-
mentales, signée à Rome le 4 novembre 1950 (ci-après
dénommée «la Convention»):

Vu la Résolution n.o 1 et la Déclaration adoptées
lors de la Conférence ministérielle européenne
sur les droits de l’homme, tenue à Rome les
3 et 4 novembre 2000;

Vu les Déclarations adoptées par le Comité des
Ministres le 8 novembre 2001, le 7 novembre
2002 et le 15 mai 2003, lors de ses 109ème, 111ème

et 112ème Sessions respectivement;
Vu l’Avis n.o 251 (2004), adopté par l’Assemblée

parlementaire du Conseil de l’Europe le 28 avril
2004;

Considérant qu’il est nécessaire et urgent d’amen-
der certaines dispositions de la Convention afin
de maintenir et de renforcer l’efficacité à long
terme du système de contrôle en raison prin-
cipalement de l’augmentation continue de la
charge de travail de la Cour européenne des
Droits de l’Homme et du Comité des Ministres
du Conseil de l’Europe;

Considérant, en particulier, qu’il est nécessaire de
veiller à ce que la Cour continue de jouer son
rôle prééminent dans la protection des droits
de l’homme en Europe;

sont convenus de ce qui suit:

Article 1

Le paragraphe 2 de l’article 22 de la Convention est
supprimé.

Article 2

L’article 23 de la Convention est modifié comme suit:

«Article 23
Durée du mandat et révocation

1 — Les juges sont élus pour une durée de neuf ans.
Ils ne sont pas rééligibles.

2 — Le mandat des juges s’achève dès qu’ils
atteignent l’âge de 70 ans.

3 — Les juges restent en fonction jusqu’à leur
remplacement. Ils continuent toutefois de connaître des
affaires dont ils sont déjà saisis.

4 — Un juge ne peut être relevé de ses fonctions que
si les autres juges décident, à la majorité des deux tiers,
que ce juge a cessé de répondre aux conditions requises.»

Article 3

L’article 24 de la Convention est supprimé.

Article 4

L’article 25 de la Convention devient l’article 24 et
son libellé est modifié comme suit:

«Article 24
Greffe et rapporteurs

1 — La Cour dispose d’un greffe dont les tâches et
l’organisation sont fixées par le règlement de la Cour.

2 — Lorsqu’elle siège en formation de juge unique,
la Cour est assistée de rapporteurs qui exercent leurs
fonctions sous l’autorité du président de la Cour. Ils
font partie du greffe de la Cour.»

Article 5

L’article 26 de la Convention devient l’article 25
(«Assemblée plénière») et son libellé est modifié comme
suit:

1 — A la fin du paragraphe d), la virgule est remplacée
par un point-virgule et le mot «et» est supprimé.
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2 — A la fin du paragraphe e), le point est remplacé
par un point-virgule.

3 — Un nouveau paragraphe f) est ajouté, dont le
libellé est:

«f) Fait toute demande au titre de l’article 26, par-
agraphe 2.»

Article 6

L’article 27 de la Convention devient l’article 26 et
son libellé est modifié comme suit:

«Article 26
Formations de juge unique, comités, Chambres et Grande Chambre

1 — Pour l’examen des affaires portées devant elle,
la Cour siège en formations de juge unique, en comités
de trois juges, en Chambres de sept juges et en une
Grande Chambre de dix-sept juges. Les Chambres de
la Cour constituent les comités pour une période
déterminée.

2 — A la demande de l’Assemblée plénière de la
Cour, le Comité des Ministres peut, par une décision
unanime et pour une période déterminée, réduire à cinq
le nombre de juges des Chambres.

3 — Un juge siégeant en tant que juge unique n’ex-
amine aucune requête introduite contre la Haute Partie
contractante au titre de laquelle ce juge a été élu.

4 — Le juge élu au titre d’une Haute Partie contrac-
tante partie au litige est membre de droit de la Chambre
et de la Grande Chambre. En cas d’absence de ce juge,
ou lorsqu’il n’est pas en mesure de siéger, une personne
choisie par le président de la Cour sur une liste soumise
au préalable par cette Partie siège en qualité de juge.

5 — Font aussi partie de la Grande Chambre, le prés-
ident de la Cour, les vice-présidents, les présidents des
Chambres et d’autres juges désignés conformément au
règlement de la Cour. Quand l’affaire est déférée à la
Grande Chambre en vertu de l’article 43, aucun juge
de la Chambre qui a rendu l’arrêt ne peut y siéger,
à l’exception du président de la Chambre et du juge
ayant siégé au titre de la Haute Partie contractante
intéressée.»

Article 7

Après le nouvel article 26 un nouvel article 27 est
inséré dans la Convention, dont le libellé est:

«Article 27
Compétence des juges uniques

1 — Un juge unique peut déclarer une requête intro-
duite en vertu de l’article 34 irrecevable ou la rayer
du rôle lorsqu’une telle décision peut être prise sans
examen complémentaire.

2 — La décision est définitive.
3 — Si le juge unique ne déclare pas une requête

irrecevable ou ne la raye pas du rôle, ce juge la transmet
à un comité ou à une Chambre pour examen com-
plémentaire.»

Article 8

L’article 28 de la Convention est modifié comme suit:

«Article 28
Compétence des comités

1 — Un comité saisi d’une requête individuelle intro-
duite en vertu de l’article 34 peut, par vote unanime:

a) La déclarer irrecevable ou la rayer du rôle lors-
qu’une telle décision peut être prise sans examen
complémentaire; ou

b) La déclarer recevable et rendre conjointement
un arrêt sur le fond lorsque la question relative
à l’interprétation ou à l’application de la Con-
vention ou de ses Protocoles qui est à l’origine
de l’affaire fait l’objet d’une jurisprudence bien
établie de la Cour.

2 — Les décisions et arrêts prévus au paragraphe 1
sont définitifs.

3 — Si le juge élu au titre de la Haute Partie con-
tractante partie au litige n’est pas membre du comité,
ce dernier peut, à tout moment de la procédure, l’inviter
à siéger en son sein en lieu et place de l’un de ses
membres, en prenant en compte tous facteurs pertinents,
y compris la question de savoir si cette Partie a contesté
l’application de la procédure du paragraphe 1, b).»

Article 9

L’article 29 de la Convention est amendé comme suit:
1 — Le libellé du paragraphe 1 est modifié comme

suit: «Si aucune décision n’a été prise en vertu des arti-
cles 27 ou 28, ni aucun arrêt rendu en vertu de l’article
28, une Chambre se prononce sur la recevabilité et le
fond des requêtes individuelles introduites en vertu de
l’article 34. La décision sur la recevabilité peut être prise
de façon séparée.»

2 — Est ajoutée à la fin du paragraphe 2 une nouvelle
phrase, dont le libellé est: «Sauf décision contraire de
la Cour dans des cas exceptionnels, la décision sur la
recevabilité est prise séparément.»

3 — Le paragraphe 3 est supprimé.

Article 10

L’article 31 de la Convention est amendé comme suit:
1 — A la fin du paragraphe a), le mot «et» est

supprimé.
2 — Le paragraphe b) devient le paragraphe c) et

un nouveau paragraphe b) est inséré, dont le libellé
est:

«b) Se prononce sur les questions dont la Cour est
saisie par le Comité des Ministres en vertu de
l’article 46, paragraphe 4; et»

Article 11

L’article 32 de la Convention est amendé comme suit:
A la fin du paragraphe 1, une virgule et le nombre

46 sont insérés après le nombre 34.

Article 12

Le paragraphe 3 de l’article 35 de la Convention est
modifié comme suit:

«3 — La Cour déclare irrecevable toute requête indi-
viduelle introduite en application de l’article 34 lors-
qu’elle estime:

a) Que la requête est incompatible avec les dis-
positions de la Convention ou de ses Protocoles,
manifestement mal fondée ou abusive; ou

b) Que le requérant n’a subi aucun préjudice
important, sauf si le respect des droits de
l’homme garantis par la Convention et ses Pro-
tocoles exige un examen de la requête au fond
et à condition de ne rejeter pour ce motif aucune
affaire qui n’a pas été dûment examinée par
un tribunal interne.»
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Article 13

Un nouveau paragraphe 3 est ajouté à la fin de l’article
36 de la Convention, dont le libellé est:

«3 — Dans toute affaire devant une Chambre ou la
Grande Chambre, le Commissaire aux Droits de
l’Homme du Conseil de l’Europe peut présenter des
observations écrites et prendre part aux audiences.»

Article 14

L’article 38 de la Convention est modifié comme suit:

«Article 38
Examen contradictoire de l’affaire

La Cour examine l’affaire de façon contradictoire avec
les représentants des parties et, s’il y a lieu, procède
à une enquête pour la conduite efficace de laquelle les
Hautes Parties contractantes intéressées fourniront
toutes facilités nécessaires.»

Article 15

L’article 39 de la Convention est modifié comme suit:

«Article 39
Règlements amiables

1 — A tout moment de la procédure, la Cour peut
se mettre à la disposition des intéressés en vue de par-
venir à un règlement amiable de l’affaire s’inspirant du
respect des droits de l’homme tels que les reconnaissent
la Convention et ses Protocoles.

2 — La procédure décrite au paragraphe 1 est con-
fidentielle.

3 — En cas de règlement amiable, la Cour raye l’af-
faire du rôle par une décision qui se limite à un bref
exposé des faits et de la solution adoptée.

4 — Cette décision est transmise au Comité des Min-
istres qui surveille l’exécution des termes du règlement
amiable tels qu’ils figurent dans la décision.»

Article 16

L’article 46 de la Convention est modifié comme suit:

«Article 46
Force obligatoire et exécution des arrêts

1 — Les Hautes Parties contractantes s’engagent à
se conformer aux arrêts définitifs de la Cour dans les
litiges auxquels elles sont parties.

2 — L’arrêt définitif de la Cour est transmis au
Comité des Ministres qui en surveille l’exécution.

3 — Lorsque le Comité des Ministres estime que la
surveillance de l’exécution d’un arrêt définitif est entra-
vée par une difficulté d’interprétation de cet arrêt, il
peut saisir la Cour afin qu’elle se prononce sur cette
question d’interprétation. La décision de saisir la Cour
est prise par un vote à la majorité des deux tiers des
représentants ayant le droit de siéger au Comité.

4 — Lorsque le Comité des Ministres estime qu’une
Haute Partie contractante refuse de se conformer à un
arrêt définitif dans un litige auquel elle est partie, il
peut, après avoir mis en demeure cette Partie et par

décision prise par un vote à la majorité des deux tiers
des représentants ayant le droit de siéger au Comité,
saisir la Cour de la question du respect par cette Partie
de son obligation au regard du paragraphe 1.

5 — Si la Cour constate une violation du paragra-
phe 1, elle renvoie l’affaire au Comité des Ministres
afin qu’il examine les mesures à prendre. Si la Cour
constate qu’il n’y a pas eu violation du paragraphe 1,
elle renvoie l’affaire au Comité des Ministres, qui décide
de clore son examen.»

Article 17

L’article 59 de la Convention est amendé comme suit:
1 — Un nouveau paragraphe 2 est inséré, dont le

libellé est:

«2 — L’Union européenne peut adhérer à la présente
Convention.»

2 — Les paragraphes 2, 3 et 4 deviennent respecti-
vement les paragraphes 3, 4 et 5.

Dispositions finales et transitoires

Article 18

1 — Le présent Protocole est ouvert à la signature
des Etats membres du Conseil de l’Europe signataires
de la Convention, qui peuvent exprimer leur consen-
tement à être liés par:

a) Signature sans réserve de ratification, d’accep-
tation ou d’approbation; ou

b) Signature sous réserve de ratification, d’accep-
tation ou d’approbation, suivie de ratification,
d’acceptation ou d’approbation.

2 — Les instruments de ratification, d’acceptation ou
d’approbation seront déposés près le Secrétaire Général
du Conseil de l’Europe.

Article 19

Le présent Protocole entrera en vigueur le premier
jour du mois qui suit l’expiration d’une période de trois
mois après la date à laquelle toutes les Parties à la Con-
vention auront exprimé leur consentement à être liées
par le Protocole, conformément aux dispositions de
l’article 18.

Article 20

1 — A la date de l’entrée en vigueur du présent Pro-
tocole, ses dispositions s’appliquent à toutes les requêtes
pendantes devant la Cour ainsi qu’à tous les arrêts dont
l’exécution fait l’objet de la surveillance du Comité des
Ministres.

2 — Le nouveau critère de recevabilité inséré par
l’article 12 du présent Protocole dans l’article 35, para-
graphe 3, b), de la Convention ne s’applique pas aux
requêtes déclarées recevables avant l’entrée en vigueur
du Protocole. Dans les deux ans qui suivent l’entrée
en vigueur du présent Protocole, seules les Chambres
et la Grande Chambre de la Cour peuvent appliquer
le nouveau critère de recevabilité.

Article 21

A la date d’entrée en vigueur du présent Protocole,
la durée du mandat des juges accomplissant leur premier
mandat est prolongée de plein droit pour atteindre un
total de neuf ans. Les autres juges terminent leur man-
dat, qui est prolongé de plein droit de deux ans.
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Article 22

Le Secrétaire Général du Conseil de l’Europe noti-
fiera aux Etats membres du Conseil de l’Europe:

a) Toute signature;
b) Le dépôt de tout instrument de ratification,

d’acceptation ou d’approbation;
c) La date d’entrée en vigueur du présent Pro-

tocole conformément à l’article 19; et
d) Tout autre acte, notification ou communication

ayant trait au présent Protocole.

En foi de quoi, les soussignés, dûment autorisés à
cet effet, ont signé le présent Protocole.

Fait à Strasbourg, le 13 mai 2004, en français et en
anglais, les deux textes faisant également foi, en un seul
exemplaire qui sera déposé dans les archives du Conseil
de l’Europe. Le Secrétaire Général du Conseil de
l’Europe en communiquera copie certifiée conforme à
chacun des Etats membres du Conseil de l’Europe.

PROTOCOLO N.o 14 À CONVENÇÃO PARA A PROTECÇÃO DOS DIREI-
TOS DO HOMEM E DAS LIBERDADES FUNDAMENTAIS, INTRO-
DUZINDO ALTERAÇÕES NO SISTEMA DE CONTROLO DA CON-
VENÇÃO.

Preâmbulo

Os Estados membros do Conselho da Europa, sig-
natários do presente Protocolo à Convenção para a Pro-
tecção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fun-
damentais, assinada em Roma em 4 de Novembro de
1950 (a seguir designada «a Convenção»):

Tendo em conta a Resolução n.o 1 e a Declaração
adoptadas pela Conferência Ministerial Euro-
peia sobre os Direitos do Homem, realizada em
Roma em 3 e 4 de Novembro de 2000;

Tendo em conta as Declarações adoptadas pelo
Comité de Ministros em 8 de Novembro de 2001,
7 de Novembro de 2002 e 15 de Maio de 2003,
por ocasião das suas 109.a, 111.a e 112.a Sessões
respectivamente;

Tendo em conta o Parecer n.o 251 (2004) adoptado
pela Assembleia Parlamentar do Conselho da
Europa em 28 de Abril de 2004;

Considerando que é necessário e urgente introduzir
alterações em determinadas disposições da Con-
venção a fim de manter e reforçar a eficácia
a longo prazo do sistema de controlo, nomea-
damente face ao constante aumento do volume
de trabalho do Tribunal Europeu dos Direitos
do Homem e do Comité de Ministros do Con-
selho da Europa;

Considerando, em especial, que importa velar por
que o Tribunal continue a desempenhar o seu
papel de relevo na protecção dos direitos do
homem na Europa;

acordam no seguinte:
Artigo 1.o

É suprimido o n.o 2 do artigo 22.o da Convenção.

Artigo 2.o

O artigo 23.o da Convenção sofre as seguintes
alterações:

«Artigo 23.o

Duração do mandato e destituição

1 — Os juízes são eleitos por um período de nove
anos. Não são reelegíveis.

2 — O mandato dos juízes cessará logo que estes atin-
jam a idade de 70 anos.

3 — Os juízes permanecerão em funções até serem
substituídos. Depois da sua substituição continuarão a
ocupar-se dos assuntos que já lhes tinham sido come-
tidos.

4 — Nenhum juiz poderá ser afastado das suas fun-
ções, salvo se os restantes juízes decidirem, por maioria
de dois terços, que o juiz em causa deixou de corres-
ponder aos requisitos exigidos.»

Artigo 3.o

É suprimido o artigo 24.o da Convenção.

Artigo 4.o

O artigo 25.o da Convenção passa a ser o artigo 24.o
e passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 24.o

Secretaria e relatores

1 — O Tribunal dispõe de uma secretaria, cujas tare-
fas e organização serão definidas no regulamento do
Tribunal.

2 — Sempre que funcionar enquanto tribunal singu-
lar, o Tribunal será assistido por relatores que exercerão
as suas funções sob a autoridade do Presidente do Tri-
bunal. Estes integram a secretaria do Tribunal.»

Artigo 5.o

O artigo 26.o da Convenção passa a ser o artigo 25.o
(«Assembleia plenária») e sofre as seguintes alterações:

1 — No final da alínea d), a vírgula é substituída por
um ponto e vírgula e a conjunção aditiva «e» é suprimida.

2 — No final da alínea e), o ponto é substituído por
um ponto e vírgula.

3 — É introduzida uma nova alínea f), cujo teor é
o seguinte:

«f) Apresentará qualquer pedido nos termos do
artigo 26.o, n.o 2.»

Artigo 6.o

O artigo 27.o da Convenção passa a ser o artigo 26.o
e passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 26.o

Tribunal singular, comités, secções e tribunal pleno

1 — Para o exame dos assuntos que lhe sejam sub-
metidos, o Tribunal funcionará com juiz singular, em
comités compostos por 3 juízes, em secções compostas
por 7 juízes e em tribunal pleno composto por 17 juízes.
As secções do tribunal constituem os comités por período
determinado.

2 — A pedido da Assembleia Plenária do Tribunal,
o Comité de Ministros poderá, por decisão unânime
e por período determinado, reduzir para cinco o número
de juízes das secções.

3 — Um juiz com assento na qualidade de juiz sin-
gular não procederá à apreciação de qualquer petição
formulada contra a Alta Parte Contratante em nome
da qual o juiz em causa tenha sido eleito.

4 — O juiz eleito por uma Alta Parte Contratante
que seja Parte no diferendo será membro de direito
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da secção e do tribunal pleno. Em caso de ausência
deste juiz ou se ele não estiver em condições de intervir,
uma pessoa escolhida pelo Presidente do Tribunal de
uma lista apresentada previamente por essa Parte inter-
virá na qualidade de juiz.

5 — Integram igualmente o tribunal pleno o presi-
dente do Tribunal, os vice-presidentes, os presidentes
das secções e outros juízes designados em conformidade
ao regulamento do Tribunal. Se o assunto tiver sido
deferido ao tribunal pleno nos termos do artigo 43.o,
nenhum juiz da secção que haja proferido a decisão
poderá naquele intervir, salvo no que respeita ao pre-
sidente da secção e ao juiz que decidiu em nome da
Alta Parte Contratante que seja Parte interessada.»

Artigo 7.o

A seguir ao novo artigo 26.o é introduzido na Con-
venção um novo artigo 27.o, cujo teor é o seguinte:

«Artigo 27.o

Competência dos juízes singulares

1 — Qualquer juiz singular pode declarar a inadmis-
sibilidade ou mandar arquivar qualquer petição formu-
lada nos termos do artigo 34.o se essa decisão puder
ser tomada sem posterior apreciação.

2 — A decisão é definitiva.
3 — Se o juiz singular não declarar a inadmissibilidade

ou não mandar arquivar uma petição, o juiz em causa
transmite-a a um comité ou a uma secção para fins de
posterior apreciação.»

Artigo 8.o

O artigo 28.o sofre as seguintes alterações:

«Artigo 28.o

Competência dos comités

1 — Um comité que conheça de uma petição indi-
vidual formulada nos termos do artigo 34.o pode, por
voto unânime:

a) Declarar a inadmissibilidade ou mandar arqui-
var a mesma sempre que essa decisão puder
ser tomada sem posterior apreciação; ou

b) Declarar a admissibilidade da mesma e proferir
ao mesmo tempo uma sentença quanto ao fundo
sempre que a questão subjacente ao assunto e
relativa à interpretação ou à aplicação da Con-
venção ou dos respectivos Protocolos for já
objecto de jurisprudência bem firmada do
Tribunal.

2 — As decisões e sentenças previstas pelo n.o 1 são
definitivas.

3 — Se o juiz eleito pela Alta Parte Contratante, Parte
no litígio, não for membro do comité, o comité pode,
em qualquer momento do processo, convidar o juiz em
causa a ter assento no lugar de um dos membros do
comité, tendo em consideração todos os factores rele-
vantes, incluindo a questão de saber se essa Parte con-
testou a aplicação do processo previsto no n.o 1,
alínea b).»

Artigo 9.o

O artigo 29.o da Convenção sofre as seguintes
alterações:

1 — O n.o 1 passa a ter a seguinte redacção: «Se
nenhuma decisão tiver sido tomada nos termos dos arti-

gos 27.o ou 28.o e se nenhuma sentença tiver sido pro-
ferida nos termos do artigo 28.o, uma das secções pro-
nunciar-se-á quanto à admissibilidade e ao fundo das
petições individuais formuladas nos termos do
artigo 34.o A decisão quanto à admissibilidade pode
ser tomada em separado.»

2 — É introduzida no final do n.o 2 uma nova frase,
cujo teor é o seguinte: «A decisão quanto à admissi-
bilidade é tomada em separado, salvo deliberação em
contrário do Tribunal relativamente a casos excep-
cionais.»

3 — É suprimido o n.o 3.

Artigo 10.o

O artigo 31.o da Convenção sofre as seguintes
alterações:

1 — No final da alínea a), a conjunção aditiva «e»
é suprimida.

2 — A alínea b) passa a ser a alínea c) e é introduzida
uma nova alínea b), cujo teor é o seguinte:

«b) Pronunciar-se-á sobre as questões submetidas
ao Tribunal pelo Comité de Ministros nos ter-
mos do artigo 46.o, n.o 4; e»

Artigo 11.o

O artigo 32.o da Convenção sofre as seguintes
alterações:

No final do n.o 1, uma vírgula e o n.o 46 serão intro-
duzidos a seguir ao n.o 34.

Artigo 12.o

O n.o 3 do artigo 35.o da Convenção sofre as seguintes
alterações:

«3 — O Tribunal declarará a inadmissibilidade de
qualquer petição individual formulada nos termos do
artigo 34.o sempre que considerar que:

a) A petição é incompatível com o disposto na
Convenção ou nos seus Protocolos, é manifes-
tamente mal fundada ou tem carácter abusivo;
ou

b) O autor da petição não sofreu qualquer prejuízo
significativo, salvo se o respeito pelos direitos
do homem garantidos na Convenção e nos res-
pectivos Protocolos exigir uma apreciação da
petição quanto ao fundo e contanto que não
se rejeite, por esse motivo, qualquer questão
que não tenha sido devidamente apreciada por
um tribunal interno.»

Artigo 13.o

É introduzido no fim do artigo 36.o da Convenção
um novo n.o 3, cujo teor é o seguinte:

«3 — Em qualquer assunto pendente numa secção ou
no tribunal pleno, o Comissário para os Direitos do
Homem do Conselho da Europa poderá formular obser-
vações por escrito e participar nas audiências.»

Artigo 14.o

O artigo 38.o da Convenção sofre as seguintes
alterações:

«Artigo 38.o

Apreciação contraditória do assunto

O Tribunal procederá a uma apreciação contraditória
do assunto em conjunto com os representantes das Par-
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tes e, se for caso disso, realizará um inquérito para cuja
eficaz condução as Altas Partes Contratantes interes-
sadas fornecerão todas as facilidades necessárias.»

Artigo 15.o

O artigo 39.o da Convenção sofre as seguintes
alterações:

«Artigo 39.o

Resoluções amigáveis

1 — O Tribunal poderá, em qualquer momento do
processo, colocar-se à disposição dos interessados com
o objectivo de se alcançar uma resolução amigável do
assunto, inspirada no respeito pelos direitos do homem
como tais reconhecidos pela Convenção e pelos seus
Protocolos.

2 — O processo descrito no n.o 1 do presente artigo
é confidencial.

3 — Em caso de resolução amigável, o Tribunal arqui-
vará o assunto, proferindo, para o efeito, uma decisão
que conterá uma breve exposição dos factos e da solução
adoptada.

4 — Tal decisão será transmitida ao Comité de Minis-
tros, o qual velará pela execução dos termos da resolução
amigável tais como constam da decisão.»

Artigo 16.o

O artigo 46.o da Convenção sofre as seguintes
alterações:

«Artigo 46.o

Força vinculativa e execução das sentenças

1 — As Altas Partes Contratantes obrigam-se a res-
peitar as sentenças definitivas do Tribunal nos litígios
em que forem Partes.

2 — A sentença definitiva do Tribunal será transmi-
tida ao Comité de Ministros, o qual velará pela sua
execução.

3 — Sempre que o Comité de Ministros considerar
que a supervisão da execução de uma sentença definitiva
está a ser entravada por uma dificuldade de interpre-
tação dessa sentença, poderá dar conhecimento ao Tri-
bunal a fim que o mesmo se pronuncie sobre essa ques-
tão de interpretação. A decisão de submeter a questão
à apreciação do tribunal será tomada por maioria de
dois terços dos seus membros titulares.

4 — Sempre que o Comité de Ministros considerar
que uma Alta Parte Contratante se recusa a respeitar
uma sentença definitiva num litígio em que esta seja
Parte, poderá, após notificação dessa Parte e por decisão
tomada por maioria de dois terços dos seus membros
titulares, submeter à apreciação do Tribunal a questão
sobre o cumprimento, por essa Parte, da sua obrigação
em conformidade com o n.o 1.

5 — Se o Tribunal constatar que houve violação do
n.o 1, devolverá o assunto ao Comité de Ministros para
fins de apreciação das medidas a tomar. Se o Tribunal
constatar que não houve violação do n.o 1, devolverá
o assunto ao Comité de Ministros, o qual decidir-se-á
pela conclusão da sua apreciação.»

Artigo 17.o

O artigo 59.o da Convenção sofre as seguintes
alterações:

1 — É introduzido um novo n.o 2, cujo teor é o
seguinte:

«2 — A União Europeia poderá aderir à presente
Convenção.»

2 — Os n.os 2, 3 e 4 passam a ser, respectivamente,
os n.os 3, 4 e 5.

Disposições finais e transitórias

Artigo 18.o

1 — O presente Protocolo está aberto à assinatura
dos Estados membros do Conselho da Europa, signa-
tários da Convenção, os quais poderão expressar o seu
consentimento em ficarem vinculados por:

a) Assinatura, sem reserva de ratificação, aceitação
ou aprovação; ou

b) Assinatura, sob reserva de ratificação, aceitação
ou aprovação, seguida de ratificação, aceitação
ou aprovação.

2 — Os instrumentos de ratificação, aceitação ou
aprovação serão depositados junto do Secretário-Geral
do Conselho da Europa.

Artigo 19.o

O presente Protocolo entrará em vigor no 1.o dia
do mês seguinte ao termo do prazo de três meses a
contar da data em que todas as Partes na Convenção
tenham expresso o seu consentimento em ficarem vin-
culadas pelo Protocolo, em conformidade com o
artigo 18.o

Artigo 20.o

1 — À data da entrada em vigor do presente Pro-
tocolo, as suas disposições aplicar-se-ão a todas as peti-
ções pendentes no Tribunal, bem como a todas as sen-
tenças cuja execução é objecto da supervisão do Comité
de Ministros.

2 — O novo critério de admissibilidade introduzido
pelo artigo 12.o do presente Protocolo no artigo 35.o,
n.o 3, alínea b), da Convenção não se aplica às petições
cuja admissibilidade tenha sido declarada em momento
anterior à entrada em vigor do Protocolo. Nos dois anos
seguintes à entrada em vigor do presente Protocolo,
apenas as secções e o tribunal pleno poderão aplicar
o novo critério de admissibilidade.

Artigo 21.o

À data da entrada em vigor do presente Protocolo,
a duração do mandato dos juízes que cumpram o seu
primeiro mandato estender-se-á de pleno direito por
forma a atingir um total de nove anos. Os outros juízes
terminam o seu mandato, o qual estender-se-á de pleno
direito a dois anos.

Artigo 22.o

O Secretário-Geral do Conselho da Europa notificará
os Estados membros do Conselho da Europa:

a) De qualquer assinatura;
b) Do depósito de qualquer instrumento de rati-

ficação, aceitação ou aprovação;
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c) Da data de entrada em vigor do presente Pro-
tocolo, em conformidade com o artigo 19.o; e

d) De qualquer outro acto, notificação ou comu-
nicação relacionados com o presente Protocolo.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente auto-
rizados para o efeito, assinaram o presente Protocolo.

Feito em Estrasburgo, em 13 de Maio de 2004, em
francês e inglês, fazendo ambos os textos igualmente
fé, num único exemplar, que será depositado nos arqui-
vos do Conselho da Europa. O Secretário-Geral do Con-
selho da Europa transmitirá uma cópia autenticada a
cada um dos Estados membros do Conselho da Europa.

Resolução da Assembleia da República n.o 12/2006

Aprova, para ratificação, o Tratado de Amizade, Boa Vizinhança
e Cooperação entre a República Portuguesa e a República Tuni-
sina, assinado em Tunis em 17 de Junho de 2003.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição da Repúbica Portuguesa, aprovar, para
ratificação, o Tratado de Amizade, Boa Vizinhança e
Cooperação entre a República Portuguesa e a República
Tunisina, assinado em Tunis em 17 de Junho de 2003,
cujo texto, nas versões autenticadas nas línguas por-
tuguesa, árabe e francesa, se publica em anexo.

Aprovada em 7 de Dezembro de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

TRATADO DE AMIZADE, BOA VIZINHANÇA E COOPERAÇÃO
ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA TUNISINA

Preâmbulo

A República Portuguesa e a República Tunisina,
doravante designadas «as Partes»:

Tendo em consideração a pertença comum à
mesma área geoestratégica que representa o
Mediterrâneo e cientes da convergência de inte-
resses existentes entre ambas as nações;

Tendo em conta o novo quadro que visa promover
relações de boa vizinhança entre uma Europa
alargada e os países do Sul e do Leste;

Conscientes dos laços profundos que a história
criou entre os respectivos povos e da existência
de um valioso património histórico e cultural
comum que deixou marcas insignes na história
de ambos os países e na cultura universal;

Sensíveis à enorme estima que tradicionalmente
existe entre os cidadãos dos dois países e à impor-
tância de aprofundar continuamente o nível de
conhecimento recíproco, as relações de amizade,
a confiança recíproca e os laços de toda a natu-
reza entre o povo português e o povo tunisino;

Animadas pela vontade comum de iniciar uma
nova etapa nas suas relações políticas bilaterais
e decididas a estabelecer uma nova fase de
entendimento, de cooperação e de solidarie-
dade compatíveis com as aspirações das
respectivas gerações futuras através da conso-
lidação de um quadro global e permanente de
liberdade, justiça, paz, estabilidade, segurança
e prosperidade na região mediterrânica;

Convictas da importância dos processos de integração
política, económica e social que se desenvolvem
na região mediterrânica, tanto ao nível regional
como sub-regional, com a finalidade de devolver
a essa região o seu lugar no cenário internacional
como pólo emergente, estável e próspero;

Decididas a conjugar os seus esforços para promover
e reforçar os processos de diálogo e cooperação
na região mediterrânica, nomeadamente o Pro-
cesso Euro-Mediterrânico de Barcelona, o Diálogo
5+5 e o Fórum Mediterrânico, a fim de favorecer
a paz, a estabilidade e o bem-estar na região;

Convictas da importância de que se revestem, entre
outros, os estreitos laços criados entre a União
Europeia e a Tunísia, com base no Acordo de
Associação, assinado com esse objectivo, nomea-
damente para favorecer o desenvolvimento
mútuo e contribuir positivamente para fundar
uma zona de comércio livre euro-mediterrânica;

Reafirmando a sua firme adesão aos princípios
gerais do direito internacional e aos objectivos
da Carta das Nações Unidas como elementos
fundamentais para a manutenção da paz e da
segurança internacional;

Tendo presente o espírito dos tratados, acordos e
outros instrumentos em vigor entre os dois Estados;

Afirmando a sua vontade de manter relações de ami-
zade, boa vizinhança e de cooperação global e
expressando a sua intenção de fazer do presente
Tratado o quadro apropriado para desenvolver
novos domínios de cooperação e compreensão;

acordam no seguinte:

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.o

Respeito pela legalidade internacional

As Partes comprometem-se a cumprir de boa fé as
obrigações que subscreveram, tanto as que derivem dos
princípios e das normas de direito internacional geral-
mente aceites como as que derivem dos tratados ou
outros acordos aos quais as Partes tenham aderido; em
conformidade com o direito internacional.

Artigo 2.o

Igualdade de soberania

As Partes respeitarão mutuamente a sua igualdade
de soberania bem como todos os direitos que lhe são
inerentes, nomeadamente o direito à liberdade e à inde-
pendência política. As Partes respeitarão, igualmente,
o direito de cada Parte a escolher e desenvolver livre-
mente o seu sistema político, social, económico e
cultural.

Artigo 3.o

Não ingerência nos assuntos internos

1 — Cada uma das Partes se absterá de qualquer inge-
rência, directa ou indirecta, individual ou colectiva, nos
assuntos internos ou externos decorrentes da jurisdição
da outra Parte.

2 — Cada uma das Partes se absterá, por consequên-
cia e em qualquer circunstância, de qualquer acto de



1356 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 37 — 21 de Fevereiro de 2006

coerção militar, política, económica e de outra natureza
que vise subjugar ao seu próprio interesse o exercício
dos direitos inerentes à soberania da outra Parte.

Artigo 4.o

Não recurso à ameaça ou ao emprego da força

Nas suas relações mútuas, cada uma das Partes se
compromete a não recorrer à ameaça ou ao emprego
da força, directa ou indirectamente, contra a integridade
territorial ou a independência política da outra Parte,
ou a qualquer outra forma incompatível com os objec-
tivos das Nações Unidas. Nenhum argumento poderá
ser invocado para justificar um tal recurso à força.

Artigo 5.o

Resolução pacífica dos diferendos

Dentro de um espírito conforme com as motivações
que conduziram à conclusão deste Tratado de Amizade,
Boa Vizinhança e Cooperação, as Partes resolverão os
diferendos que possam surgir entre as mesmas por meios
pacíficos, favorecendo a adopção de soluções justas e
equitativas, de forma a não fazer perigar a paz e a segu-
rança internacional.

Artigo 6.o

Cooperação para o desenvolvimento mútuo

As Partes empenhar-se-ão em desenvolver ao máximo
as suas potencialidades mútuas com a finalidade de
atingir um nível de cooperação eficaz, equitativo e equi-
librado. Para esse efeito, as Partes empenhar-se-ão, con-
juntamente, em reduzir as diferenças de desenvolvi-
mento que as separam, aproveitando, de forma solidária,
todos os meios de cooperação disponíveis, daí retirando
o máximo proveito das complementaridades existentes
entre as respectivas economias.

Artigo 7.o

Respeito pelos direitos do homem e liberdades fundamentais

1 — As Partes respeitarão os direitos do homem e
as liberdades fundamentais, incluindo a liberdade de
pensamento, consciência, religião ou credo, sem distin-
ção por motivos de raça, sexo, língua ou religião.

2 — Para esse efeito, as Partes deverão promover o
exercício efectivo dos direitos e liberdades civis, polí-
ticas, económicas, sociais e culturais que relevam da
dignidade inerente ao ser humano e que são essenciais
para o seu desenvolvimento livre e pleno.

3 — Consequentemente, as Partes agirão em confor-
midade com as respectivas legislações e com os objec-
tivos e princípios da Carta das Nações Unidas e da
Declaração Universal dos Direitos do Homem. As Par-
tes cumprirão, igualmente, as suas obrigações tal como
definidas nos acordos e declarações internacionais per-
tinentes, incluindo, entre outros, os Pactos Internacio-
nais dos Direitos do Homem que as Partes subscre-
veram.

Artigo 8.o

Diálogo e compreensão entre culturas e civilizações

1 — As Partes conduzirão todas as acções providen-
ciando para que se disponha de um espaço cultural
comum, inspirando-se nos seus laços históricos, huma-

nos e culturais seculares. Estas devem basear-se nos prin-
cípios da tolerância, da coexistência e respeito mútuo,
do enriquecimento do seu património comum, tanto no
quadro bilateral como no euro-mediterrânico. Nesse
contexto, as Partes esforçar-se-ão por atingir um melhor
conhecimento mútuo e por desenvolver uma melhor
compreensão entre os seus cidadãos e os diferentes sec-
tores das respectivas sociedades civis.

2 — As Partes declaram-se decididas a fazer respeitar
e aplicar estes princípios num espírito de confiança
mútua a fim de melhorar as suas relações de cooperação,
aproveitando o dinamismo e a criatividade das respec-
tivas sociedades para a pesquisa de novos objectivos
comuns de cooperação mutuamente vantajosa.

CAPÍTULO II

Relações políticas bilaterais

Artigo 9.o

Cooperação e concertação políticas

1 — As Partes, desejosas de reforçar os laços que as
unem, propõem-se estabelecer um quadro bilateral de
cooperação e de concertação políticas.

2 — Para o efeito, as Partes decidiram instituir o
seguinte:

a) Reunião anual de alto nível entre os Chefes
de Governo das Partes, alternadamente na
Tunísia e em Portugal. Realizar-se-ão encontros
ao nível dos Ministros dos Negócios Estrangei-
ros dos dois países para preparar a referida
reunião;

b) Reunião semestral, alternadamente na Tunísia
e em Portugal, dos Ministros dos Negócios
Estrangeiros dos dois países;

c) Consultas regulares entre secretários de Estado,
directores-gerais dos Assuntos Políticos ou de
Política Externa, altos responsáveis da segu-
rança e do desarmamento, dos assuntos cultu-
rais, das relações económicas e de cooperação,
bem como reuniões de altos funcionários dos
dois países, sempre que tal se torne necessário.

3 — Os contactos e o diálogo serão igualmente apoia-
dos pelos Parlamentos, organizações profissionais,
representantes do sector privado, representantes do sec-
tor associativo, universidades, institutos e outros esta-
belecimentos de ensino superior, científicos, tecnológi-
cos e culturais e organizações não governamentais de
Portugal e da Tunísia.

CAPÍTULO III

Relações de cooperação

Artigo 10.o

Cooperação económica e financeira

1 — A República Portuguesa e a República Tunisina,
em conformidade com as convenções e instrumentos
de que os dois países são Partes, estimularão a coo-
peração económica e financeira a fim de promover a
dinamização e modernização das suas respectivas eco-
nomias.
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2 — As Partes desenvolverão e encorajarão as rela-
ções entre os operadores dos dois países nos sectores
produtivos e de serviços, bem como a realização de pro-
jectos de investimento e a criação de sociedades mistas.

3 — Para o efeito, as Partes concordam, igualmente,
em elaborar e executar planos de actividades conjuntos,
particularmente em proveito das pequenas e médias
empresas (PME). Esses planos de actividades estimu-
larão as sinergias entre a cooperação bilateral e o
Acordo de Associação da União Europeia com a Repú-
blica Tunisina.

4 — As Partes conferem uma atenção especial ao
desenvolvimento dos projectos de infra-estruturas com
interesse comum, nomeadamente nos domínios da ener-
gia, transportes, comunicações, pesca, protecção do
ambiente, luta contra a poluição no Mediterrâneo,
recursos hídricos e pólos tecnológicos.

Artigo 11.o

Cooperação militar

1 — As Partes concordam em promover a cooperação
entre as suas Forças Armadas, prestando uma atenção
especial ao intercâmbio de pessoal, à realização de está-
gios de formação e aperfeiçoamento, à troca de expe-
riências em operações de auxílio humanitário e manu-
tenção da paz e em matéria de instrução, bem como
à realização de exercícios combinados.

2 — A referida cooperação pretende, igualmente, a
realização de programas comuns destinados à investi-
gação, ao desenvolvimento e à produção de materiais
e equipamentos de defesa destinados a responder às
necessidades das duas Partes através do intercâmbio de
informações técnicas, tecnológicas e industriais.

Artigo 12.o

Cooperação para o desenvolvimento sócio-económico

1 — As Partes, conscientes da necessidade de enco-
rajar a referida cooperação, tanto a nível bilateral como
multilateral, com o objectivo de promover o desenvol-
vimento sócio-económico das respectivas populações,
estabelecerão programas e projectos específicos em dife-
rentes sectores.

2 — Neste âmbito, as Partes atribuirão uma atenção
especial às seguintes áreas: recursos humanos, ambiente,
infra-estruturas, energia, saúde, agricultura, indústria,
turismo, artesanato, água, luta contra a pobreza e tec-
nologias avançadas.

3 — Ambas as Partes apoiarão igualmente as acti-
vidades de cooperação trilateral.

4 — As Partes comprometem-se a incluir, nos dife-
rentes sectores de cooperação, a troca de informações
económicas, científicas e técnicas, bem como as relativas
à experiência profissional, formação de recursos huma-
nos e transferência de tecnologias.

5 — As duas Partes reconhecem a importância cres-
cente da cooperação descentralizada como forma de
as respectivas sociedades civis participarem no esforço
que visa atingir um melhor desenvolvimento de todos
os sectores sociais e, em especial, os mais desfavorecidos.
Para esse efeito, as Partes comprometem-se a encorajar
a realização de projectos de desenvolvimento pelas orga-
nizações não governamentais dos dois países, em con-
formidade com a legislação neles vigente.

Artigo 13.o

Cooperação cultural, educacional, científica e tecnológica

1 — As Partes, conscientes da importante herança his-
tórica e cultural que partilham, comprometem-se a pro-
mover a cooperação nas áreas da educação, formação
profissional, ensino, ciências e tecnologias através do
intercâmbio de alunos, professores, formadores e inves-
tigadores das universidades, institutos e outros estabe-
lecimentos de ensino superior, bem como do reforço
e desenvolvimento da cooperação científica e tecnoló-
gica mediante a realização de projectos conjuntos nessas
áreas, e a troca de documentação científica e pedagógica.

2 — Serão igualmente incrementadas as relações
entre as universidades, institutos e outros estabeleci-
mentos de ensino superior, a atribuição de bolsas de
estudo e de investigação, bem como a realização de
actividades conjuntas nas áreas artesanal, cultural e des-
portiva que favoreçam o diálogo intercultural e inter-
-religioso.

3 — As Partes comprometem-se, também, a encorajar
a cooperação em novos espaços de interesse comum,
tais como as indústrias culturais e o turismo cultural.

4 — Serão, igualmente, encorajadas as acções de sal-
vaguarda e de valorização do património histórico e cul-
tural comum.

Artigo 14.o

Ensino da língua e civilização

As Partes decidem conceder uma atenção especial
ao ensino da língua e da civilização portuguesa na Tuní-
sia e da língua e da civilização árabe em Portugal, bem
como à instalação e ao funcionamento de centros de
língua ou de cultura nos seus respectivos territórios.

Artigo 15.o

Cooperação no sector áudio-visual

As Partes empenhar-se-ão conjuntamente em enco-
rajar a cooperação no sector áudio-visual, muito em
particular entre os respectivos organismos públicos de
rádio e televisão, assim como nas áreas cinematográfica,
artística e desportiva.

Artigo 16.o

Cooperação entre Administrações Públicas e judiciárias

As Partes decidem:

a) Promover e reforçar a cooperação em matéria
civil, comercial, penal e administrativa entre as
respectivas Administrações Públicas e judiciá-
rias;

b) Incentivar o estudo das suas legislações, em
especial nas áreas comerciais e dos negócios,
a fim de facilitar a cooperação entre as empresas
e a integração nas respectivas economias;

c) Colaborar em matéria de luta internacional con-
tra o terrorismo, o crime organizado e o tráfico
de estupefacientes.

Artigo 17.o

Cooperação em matéria de migração

1 — As Partes comprometem-se a colaborar, com
base no previsto em acordos assinados, para assegurar
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uma co-gestão organizada, multiforme e solidária do
intercâmbio de pessoas entre os dois países.

2 — As Partes empenham-se, igualmente, em preve-
nir e em lutar conjuntamente contra todas as formas
de pressão migratória — incluindo a imigração clandes-
tina — que sejam incompatíveis com os princípios de
boa vizinhança, respeito mútuo e desenvolvimento
conjunto.

Artigo 18.o

Adopção de programas e projectos de cooperação

As Partes adoptarão programas e projectos especí-
ficos de cooperação para cada sector através de ins-
trumentos, comissões ou quaisquer outras instâncias de
cooperação bilateral. Esses programas e projectos serão
submetidos, se for necessário, à consideração dos res-
pectivos Chefes de Governo durante a reunião anual
de alto nível, prevista pelo presente Tratado.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 19.o

Entrada em vigor

O presente Tratado entrará em vigor na data da recep-
ção da última notificação, por via diplomática, de que
foram cumpridos os requisitos de direito interno de
ambas as Partes necessários para o efeito.

Artigo 20.o

Vigência e denúncia

O presente Tratado continuará em vigor até à denún-
cia por qualquer das Partes, feita por escrito e por via
diplomática, com uma antecedência mínima de seis
meses.

Feito em Tunes, no dia 17 de Junho de 2003, em
dois exemplares originais nas línguas portuguesa, árabe
e francesa, fazendo os três textos igualmente fé. Em
caso de divergência de interpretação, o texto francês
prevalecerá.

Pela República Portuguesa:

António Martins da Cruz, Ministro dos Negó-
cios Estrangeiros.

Pela República Tunisina:

Habib Ben Yahia, Ministro dos Negócios
Estrangeiros.
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TRAITE D’AMITIE, DE BON VOISINAGE ET DE COOPERATION ENTRE
LA REPUBLIQUE PORTUGAISE ET LA REPUBLIQUE TUNISIENNE

Préambule

La République Portugaise et la République Tuni-
sienne, dénommées ci-après les «Hautes Parties Con-
tractantes»:

Vu leur appartenance commune à la même aire
géo-stratégique que représente la Méditerranée
et convaincus de la convergence des intérêts exi-
stants entre les deux Nations;

Tenant compte du nouveau cadre visant à promou-
voir les relations de bon voisinage entre l’Europe
élargie et les pays du Sud et de l’Est;

Conscients des liens profonds que l’Histoire a forgé
entre leurs peuples et de l’existence d’un riche
patrimoine historique et culturel commun qui
a laissé des marques émérites dans l’Histoire des
deux pays et dans la culture universelle;

Sensibles à la grande estime qui a existé tradition-
nellement entre les citoyens des deux pays et
à l’importance d’approfondir assidûment le
degré de connaissance réciproque, les relations
d’amitié, la confiance réciproque et les liens de
tout genre existants entre le peuple portugais
et le peuple tunisien;

Animés par la volonté commune de franchir une
nouvelle étape dans leurs relations politiques
bilatérales et décidés à entamer une nouvelle
ère d’entente, de coopération et de solidarité
compatibles avec les aspirations de leurs géné-
rations futures à travers l’établissement d’un
cadre global et permanent de liberté, de justice,
de paix, de stabilité, de sécurité et de prospérité
dans la région méditerranéenne;

Convaincus de l’importance des processus d’inté-
gration politique, économique et sociale qui se
développent dans la région méditerranéenne,
aussi bien au niveau régional que sous-régional,
dans le but de redonner à cette région sa place
sur l’échiquier international en tant que pôle
émergent, stable et prospère;

Résolus à conjuguer leurs efforts pour promouvoir
et renforcer les processus de dialogue et de coo-
pération dans la région méditerranéenne dont
notamment le Processus Euro-Méditerranéen de
Barcelone, le Dialogue «5+5» et le Forum
Méditerranéen, afin de favoriser la paix, la sta-
bilité et le bien-être dans la région;

Convaincus de l’importance que revêtent les liens
étroits établis entre l’Union Européenne et la
Tunisie à travers, entre autres, l’Accord d’As-
sociation conclu à cet effet, entre elles, notam-
ment pour favoriser leur co-développement et
contribuer positivement à la mise en place d’une
zone de libre échange euro-méditerranéenne;

Réaffirmant leur ferme adhésion aux principes
généraux de droit international et aux objectifs
de la Charte des Nations-Unies comme éléments
fondamentaux pour le maintien de la paix et de
la sécurité internationale;

Ayant présent à l’esprit les traités, accords et autres
instruments en vigueur entre les deux États;

Proclamant leur volonté d’entretenir des relations
d’amitié, de bon voisinage et de coopération glo-
bale et exprimant leur intention de faire du pré-
sent Traité le cadre approprié pour développer
de nouveaux domaines de coopération et de
compréhension;

ont convenu de ce qui suit:

CHAPITRE I

Principes généraux

Article 1
Respect de légalité internationale

Les Hautes Parties Contractantes s’engagent à accom-
plir de bonne foi les obligations auxquelles elles ont
souscrit, aussi bien celles qui découlent des principes
et des normes du droit international généralement
reconnus que celles qui découlent des traités ou autres
accords auxquels elles ont adhéré, conformément au
droit international.

Article 2
Egalité souveraine

Les Hautes Parties Contractantes respectent mutuel-
lement leur égalité souveraine ainsi que tous les droits
inhérents à celle-ci y compris, en particulier, le droit
à la liberté et à l’indépendance politique. Elles respec-
tent également le droit de chaque Partie à choisir et
à développer librement son système politique, social,
économique et culturel.

Article 3
Non intervention dans les affaires intérieures

1 — Chacune des Hautes Parties Contractantes s’abs-
tient de toute intervention, directe ou indirecte, indi-
viduelle ou collective, dans les affaires intérieures ou
extérieures relevant de la juridiction de l’autre Partie.

2 — Chacune des Hautes Parties Contractantes s’abs-
tient, en conséquence et dans toutes circonstances, de
tout acte de coercition militaire, politique, économique
ou autre visant à subordonner à son propre intérêt l’exer-
cice des droits inhérents à la souveraineté de l’autre
Partie.

Article 4
Non recours à la menace ou à l’emploi de la force

Dans leurs relations mutuelles, chacune des Hautes
Parties Contractantes s’engage à ne pas recourir à la
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menace ou à l’emploi de la force, directement ou indi-
rectement, contre l’intégrité territoriale ou l’indépen-
dance politique de l’autre Partie ou à toute autre forme
incompatible avec les objectifs des Nations-Unies.
Aucune considération ne peut être invoquée pour jus-
tifier un tel recours.

Article 5
Règlement pacifique des différends

Dans un esprit conforme aux motivations qui ont con-
duit à la conclusion de ce Traité d’Amitié, de Bon Voi-
sinage et de Coopération, les Hautes Parties Contrac-
tantes règlent les différends qui pourraient surgir entre
elles par des moyens pacifiques et en favorisant l’adop-
tion de solutions justes et équitables, de manière à ne
pas mettre en péril la paix et la sécurité internationale.

Article 6
Coopération au développement mutuel

Les Hautes Parties Contractantes veillent à dévelop-
per au maximum leurs potentialités mutuelles afim d’at-
teindre un niveau de coopération efficace, équitable et
équilibré. A cette fin, elles oeuvrent ensemble pour
réduire les écarts de développement qui les séparent,
en engageant de façon solidaire tous les moyens de coo-
pération disponibles et en tirant le maximum de profit
des complémentarités existantes entre les économies
respectives.

Article 7
Respect des droits de l’homme et des libertés fondamentales

1 — Les Hautes Parties Contractantes respectent les
droits de l’homme et les libertés fondamentales y com-
pris la liberté de pensée, de conscience, de religion ou
de croyance, sans distinction pour des motifs de race,
de sexe, de langue ou de religion.

2 — À cet effet, elles doivent promouvoir l’exercice
effectif des droits et des libertés civiles, politiques, éco-
nomiques, sociales et culturelles qui relèvent de la
dignité inhérente à la personne humaine et qui sont
essentiels pour son libre et plein épanouissement.

3 — En conséquence, les deux Parties agissent con-
formément à leurs législations respectives, aux objectifs
et aux principes de la Charte des Nations-Unies et de
la Déclaration Universelle des Droits de l’Homme. Elles
s’acquittent également de leurs obligations telles qu’elles
ont été définies par les accords et les déclarations inter-
nationaux y afférents y compris, entre autres, les Pactes
Internationaux des Droits de l’Homme auxquels elles
ont souscrit.

Article 8
Dialogue et compréhension entre cultures et civilisations

1 — Les Hautes Parties Contractantes mènent toutes
les actions permettant de disposer d’un espace culturel
commun, en s’inspirant de leurs liens historiques,
humains et culturels séculaires. Elles puisent dans les
principes de la tolérance, de la coexistence et du respect
mutuel, l’enrichissement de leur patrimoine commun,
aussi bien dans le cadre bilatéral qu’euro-méditerranéen.
Dans ce contexte, elles s’emploient à atteindre une meil-
leure connaissance mutuelle et à développer une meil-
leure compréhension entre leurs citoyens et entre les
différentes composantes de leurs sociétés civiles.

2 — Les Hautes Parties Contractantes se déclarent
résolues à faire respecter et appliquer ces principes dans
un esprit de confiance mutuelle pour développer au
mieux leurs relations de coopération et pour mettre à
contribution le dynamisme et la créativité de leurs socié-
tés dans la recherche de nouveaux objectifs communs
de coopération mutuellement avantageux.

CHAPITRE II

Relations politiques bilatérales

Article 9
Coopération et concertation politiques

1 — Les Hautes Parties Contractantes, désireuses de
resserrer les liens qui les unissent, se proposent d’établir
un cadre bilatéral de coopération et de concertation
politiques.

2 — À cet effet, elles décident d’institutionnaliser ce
qui suit:

a) Réunion annuelle de haut niveau, entre les
Chefs de Gouvernement des deux pays, alter-
nativement en Tunisie et au Portugal. Des ren-
contres auront lieu au niveau des Ministres des
Affaires Etrangères des deux pays, afin de pré-
parer ladite réunion;

b) Réunion semestrielle, alternativement en Tuni-
sie et au Portugal, des Ministres des Affaires
Etrangères des deux pays;

c) Consultations régulières entre les Secrétaires d’État
aux Affaires Etrangères, les directeurs-généraux des
Affaires Politiques ou de Politique Extérieure, les
hauts responsables de la sécurité et du désarme-
ment, des affaires culturelles, des relations écono-
miques et de coopération, ainsi que des réunions
de hauts fonctionnaires des deux pays, toutes les
fois que cela s’avère nécessaire.

3 — Le contact et le dialogue seront également favo-
risés entre les Parlements, les organisations profession-
nelles, les représentants du secteur privé, les représen-
tants du tissu associatif, les universités, les instituts et
autres établissements d’enseignement supérieur, scien-
tifiques, technologiques et culturelles et les organisations
non-gouvernementales du Portugal et de la Tunisie.

CHAPITRE III

Relations de coopération

Article 10
Coopération économique et financière

1 — La République Portugaise et la République Tuni-
sienne, conformément aux conventions et instruments
auxquels ont souscrit les deux pays donnent une impul-
sion à la coopération économique et financière afin de
favoriser la dynamisation et la modernisation de leurs
économies respectives.

2 — Les Hautes Parties Contractantes développent
et encouragent les relations entre les opérateurs des
deux pays dans les secteurs productifs et de services
ainsi que la réalisation de projets d’investissement et
la création de sociétés mixtes.
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3 — À cet effet, elles conviennent, également, d’éla-
borer et d’exécuter des plans d’action conjoints, en par-
ticulier au profit des petites et moyennes entreprises
(PME). Ces plans d’action stimulent les synergies entre
la coopération bilatérale et l’Accord d’Association de
la Tunisie avec l’Union Européenne.

4 — Les Hautes Parties Contractantes accordent une
attention particulière au développement des projets d’in-
frastructure d’intérêt commun, particulièrement dans les
domaines de l’énergie, des transports, des communica-
tions, de la pêche, de la protection de l’environnement,
de la lutte contre la pollution en Méditerranée, des
ouvrages hydrauliques et des pôles technologiques.

Article 11
Coopération militaire

1 — Les Hautes Parties Contractantes s’accordent a
promouvoir la coopération entre leurs Forces Armées,
en prêtant une attention particulière aux échanges de
personnel, à la réalisation de stages de formation et
de perfectionnement, à l’échange des expériences dans
les opérations d’aide humanitaire et de maintien de la
paix et en matière d’instruction ainsi qu’à la réalisation
d’exercices combinés.

2 — Ladite coopération poursuit, également, la réa-
lisation de programmes communs pour la recherche,
le développement et la production de matériel et d’équi-
pements de défense destinés à répondre aux besoins
des deux Parties par le moyen d’un échange d’infor-
mations techniques, technologiques et industrielles.

Article 12
Coopération au développement socio-économique

1 — Les Hautes Parties Contractantes, conscientes de
la nécessité d’encourager ladite coopération, tant au
niveau bilatérale qu’au niveau multilateral, avec pour
objectif de promouvoir le développement socio-écono-
mique de leurs populations, établissent des programmes
et des projets spécifiques dans les différents secteurs.

2 — Dans ce cadre, elles accordent une attention par-
ticulière aux domaines suivants: ressources humaines,
environnement, infrastructures, énergie, santé, agricul-
ture, industrie, tourisme, artisanat, eau, lutte contre la
pauvreté et technologies avancées.

3 — Les deux Parties favorisent également les actions
de coopération trilatérale.

4 — Elles s’engagent à inclure, dans les différents sec-
teurs de coopération, l’échange d’informations écono-
miques, scientifiques et techniques, ainsi que celui d’ex-
périences professionnelles, la formation des ressources
humaines et le transfert de technologies.

5 — Les deux Parties reconnaissent l’importance
croissante de la coopération décentralisée comme étant
une participation de leurs sociétés sociaux respectives
à l’effort visant à atteindre un meilleur développement
des secteurs sociaux et spécialement les plus défavorisés.
A cet effet, elles s’engagent à encourager l’exécution
des projets de développement par les organisations non-
gouvernementales des deux pays, conformément à la
législation en vigueur dans les deux pays.

Article 13
Coopération culturelle, éducative, scientifique et technologique

1 — Les Hautes Parties Contractantes, conscientes de
l’important héritage historique et culturel qu’elles par-

tagent, s’engagent à promouvoir la coopération dans
les domaines de l’éducation, de la formation profes-
sionnelle, de l’enseignement, des sciences et des tech-
nologies, à travers l’échange d’étudiants, de professeurs,
de formateurs et de chercheurs des universités, instituts
et autres établissements d’enseignement supérieur, ainsi
que par le renforcement et le développement de la coo-
pération scientifique et technologique à travers la mise
en œuvre de projets conjoints dans ces domaines, et
l’échange de documentation scientifique et pédago-
gique.

2 — Seront également développées les relations entre
universités, instituts et autres établissements d’enseigne-
ment supérieur, l’octroi de bourses d’étude et de recher-
che, ainsi que la réalisation d’activités conjointes dans
les domaines artisanal, culturel et sportif favorisant le
dialogue interculturel et inter-religieux.

3 — Elles conviennent aussi de l’encouragement de
la coopération dans de nouveaux créneaux d’intérêt
commun, tels que les industries culturelles et le tourisme
culturel.

4 — Seront également encouragées les actions de sau-
vegarde et de mise en valeur du patrimoine historique
et culturel commun.

Article 14
Enseignement de la langue et de la civilisation

Les Hautes Parties Contractantes décident d’accorder
une attention particulière à l’enseignement de la langue
et de la civilisation arabe au Portugal et de la langue
et de la civilisation portugaise en Tunisie, ainsi qu’à
l’installation et au fonctionnement de centres de langues
ou de culture dans leurs territoires respectifs.

Article 15
Coopération dans le secteur audiovisuel

Les Hautes Parties Contractantes œuvreront conjoin-
tement à l’encouragement de la coopération dans le sec-
teur audiovisuel, en particulier entre leurs établisse-
ments publics respectifs de radio et de télévision, et
dans les domaines cinématographique, artistique et
sportif.

Article 16
Coopération entre Administrations Publiques et judiciaires

Les Hautes Parties Contractantes décident de:

a) Promouvoir et renforcer la coopération en
matière civile, commerciale, pénale et adminis-
trative entre leurs Administrations Publiques et
judiciaires respectives;

b) Développer l’étude de leurs législations et, en
particulier, dans les domaines commerciaux et
des affaires, afin de faciliter la coopération entre
les entreprises et l’intégration dans leurs éco-
nomies respectives;

c) Collaborer en matière de lutte internationale
contre le terrorisme, le crime organisé et le trafic
de stupéfiants.

Article 17
Coopération en matière de migration

1 — Les Hautes Parties Contractantes s’accordent à
coopérer ensemble, sur la base des accords convenus,
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pour assurer une co-gestion organisée, multiforme et
solidaire des échanges de personnes entre les deux pays.

2 — Elles œuvrent également pour prévenir et lutter
ensemble contre toutes formes de pression migratoire
— y compris l’immigration clandestine — qui sont
incompatibles avec les principes de bon voisinage, de
respect mutuel et de co-développement.

Article 18
Adoption des programmes et projets de coopération

Les Hautes Parties Contractantes adoptent les pro-
grammes et projets spécifiques de coopération pour cha-
que secteur à travers les instruments, les commissions
ou toutes autres instances de coopération bilatérale. Ces
programmes et projets sont soumis, le cas échéant, à
la considération de leurs Chefs de Gouvernement lors
de la réunion annuelle de haut niveau prévue par le
présent Traité.

CHAPITRE IV

Dispositions finales

Article 19
Entrée en vigueur

Le présent Traité entrera en vigueur à la date de
la réception de la dernière notification, faite par voie
diplomatique, signifiant que les dispositions de droit
interne nécessaires à cet effet ont été accomplies par
les deux Parties Contractantes.

Article 20
Validité et dénonciation

Le présent Traité restera en vigueur jusqu’à sa dénon-
ciation par l’une ou l’autre des deux Parties, par écrit
et par voie diplomatique, avec une anticipation de six
mois.

Fait à Tunis, le 17 juin 2003, en deux exemplaires
originaux en langue portugaise, arabe et française, les
trois textes faisant également foi. En cas de divergence
dans l’interprétation, le texte français prévaudra.

Pour la République Portugaise:

António Martins da Cruz, Ministre des Affaires
Etrangères.

Pour la République Tunisienne:

Habib Ben Yahia, Ministre des Affaires Etran-
gères.

Resolução da Assembleia da República n.o 13/2006

Aprova a Convenção entre a República Portuguesa e a República
da Turquia para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão
Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento, assinada
em Lisboa em 11 de Maio de 2005.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição da República Portuguesa, aprovar a Con-
venção entre a República Portuguesa e a República da
Turquia para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a
Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Ren-

dimento, assinada em Lisboa em 11 de Maio de 2005,
cujo texto, nas versões autenticadas nas línguas por-
tuguesa, turca e inglesa, se publica em anexo.

Aprovada em 7 de Dezembro de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

CONVENÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA
DA TURQUIA PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO E PREVENIR
A EVASÃO FISCAL EM MATÉRIA DE IMPOSTOS SOBRE O
RENDIMENTO.

A República Portuguesa e a República da Turquia,
desejando concluir a Convenção para Evitar a Dupla
Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de
Impostos sobre o Rendimento, acordaram no seguinte:

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação da convenção

Artigo 1.o

Pessoas visadas

Esta Convenção aplica-se às pessoas residentes de
um ou de ambos os Estados Contratantes.

Artigo 2.o

Impostos visados

1 — Esta Convenção aplica-se aos impostos sobre o
rendimento exigidos por cada um dos Estados Contra-
tantes, suas subdivisões políticas ou administrativas e
suas autarquias locais, seja qual for o sistema usado
para a sua cobrança.

2 — São considerados impostos sobre o rendimento
os impostos incidentes sobre o rendimento total ou sobre
parcelas do rendimento, incluídos os impostos sobre os
ganhos derivados da alienação de bens mobiliários ou
imobiliários, os impostos sobre o montante global dos
salários pagos pelas empresas, bem como os impostos
sobre as mais-valias.

3 — Os impostos actuais a que esta Convenção se
aplica são, nomeadamente:

a) Relativamente a Portugal:

i) O imposto sobre o rendimento das pes-
soas singulares — (IRS);

ii) O imposto sobre o rendimento das pes-
soas colectivas — (IRC); e

iii) O imposto local sobre o imposto sobre
o rendimento das pessoas colectivas
(Derrama);
(a seguir referidos pela designação de
«imposto português»);

b) Relativamente à Turquia:

i) O imposto sobre o rendimento (Gelir
Vergisi);

ii) O imposto sobre as sociedades (Kurumlar
Vergisi);

iii) A tributação incidente sobre o imposto
sobre o rendimento e o imposto sobre
as sociedades (Gelir Ve Kurumlar Vergisi
üzerinden alinan fon payi);
(a seguir referidos pela designação de
«imposto turco»).
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4 — A Convenção será também aplicável aos impos-
tos de natureza idêntica ou substancialmente similar que
entrem em vigor posteriormente à data da assinatura
da Convenção e que venham a acrescer aos actuais ou
a substituí-los. As autoridades competentes dos Estados
Contratantes comunicarão uma à outra as modificações
importantes introduzidas nas respectivas legislações
fiscais.

CAPÍTULO II

Definições

Artigo 3.o

Definições gerais

1 — Para efeitos desta Convenção, a não ser que o
contexto exija interpretação diferente:

a) O termo «Portugal» significa o território por-
tuguês, o mar territorial e bem assim as áreas
marítimas relativamente aos quais a República
Portuguesa exerce jurisdição ou direitos de
soberania para efeitos da prospecção, explora-
ção e conservação dos recursos naturais, nos
termos da legislação internacional;

b) O termo «Turquia» significa o território turco,
o mar territorial e bem assim as áreas marítimas
relativamente aos quais a Turquia exerce juris-
dição ou direitos de soberania para efeitos da
prospecção, exploração e conservação dos
recursos naturais, nos termos da legislação
internacional;

c) As expressões «um Estado Contratante» e «o
outro Estado Contratante» significam Portugal
ou a Turquia, consoante resulte do contexto;

d) O termo «pessoa» compreende uma pessoa sin-
gular, uma sociedade e qualquer outro agru-
pamento de pessoas;

e) O termo «sociedade» significa qualquer pessoa
colectiva ou qualquer entidade que é tratada
como pessoa colectiva para fins tributários;

f) As expressões «empresa de um Estado Contra-
tante» e «empresa do outro Estado Contra-
tante» significam, respectivamente, uma
empresa explorada por um residente de um
Estado Contratante e uma empresa explorada
por um residente do outro Estado Contratante;

g) A expressão «tráfego internacional» significa
qualquer transporte por navio, aeronave ou veí-
culo de transporte rodoviário explorado por
uma empresa de um Estado Contratante,
excepto se o navio, aeronave ou veículo de trans-
porte rodoviário for explorado somente entre
lugares situados no outro Estado Contratante;

h) A expressão «autoridade competente» significa:

i) Relativamente a Portugal, o Ministro das
Finanças, o director-geral dos Impostos
ou o seu representante autorizado;

ii) Relativamente à Turquia, o Ministro das
Finanças ou o seu representante auto-
rizado;

i) O termo «nacional» designa:

i) Qualquer pessoa singular que tenha a
nacionalidade de um Estado Contra-
tante;

ii) Qualquer pessoa colectiva, sociedade de
pessoas ou associação constituída de har-
monia com a legislação em vigor num
Estado Contratante.

2 — No que se refere à aplicação da Convenção, num
dado momento, por um Estado Contratante, qualquer
expressão não definida de outro modo deverá ter, a
não ser que o contexto exija interpretação diferente,
o significado que lhe for atribuído nesse momento pela
legislação desse Estado que regula os impostos a que
a Convenção se aplica, prevalecendo a interpretação
resultante desta legislação fiscal sobre a que decorre
de outra legislação desse Estado.

Artigo 4.o

Residente

1 — Para efeitos desta Convenção, a expressão «resi-
dente de um Estado Contratante» significa qualquer pes-
soa que, por virtude da legislação desse Estado, está
aí sujeita a imposto devido ao seu domicílio, à sua resi-
dência, à sua sede, ao local de direcção ou a qualquer
outro critério de natureza similar e aplica-se igualmente
a esse Estado e às suas subdivisões políticas ou admi-
nistrativas ou autarquias locais. Todavia, esta expressão
não inclui qualquer pessoa que está sujeita a imposto
nesse Estado apenas relativamente ao rendimento de
fontes localizadas nesse Estado.

2 — Quando, por virtude do disposto no n.o 1, uma
pessoa singular for residente de ambos os Estados Con-
tratantes, a situação será resolvida como segue:

a) Será considerada residente apenas do Estado
em que tenha uma habitação permanente à sua
disposição. Se tiver uma habitação permanente
à sua disposição em ambos os Estados, será con-
siderada residente apenas do Estado com o qual
sejam mais estreitas as suas relações pessoais
e económicas (centro dos interesses vitais);

b) Se o Estado em que tem o centro de interesses
vitais não puder ser determinado ou se não tiver
uma habitação permanente à sua disposição em
nenhum dos Estados, será considerada residente
apenas do Estado em que permaneça habi-
tualmente;

c) Se permanecer habitualmente em ambos os
Estados ou se não permanecer habitualmente
em nenhum deles, será considerada residente
apenas do Estado de que for nacional;

d) Se for nacional de ambos os Estados, ou se não
for nacional de nenhum deles, as autoridades
competentes dos Estados Contratantes resolve-
rão o caso de comum acordo.

3 — Quando, em virtude do disposto no n.o 1 do pre-
sente artigo, uma pessoa que não seja uma pessoa sin-
gular for residente de ambos os Estados Contratantes,
será considerada residente apenas do Estado em que
estiver situada a sua direcção efectiva. Contudo, se o
local da direcção efectiva não puder ser determinado,
as autoridades competentes dos Estados Contratantes
resolverão através de acordo amigável qual o Estado
de que a referida pessoa é considerada residente para
efeitos da presente Convenção.
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Artigo 5.o

Estabelecimento estável

1 — Para efeitos desta Convenção, a expressão «esta-
belecimento estável» significa uma instalação fixa atra-
vés da qual a empresa exerce toda ou parte da sua
actividade.

2 — A expressão «estabelecimento estável» com-
preende, nomeadamente:

a) Um local de direcção;
b) Uma sucursal;
c) Um escritório;
d) Uma fábrica;
e) Uma oficina;
f) Uma mina, um poço de petróleo ou gás, uma

pedreira ou qualquer outro local de extracção
de recursos naturais.

3 — Um local ou um estaleiro de construção, um pro-
jecto de construção, de instalação ou de montagem ou
as actividades de supervisão com eles conexas só cons-
tituem um estabelecimento estável se a sua duração
exceder nove meses.

4 — Não obstante as disposições anteriores deste
artigo, a expressão «estabelecimento estável» não com-
preende:

a) As instalações utilizadas unicamente para arma-
zenar, expor ou entregar bens ou mercadorias
pertencentes à empresa;

b) Um depósito de bens ou de mercadorias per-
tencentes à empresa mantido unicamente para
os armazenar, expor ou entregar;

c) Um depósito de bens ou mercadorias perten-
centes à empresa mantido unicamente para
serem transformados por outra empresa;

d) Uma instalação fixa mantida unicamente para
comprar bens ou mercadorias ou reunir infor-
mações para a empresa;

e) Uma instalação fixa mantida unicamente para
exercer para a empresa qualquer outra activi-
dade de carácter preparatório ou auxiliar;

f) Uma instalação fixa mantida unicamente para
o exercício de qualquer combinação das acti-
vidades referidas nas alíneas a) a e), desde que
a actividade de conjunto da instalação fixa resul-
tante desta combinação seja de carácter pre-
paratório ou auxiliar.

5 — Não obstante o disposto nos n.os 1 e 2, quando
uma pessoa que não seja um agente independente a
que é aplicável o n.o 6 actue num Estado Contratante
por conta de uma empresa do outro Estado Contratante,
considera-se que essa empresa possui um estabeleci-
mento estável no primeiro Estado mencionado desde
que essa pessoa:

a) Tenha e habitualmente exerça num Estado Con-
tratante poderes para concluir contratos em
nome da empresa, a não ser que as suas acti-
vidades se limitem exclusivamente às actividades
mencionadas no n.o 4, as quais, se fossem exer-
cidas através de uma instalação fixa, não per-
mitiriam considerar esta instalação fixa como
um estabelecimento estável, de acordo com as
disposições desse número; ou

b) Não detenha esses poderes mas mantenha habi-
tualmente no primeiro Estado mencionado um

depósito de bens ou de mercadorias a partir
do qual efectue entregas regulares de bens ou
de mercadorias em nome da empresa e exerça
qualquer outra actividade que contribua para
a venda de bens ou de mercadorias.

6 — Não se considera que uma empresa tem um esta-
belecimento estável num Estado Contratante pelo sim-
ples facto de exercer a sua actividade nesse Estado por
intermédio de um corretor, de um comissário geral ou
de qualquer outro agente independente, desde que essas
pessoas actuem no âmbito normal da sua actividade.

7 — O facto de uma sociedade residente de um
Estado Contratante controlar ou ser controlada por uma
sociedade residente do outro Estado Contratante ou
que exerce a sua actividade nesse outro Estado (quer
seja através de um estabelecimento estável quer de outro
modo) não é, só por si, bastante para fazer de qualquer
dessas sociedades estabelecimento estável da outra.

CAPÍTULO III

Tributação dos rendimentos

Artigo 6.o

Rendimentos dos bens imobiliários

1 — Os rendimentos que um residente de um Estado
Contratante aufira de bens imobiliários (incluídos os
rendimentos das explorações agrícolas ou florestais)
situados no outro Estado Contratante podem ser tri-
butados nesse outro Estado.

2 — A expressão «bens imobiliários» terá o significado
que lhe for atribuído pelo direito do Estado Contratante
em que tais bens estiverem situados. A expressão com-
preende sempre os acessórios, o gado e o equipamento
das explorações agrícolas (incluindo a piscicultura) e flo-
restais, os direitos a que se apliquem as disposições do
direito privado relativas à propriedade de bens imóveis,
o usufruto de bens imobiliários e os direitos a retribuições
variáveis ou fixas pela exploração ou pela concessão da
exploração de jazigos minerais, fontes e outros recursos
naturais; os navios, aeronaves e veículos de transporte
rodoviário não são considerados bens imobiliários.

3 — O disposto no n.o 1 aplica-se aos rendimentos
derivados da utilização directa, do arrendamento ou de
qualquer outra forma de utilização dos bens imobiliários.

4 — O disposto nos n.os 1 e 3 aplica-se igualmente
aos rendimentos provenientes dos bens imobiliários de
uma empresa e aos rendimentos dos bens imobiliários
utilizados para o exercício de profissões independentes.

Artigo 7.o

Lucros das empresas

1 — Os lucros de uma empresa de um Estado Con-
tratante só podem ser tributados nesse Estado, a não
ser que a empresa exerça a sua actividade no outro
Estado Contratante por meio de um estabelecimento
estável aí situado. Se a empresa exercer a sua actividade
deste modo, os seus lucros podem ser tributados no
outro Estado mas unicamente na medida em que sejam
imputáveis a esse estabelecimento estável.

2 — Com ressalva do disposto no n.o 3, quando uma
empresa de um Estado Contratante exercer a sua acti-
vidade no outro Estado Contratante por meio de um
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estabelecimento estável aí situado, serão imputados, em
cada Estado Contratante, a esse estabelecimento estável
os lucros que este obteria se fosse uma empresa distinta
e separada que exercesse as mesmas actividades ou acti-
vidades similares, nas mesmas condições ou em con-
dições similares, e tratasse com absoluta independência
com a empresa de que é estabelecimento estável.

3 — Na determinação do lucro de um estabeleci-
mento estável, é permitido deduzir as despesas que tive-
rem sido feitas para realização dos fins prosseguidos
por esse estabelecimento estável, incluindo as despesas
de direcção e as despesas gerais de administração, efec-
tuadas com o fim referido, quer no Estado em que esse
estabelecimento estável estiver situado quer fora dele.

4 — Nenhum lucro será imputado a um estabeleci-
mento estável pelo facto da simples compra de bens
ou de mercadorias, por esse estabelecimento estável,
para a empresa.

5 — Quando os lucros compreendam elementos do
rendimento especialmente tratados noutros artigos
desta Convenção, as respectivas disposições não serão
afectadas pelas deste artigo.

Artigo 8.o

Transporte marítimo, aéreo e rodoviário

1 — Os lucros de uma empresa de um Estado Con-
tratante provenientes da exploração de navios, aerona-
ves ou veículos de transporte rodoviário no tráfego inter-
nacional só podem ser tributados nesse Estado.

2 — O disposto no n.o 1 é aplicável igualmente aos
lucros provenientes da participação num pool, numa
exploração em comum ou num organismo internacional
de exploração.

Artigo 9.o

Empresas associadas

1 — Quando:

a) Uma empresa de um Estado Contratante par-
ticipar, directa ou indirectamente, na direcção,
no controlo ou no capital de uma empresa do
outro Estado Contratante; ou

b) As mesmas pessoas participarem, directa ou
indirectamente, na direcção, no controlo ou no
capital de uma empresa de um Estado Con-
tratante e de uma empresa do outro Estado
Contratante;

e, em ambos os casos, as duas empresas, nas suas rela-
ções comerciais ou financeiras, estiverem ligadas por
condições aceites ou impostas que difiram das que
seriam estabelecidas entre empresas independentes, os
lucros que, se não existissem essas condições, teriam
sido obtidos por uma das empresas, mas não o foram
por causa dessas condições, podem ser incluídos nos
lucros dessa empresa e, consequentemente, tributados.

2 — Quando um Estado Contratante incluir nos
lucros de uma empresa desse Estado — e tributar nessa
conformidade — os lucros pelos quais uma empresa do
outro Estado Contratante foi tributada nesse outro
Estado, e os lucros incluídos deste modo constituírem
lucros que teriam sido obtidos pela empresa do primeiro
Estado, se as condições acordadas entre as duas empre-
sas tivessem sido as condições que teriam sido esta-
belecidas entre empresas independentes, o outro Estado
procederá ao ajustamento adequado do montante do

imposto aí cobrado sobre os lucros referidos se esse
outro Estado considerar o ajustamento justificado. Na
determinação deste ajustamento serão tomadas em con-
sideração as outras disposições desta Convenção e as
autoridades competentes dos Estados Contratantes con-
sultar-se-ão, se necessário.

Artigo 10.o

Dividendos

1 — Os dividendos pagos por uma sociedade resi-
dente de um Estado Contratante a um residente do
outro Estado Contratante podem ser tributados nesse
outro Estado.

2 — Esses dividendos podem, no entanto, ser igual-
mente tributados no Estado Contratante de que é resi-
dente a sociedade que paga os dividendos e de acordo
com a legislação desse Estado, mas se o beneficiário
efectivo dos dividendos for um residente do outro
Estado Contratante o imposto assim estabelecido não
excederá:

a) 5 % do montante bruto dos dividendos pagos
se o seu beneficiário efectivo for uma sociedade
(com excepção de uma sociedade de pessoas)
que, durante um período consecutivo de dois
anos antes do pagamento dos dividendos, ou
no caso de a sociedade que paga os dividendos
existir há menos de dois anos, durante a vigência
da sociedade, detenha directamente pelo menos
25 % do capital social da sociedade que paga
os dividendos; ou

b) 15 % do montante bruto dos dividendos nos res-
tantes casos.

As autoridades competentes dos Estados Contratan-
tes estabelecerão, de comum acordo, a forma de aplicar
estes limites. Este número não afecta a tributação da
sociedade pelos lucros a partir dos quais os dividendos
são pagos.

3 — O termo «dividendos», usado neste artigo, sig-
nifica os rendimentos provenientes de acções, acções
ou bónus de fruição, partes de fundador ou outros direi-
tos, com excepção dos créditos, que permitam participar
nos lucros, assim como os rendimentos derivados de
outras partes sociais sujeitos ao mesmo regime fiscal
que os rendimentos de acções pela legislação do Estado
de que é residente a sociedade que os distribui.

4 — Os lucros de uma sociedade de um Estado Con-
tratante que exerce actividade no outro Estado Con-
tratante através de um estabelecimento estável aí situado
depois de tributados nos termos do artigo 7.o podem
ser tributados sobre o montante remanescente no
Estado Contratante em que está situado o estabeleci-
mento estável e em conformidade com as disposições
da legislação interna desse Estado, mas o imposto assim
estabelecido não poderá exceder 5 % desse montante.

5 — O disposto nos n.os 1 e 2 não é aplicável se o
beneficiário efectivo dos dividendos, residente de um
Estado Contratante, exercer actividade no outro Estado
Contratante de que é residente a sociedade que paga
os dividendos, por meio de um estabelecimento estável
aí situado, ou exercer nesse outro Estado uma profissão
independente, por meio de uma instalação fixa aí
situada, e a participação relativamente à qual os divi-
dendos são pagos estiver efectivamente ligada a esse
estabelecimento estável ou a essa instalação fixa. Nesse
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caso, são aplicáveis as disposições do artigo 7.o ou do
artigo 14.o, consoante o caso.

6 — Com ressalva do disposto no n.o 4, quando uma
sociedade residente de um Estado Contratante obtiver
lucros ou rendimentos provenientes do outro Estado
Contratante, esse outro Estado não pode exigir nenhum
imposto sobre os dividendos pagos pela sociedade,
excepto na medida em que esses dividendos forem pagos
a um residente desse outro Estado ou na medida em
que a participação relativamente à qual os dividendos
são pagos estiver efectivamente ligada a um estabele-
cimento estável ou a uma instalação fixa situados nesse
outro Estado, nem sujeitar os lucros não distribuídos
da sociedade a um imposto sobre os lucros não dis-
tribuídos, mesmo que os dividendos pagos ou os lucros
não distribuídos consistam, total ou parcialmente, em
lucros ou rendimentos provenientes desse outro Estado.

Artigo 11.o

Juros

1 — Os juros provenientes de um Estado Contratante
e pagos a um residente do outro Estado Contratante
podem ser tributados nesse outro Estado.

2 — No entanto, esses juros podem ser igualmente
tributados no Estado Contratante de que provêm e de
acordo com a legislação desse Estado, mas se o bene-
ficiário efectivo dos juros for um residente do outro
Estado Contratante, o imposto assim estabelecido não
excederá:

a) 10 % do montante bruto dos juros, desde que
estes sejam pagos em conexão com um emprés-
timo realizado por um período superior a dois
anos;

b) 15 % do montante bruto dos juros, nos restantes
casos.

3 — Não obstante o disposto no n.o 2:

a) O Banco Central da Turquia está isento do
imposto português relativamente aos juros com
fonte em Portugal;

b) O Banco Central de Portugal está isento do
imposto turco relativamente aos juros com fonte
na Turquia;

c) O Governo, as subdivisões políticas ou admi-
nistrativas, ou as autarquias locais de um dos
Estados Contratantes estão isentos de imposto
no outro Estado Contratante relativamente aos
juros com fonte nesse outro Estado.

4 — O termo «juros», usado neste artigo, significa
os rendimentos de créditos de qualquer natureza com
ou sem garantia hipotecária e com direito ou não a
participar nos lucros do devedor, e, nomeadamente, os
rendimentos da dívida pública e de obrigações de
empréstimos, incluindo prémios atinentes a esses títulos.

5 — O disposto nos n.os 1 e 2 não é aplicável se o
beneficiário efectivo dos juros, residente de um Estado
Contratante, exercer actividade no outro Estado Con-
tratante de que provêm os juros, por meio de um esta-
belecimento estável aí situado, ou exercer nesse outro
Estado uma profissão independente, por meio de uma
instalação fixa aí situada, e o crédito relativamente ao
qual os juros são pagos estiver efectivamente ligado a
esse estabelecimento estável ou a essa instalação fixa.

Nesse caso, são aplicáveis as disposições do artigo 7.o
ou do artigo 14.o, consoante o caso.

6 — Os juros consideram-se provenientes de um
Estado Contratante quando o devedor for um residente
desse Estado. Todavia, quando o devedor dos juros, seja
ou não residente de um Estado Contratante, tiver num
Estado Contratante um estabelecimento estável ou uma
instalação fixa em relação com os quais haja sido con-
traída a obrigação pela qual os juros são pagos e esse
estabelecimento estável ou essa instalação fixa suporte
o pagamento desses juros, tais juros são considerados
provenientes do Estado em que o estabelecimento está-
vel ou a instalação fixa estiverem situados.

7 — Quando, devido a relações especiais existentes
entre o devedor e o beneficiário efectivo ou entre ambos
e qualquer outra pessoa, o montante dos juros, tendo
em conta o crédito pelo qual são pagos, exceder o mon-
tante que seria acordado entre o devedor e o beneficiário
efectivo na ausência de tais relações, as disposições deste
artigo são aplicáveis apenas a este último montante.
Nesse caso, o excesso pode continuar a ser tributado
de acordo com a legislação de cada Estado Contratante,
tendo em conta as outras disposições desta Convenção.

Artigo 12.o

Royalties

1 — As royalties provenientes de um Estado Contra-
tante e pagas a um residente do outro Estado Con-
tratante podem ser tributadas nesse outro Estado.

2 — No entanto, essas royalties podem ser igualmente
tributadas no Estado Contratante de que provêm e de
acordo com a legislação desse Estado, mas se o bene-
ficiário efectivo das royalties for um residente do outro
Estado Contratante, o imposto assim estabelecido não
poderá exceder 10 % do montante bruto das royalties.

3 — O termo «royalties», usado neste artigo, significa
as retribuições de qualquer natureza pagas pelo uso ou
pela concessão do uso de um direito de autor sobre uma
obra literária, artística ou científica, incluindo os filmes
cinematográficos bem como os filmes ou gravações para
transmissão pela rádio ou televisão, de uma patente, de
uma marca de fabrico ou de comércio, de um desenho
ou de um modelo, de um plano, de uma fórmula ou
de um processo secretos, bem como pelo uso ou pela
concessão do uso de um equipamento industrial, comer-
cial ou científico, ou por informações respeitantes a uma
experiência adquirida no sector industrial, comercial ou
científico.

4 — O disposto nos n.os 1 e 2 não é aplicável se o
beneficiário efectivo das royalties, residente de um
Estado Contratante, exercer actividade no outro Estado
Contratante de que provêm as royalties, por meio de
um estabelecimento estável aí situado, ou exercer nesse
outro Estado uma profissão independente, por meio de
uma instalação fixa aí situada, e o direito ou bem rela-
tivamente ao qual as royalties são pagas estiver efec-
tivamente ligado a esse estabelecimento estável ou a
essa instalação fixa. Nesse caso, são aplicáveis as dis-
posições do artigo 7.o ou do artigo 14.o, consoante o
caso.

5 — As royalties consideram-se provenientes de um
Estado Contratante quando o devedor for um residente
desse Estado. Todavia, quando o devedor das royalties,
seja ou não residente de um Estado Contratante, tiver
num Estado Contratante um estabelecimento estável ou
uma instalação fixa em ligação com os quais haja sido
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contraída a obrigação que dá origem ao pagamento das
royalties e esse estabelecimento estável ou essa instalação
fixa suporte o pagamento dessas royalties, tais royalties
são consideradas provenientes do Estado Contratante
em que o estabelecimento estável ou a instalação fixa
estiverem situados.

6 — Quando, devido a relações especiais existentes
entre o devedor e o beneficiário efectivo das royalties
ou entre ambos e qualquer outra pessoa, o montante
das royalties, tendo em conta o uso, o direito ou as infor-
mações pelos quais são pagas, exceder o montante que
seria acordado entre o devedor e o beneficiário efectivo
na ausência de tais relações, as disposições deste artigo
são aplicáveis apenas a este último montante. Nesse
caso, o excedente pode continuar a ser tributado de
acordo com a legislação de cada Estado Contratante,
tendo em conta as outras disposições desta Convenção.

Artigo 13.o

Mais-valias

1 — Os ganhos que um residente de um Estado Con-
tratante aufira da alienação de bens imobiliários con-
siderados no artigo 6.o e situados no outro Estado Con-
tratante podem ser tributados nesse outro Estado.

2 — Os ganhos provenientes da alienação de bens
mobiliários que façam parte do activo de um estabe-
lecimento estável que uma empresa de um Estado Con-
tratante tenha no outro Estado Contratante ou de bens
mobiliários afectos a uma instalação fixa de que um
residente de um Estado Contratante disponha no outro
Estado Contratante para o exercício de uma profissão
independente, incluindo os ganhos provenientes da alie-
nação desse estabelecimento estável (isolado ou com
o conjunto da empresa) ou dessa instalação fixa, podem
ser tributados nesse outro Estado.

3 — Os ganhos que uma empresa de um Estado Con-
tratante aufira da alienação de navios, aeronaves ou
veículos de transporte rodoviário utilizados no tráfego
internacional, ou de bens mobiliários afectos à explo-
ração desses navios, aeronaves ou veículos de transporte
rodoviário, só podem ser tributados nesse Estado.

4 — Os ganhos provenientes da alienação de quais-
quer outros bens diferentes dos mencionados nos n.os 1,
2 e 3 deste artigo só podem ser tributados no Estado
Contratante de que o alienante é residente.

5 — O disposto no n.o 4 não afectará o direito de
um Estado Contratante, ao abrigo da respectiva legis-
lação interna, de cobrar imposto sobre os ganhos aufe-
ridos por um residente do outro Estado da alienação
de acções representativas de uma participação de mais
de 25 % do capital social de uma sociedade residente
do primeiro Estado mencionado se a alienação tiver
lugar relativamente a um residente do primeiro Estado
mencionado e se o prazo decorrido entre a aquisição
e a alienação não exceder um ano.

Artigo 14.o

Profissões independentes

1 — Os rendimentos obtidos por um residente de um
Estado Contratante pelo exercício de serviços profis-
sionais ou de outras actividades de carácter indepen-
dente só podem ser tributados nesse Estado. No entanto,
esses rendimentos podem ser igualmente tributados no

outro Estado Contratante se os referidos serviços ou
actividades forem exercidos nesse outro Estado e se:

a) Esse residente dispuser de forma habitual, no
outro Estado, de uma instalação fixa para o exer-
cício desses serviços ou dessas actividades; ou

b) Esse residente permanecer no outro Estado
Contratante com vista ao exercício desses ser-
viços ou dessas actividades durante um período
ou períodos cuja duração total seja igual ou
superior a 183 dias em qualquer período con-
secutivo de 12 meses.

Nestas circunstâncias, só pode ser tributada nesse
outro Estado a fracção dos rendimentos imputável a
essa instalação fixa ou derivada dos serviços ou das acti-
vidades exercidos durante a sua permanência nesse
outro Estado, consoante o caso.

2 — Os rendimentos obtidos por uma empresa de um
Estado Contratante pelo exercício de serviços profis-
sionais ou de outras actividades de carácter indepen-
dente só podem ser tributados nesse Estado. No entanto,
esses rendimentos podem ser igualmente tributados no
outro Estado Contratante se os referidos serviços ou
actividades forem exercidos nesse outro Estado e se:

a) Essa empresa dispuser de forma habitual, no
outro Estado, de um estabelecimento estável
para o exercício dos seus serviços ou das suas
actividades; ou

b) O período ou períodos durante os quais os ser-
viços são prestados exceder no total 183 dias
em qualquer período consecutivo de 12 meses.

Nestas circunstâncias, só pode ser tributada nesse
outro Estado a fracção dos rendimentos imputável a
esse estabelecimento estável ou aos serviços ou acti-
vidades exercidos nesse outro Estado, consoante o caso.
Em qualquer dos casos, a empresa pode optar por ser
tributada nesse outro Estado relativamente a esses ren-
dimentos em conformidade com o disposto no artigo 7.o
da presente Convenção, como se os rendimentos fossem
imputáveis a um estabelecimento estável da empresa
situado nesse outro Estado. Esta opção não afecta o
direito desse outro Estado de proceder a uma retenção
de imposto sobre os referidos rendimentos.

3 — A expressão «serviços profissionais» abrange, em
especial, as actividades independentes de carácter cien-
tífico, literário, artístico, educativo ou pedagógico, bem
como as actividades independentes de médicos, advo-
gados, engenheiros, arquitectos, dentistas e contabilistas,
bem como outras actividades que requeiram aptidões
profissionais específicas.

Artigo 15.o

Profissões dependentes

1 — Com ressalva do disposto nos artigos 16.o, 18.o,
19.o, 20.o e 21.o, os salários, vencimentos e outras remu-
nerações similares obtidos de um emprego por um resi-
dente de um Estado Contratante só podem ser tribu-
tados nesse Estado a não ser que o emprego seja exer-
cido no outro Estado Contratante. Se o emprego for
aí exercido, as remunerações correspondentes podem
ser tributadas nesse outro Estado.

2 — Não obstante o disposto no n.o 1, as remune-
rações obtidas por um residente de um Estado Con-
tratante de um emprego exercido no outro Estado Con-
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tratante só podem ser tributadas no primeiro Estado
mencionado se:

a) O beneficiário permanecer no outro Estado
durante um período ou períodos que não exce-
dam, no total, 183 dias em qualquer período
de 12 meses com início ou termo no ano civil
em causa;

b) As remunerações forem pagas por uma entidade
patronal ou em nome de uma entidade patronal
que não seja residente do outro Estado; e

c) As remunerações não forem suportadas por um
estabelecimento estável ou por uma instalação
fixa que a entidade patronal tenha no outro
Estado.

3 — Não obstante as disposições anteriores deste
artigo, as remunerações de um emprego exercido a
bordo de um navio, de uma aeronave ou de um veículo
de transporte rodoviário explorados no tráfego inter-
nacional por uma empresa de um Estado Contratante
podem ser tributadas nesse Estado.

Artigo 16.o

Percentagens de membros de conselhos

As percentagens, senhas de presença e remunerações
similares obtidas por um residente de um Estado Con-
tratante na qualidade de membro do conselho de admi-
nistração ou do conselho fiscal de uma sociedade resi-
dente do outro Estado Contratante, ou na qualidade
de membro de qualquer outro órgão que exerça funções
análogas na sociedade, podem ser tributadas nesse outro
Estado.

Artigo 17.o

Artistas e desportistas

1 — Não obstante o disposto nos artigos 14.o e 15.o,
os rendimentos obtidos por um residente de um Estado
Contratante na qualidade de profissional de espectá-
culos, tal como artista de teatro, cinema, rádio ou tele-
visão, ou músico, bem como de desportista, provenientes
das suas actividades pessoais exercidas nessa qualidade
no outro Estado Contratante, podem ser tributados
nesse outro Estado.

2 — Não obstante o disposto nos artigos 7.o, 14.o e
15.o, os rendimentos da actividade exercida pessoal-
mente pelos profissionais de espectáculos ou despor-
tistas, nessa qualidade, atribuídos a uma outra pessoa,
podem ser tributados no Estado Contratante em que
são exercidas essas actividades dos profissionais de
espectáculos ou dos desportistas.

3 — Os rendimentos obtidos da actividade exercida
pelos profissionais de espectáculos ou desportistas num
Estado Contratante ficam isentos de imposto nesse
Estado se a deslocação a esse Estado for financiada
na totalidade ou na sua maior parte através de fundos
públicos do outro Estado Contratante ou de uma sua
subdivisão política ou administrativa ou de uma sua
autarquia local.

Artigo 18.o

Pensões

Com ressalva do disposto no n.o 2 do artigo 19.o,
as pensões e outras remunerações similares pagas a um
residente de um Estado Contratante em consequência
de um emprego anterior só podem ser tributadas nesse

Estado. Esta disposição é igualmente aplicável às rendas
vitalícias pagas a um residente de um Estado Con-
tratante.

Artigo 19.o

Remunerações públicas

1 — a) Os salários, vencimentos e outras remunera-
ções similares, excluindo as pensões, pagos por um
Estado Contratante ou por uma sua subdivisão política
ou administrativa ou autarquia local a uma pessoa sin-
gular em consequência de serviços prestados a esse
Estado ou essa subdivisão ou autarquia só podem ser
tributados nesse Estado.

b) Os salários, vencimentos e outras remunerações
similares só podem, contudo, ser tributados no outro
Estado Contratante se os serviços forem prestados nesse
Estado e se a pessoa singular for um residente desse
Estado:

i) Sendo seu nacional; ou
ii) Que não se tornou seu residente unicamente

para o efeito de prestar os ditos serviços.

2 — a) As pensões pagas por um Estado Contratante
ou por uma sua subdivisão política ou administrativa
ou autarquia local, quer directamente quer através de
fundos por elas constituídos, a uma pessoa singular em
consequência de serviços prestados a esse Estado ou
a essa subdivisão ou autarquia só podem ser tributadas
nesse Estado.

b) Estas pensões só podem, contudo, ser tributadas
no outro Estado Contratante se a pessoa singular for
um residente e um nacional desse Estado.

3 — O disposto nos artigos 15.o, 16.o, 17.o e 18.o apli-
ca-se aos salários, vencimentos e outras remunerações
similares, e às pensões, pagos em consequência de ser-
viços prestados em relação com uma actividade indus-
trial ou comercial exercida por um Estado Contratante
ou por uma sua subdivisão política ou administrativa
ou autarquia local.

Artigo 20.o

Professores e investigadores

Um indivíduo que é ou foi residente de um Estado
Contratante imediatamente antes de se deslocar ao
outro Estado Contratante com o fim exclusivo de ensino
ou de investigação científica numa universidade, colégio,
escola ou outra instituição similar de ensino ou de inves-
tigação científica, reconhecida como sendo destituída
de fins lucrativos pelo Governo desse outro Estado, ou
ao abrigo de um programa oficial de intercâmbio cul-
tural, durante um período não excedente a dois anos
a contar da data da sua primeira deslocação a esse
Estado, fica isento de imposto nesse outro Estado rela-
tivamente à remuneração obtida em consequência desse
ensino ou investigação.

Artigo 21.o

Estudantes

1 — As importâncias que um estudante ou um esta-
giário que é, ou foi, imediatamente antes da sua per-
manência num Estado Contratante, residente do outro
Estado Contratante e cuja permanência no Estado pri-
meiramente mencionado tem como único fim os seus
estudos ou a sua formação receba para fazer face às
despesas com a sua manutenção, estudos ou formação



N.o 37 — 21 de Fevereiro de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 1371

não são tributadas no primeiro Estado mencionado
desde que provenham de fontes situadas fora desse
Estado.

2 — As remunerações que um estudante ou um esta-
giário que é, ou foi, imediatamente antes da sua per-
manência num Estado Contratante residente do outro
Estado Contratante, receba de um emprego exercido
no primeiro Estado mencionado durante um período
ou períodos não excedentes a 183 dias num ano civil
com o propósito de adquirir experiência prática rela-
cionada com a sua educação ou formação não são tri-
butadas nesse Estado.

Artigo 22.o

Outros rendimentos

1 — Os elementos do rendimento de um residente
de um Estado Contratante, donde quer que provenham,
não tratados nos artigos anteriores da presente Con-
venção só podem ser tributados nesse Estado.

2 — O disposto no n.o 1 não se aplica ao rendimento,
que não seja rendimento de bens imobiliários como são
definidos no n.o 2 do artigo 6.o, auferido por um resi-
dente de um Estado Contratante que exerce actividade
industrial ou comercial no outro Estado Contratante
por meio de um estabelecimento estável nele situado
ou que exerce nesse outro Estado uma profissão inde-
pendente através de uma instalação fixa nele situada,
estando o direito ou a propriedade em relação ao qual
o rendimento é pago efectivamente ligado com esse esta-
belecimento estável ou instalação fixa. Nesse caso, são
aplicáveis as disposições do artigo 7.o ou do artigo 14.o,
consoante o caso.

CAPÍTULO IV

Eliminação da dupla tributação

Artigo 23.o

Eliminação da dupla tributação

1 — No caso de Portugal, a dupla tributação é evitada
do seguinte modo:

a) Quando um residente de Portugal obtiver ren-
dimentos que, de acordo com o disposto nesta
Convenção, possam ser tributados na Turquia,
Portugal deduzirá do imposto sobre os rendimen-
tos desse residente uma importância igual ao
imposto sobre o rendimento pago na Turquia.
A importância deduzida não poderá, contudo,
exceder a fracção do imposto sobre o rendimento,
calculado antes da dedução, correspondente aos
rendimentos que podem ser tributados em Por-
tugal;

b) Quando, de acordo com o disposto nesta Con-
venção, o rendimento obtido por um residente
de Portugal for isento de imposto neste Estado,
Portugal poderá, não obstante, ao calcular o
quantitativo do imposto sobre o resto dos ren-
dimentos desse residente ter em conta o ren-
dimento isento;

c) Não obstante o disposto na alínea a), quando
uma sociedade (com excepção de uma sociedade
de pessoas) residente de Portugal recebe divi-
dendos de uma sociedade residente da Turquia
e que não está isenta do imposto sobre as socie-
dades na Turquia, Portugal concederá uma

dedução relativa a 95 % desses dividendos
incluídos na base tributável da sociedade que
recebe os dividendos desde que a sociedade resi-
dente de Portugal seja uma sociedade que,
durante um período consecutivo de dois anos
antes do pagamento dos dividendos, ou no caso
de a sociedade que paga os dividendos existir
há menos de dois anos durante a vigência da
sociedade, detenha directamente pelo menos
25 % do capital social da sociedade que paga
os dividendos.

2 — No caso da Turquia, a dupla tributação é evitada
do seguinte modo:

a) Com ressalva do disposto na legislação da Tur-
quia relativamente à concessão do crédito res-
peitante ao imposto exigível num território
situado fora da Turquia e a imputar no imposto
turco, o imposto português exigível nos termos
da legislação portuguesa e de acordo com a pre-
sente Convenção, relativamente ao rendimento
(incluindo os lucros e ganhos tributáveis) aufe-
rido por um residente da Turquia de fontes
situadas em Portugal, será deduzido do imposto
turco que incide sobre esse rendimento. A
importância deduzida não poderá, contudo,
exceder o montante do imposto turco, calculado
antes da dedução, imputável a esse rendimento;

b) Quando, de acordo com o disposto nesta Con-
venção, o rendimento obtido por um residente
da Turquia for isento de imposto na Turquia,
a Turquia poderá, não obstante, ao calcular o
quantitativo do imposto sobre o resto dos ren-
dimentos desse residente ter em conta o ren-
dimento isento.

CAPÍTULO V

Disposições especiais

Artigo 24.o

Não discriminação

1 — Os nacionais de um Estado Contratante não fica-
rão sujeitos no outro Estado Contratante a nenhuma
tributação ou obrigação com ela conexa diferente ou
mais gravosa do que aquelas a que estejam ou possam
estar sujeitos os nacionais desse outro Estado que se
encontrem na mesma situação, em especial no que se
refere à residência. Não obstante o estabelecido no
artigo 1.o, esta disposição aplicar-se-á também às pessoas
que não são residentes de um ou de ambos os Estados
Contratantes.

2 — Com ressalva do disposto no n.o 4 do artigo 10.o,
a tributação de um estabelecimento estável que uma
empresa de um Estado Contratante tenha no outro
Estado Contratante não será nesse outro Estado menos
favorável do que a das empresas desse outro Estado
que exerçam a mesma actividade.

3 — Salvo se for aplicável o disposto no n.o 1 do
artigo 9.o, no n.o 7 do artigo 11.o ou no n.o 6 do
artigo 12.o, os juros, royalties e outras importâncias pagas
por uma empresa de um Estado Contratante a um resi-
dente do outro Estado Contratante serão dedutíveis,
para efeitos da determinação do lucro tributável de tal
empresa, como se tivessem sido pagas a um residente
do primeiro Estado mencionado.
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4 — As empresas de um Estado Contratante cujo
capital, total ou parcialmente, directa ou indirectamente,
seja possuído ou controlado por um ou mais residentes
do outro Estado Contratante não ficarão sujeitas, no
primeiro Estado mencionado, a nenhuma tributação ou
obrigação com ela conexa diferente ou mais gravosa
do que aquelas a que estejam ou possam estar sujeitas
as empresas similares desse primeiro Estado.

5 — Estas disposições não poderão ser interpretadas
no sentido de obrigar um Estado Contratante a conceder
aos residentes do outro Estado Contratante as deduções
pessoais, abatimentos e reduções para efeitos fiscais,
atribuídos em função do estado civil ou encargos fami-
liares, concedidos aos seus próprios residentes.

6 — As disposições do presente artigo aplicar-se-ão
aos impostos abrangidos pela presente Convenção.

Artigo 25.o

Procedimento amigável

1 — Quando uma pessoa considerar que as medidas
tomadas por um ou por ambos os Estados Contratantes
conduzem ou poderão conduzir, em relação a si, a uma
tributação não conforme com o disposto nesta Convenção,
poderá, independentemente dos recursos estabelecidos
pela legislação nacional desses Estados, submeter o seu
caso à autoridade competente do Estado Contratante de
que é residente ou, se o seu caso está compreendido
no n.o 1 do artigo 24.o, à do Estado Contratante de que
é nacional. O caso deverá ser apresentado dentro de três
anos a contar da data da primeira notificação da medida
que der causa à tributação não conforme com o disposto
na presente Convenção.

2 — Essa autoridade competente, se a reclamação se
lhe afigurar fundada e não estiver em condições de lhe
dar uma solução satisfatória, esforçar-se-á por resolver
a questão através de acordo amigável com a autoridade
competente do outro Estado Contratante, a fim de evitar
a tributação não conforme com o disposto na presente
Convenção. O acordo alcançado será aplicado indepen-
dentemente dos prazos estabelecidos no direito interno
dos Estados Contratantes.

3 — As autoridades competentes dos Estados Con-
tratantes esforçar-se-ão por resolver, através de acordo
amigável, as dificuldades ou dúvidas a que possa dar
lugar a interpretação ou a aplicação da Convenção.

4 — As autoridades competentes dos Estados Con-
tratantes poderão comunicar directamente entre si,
inclusivamente através de uma comissão mista consti-
tuída por essas autoridades ou pelos seus representantes,
a fim de chegarem a acordo nos termos indicados nos
números anteriores.

Artigo 26.o

Troca de informações

1 — As autoridades competentes dos Estados Con-
tratantes trocarão entre si as informações necessárias
para aplicar as disposições desta Convenção ou as das
leis internas dos Estados Contratantes relativas aos
impostos abrangidos por esta Convenção, na medida
em que a tributação nelas prevista não seja contrária
a esta Convenção. As informações obtidas por um
Estado Contratante serão consideradas secretas, do
mesmo modo que as informações obtidas com base na
legislação interna desse Estado, e só poderão ser comu-
nicadas às pessoas ou autoridades (incluindo tribunais

e autoridades administrativas) encarregadas do lança-
mento, cobrança ou execução dos impostos abrangidos
por esta Convenção, do exercício da acção criminal ou
de decisão de recursos relativos a estes impostos. Essas
pessoas ou autoridades utilizarão as informações assim
obtidas apenas para os fins referidos. Essas informações
poderão ser utilizadas no caso de audiências públicas
de tribunais ou de sentença judicial.

2 — O disposto no n.o 1 nunca poderá ser interpre-
tado no sentido de impor a um Estado Contratante a
obrigação:

a) De tomar medidas administrativas contrárias à
sua legislação ou à sua prática administrativa
ou às do outro Estado Contratante;

b) De fornecer informações que não possam ser
obtidas com base na sua legislação ou no âmbito
da sua prática administrativa normal ou das do
outro Estado Contratante;

c) De transmitir informações reveladoras de segre-
dos ou processos comerciais, industriais ou pro-
fissionais ou informações cuja comunicação seja
contrária à ordem pública.

Artigo 27.o

Membros de missões diplomáticas e de postos consulares

O disposto na presente Convenção não prejudicará
os privilégios fiscais de que beneficiem os membros de
missões diplomáticas ou de postos consulares em virtude
das regras gerais de direito internacional ou de dispo-
sições de acordos especiais.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 28.o

Entrada em vigor

1 — Cada um dos Estados Contratantes notificará o
outro Estado Contratante do cumprimento dos respec-
tivos requisitos constitucionais necessários à entrada em
vigor da presente Convenção. A presente Convenção
entrará em vigor na data da última das notificações
supracitadas.

2 — As disposições da presente Convenção aplicar-
-se-ão:

a) Em Portugal:

i) Aos impostos devidos na fonte cujo facto
gerador surja em, ou a partir de, 1 de
Janeiro do ano imediatamente seguinte
ao da entrada em vigor da Convenção;

ii) Aos demais impostos, relativamente aos
rendimentos com origem em qualquer
ano fiscal com início em, ou a partir de,
1 de Janeiro do ano imediatamente
seguinte ao da entrada em vigor da Con-
venção;

b) Na Turquia — aos impostos relativos ao período
fiscal com início em, ou a partir de, 1 de Janeiro
imediatamente seguinte à data da entrada em
vigor da Convenção e subsequentes períodos fis-
cais.
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Artigo 29.o

Denúncia

1 — A presente Convenção permanecerá em vigor
enquanto não for denunciada por um Estado Contra-
tante. Qualquer Estado Contratante pode denunciar a
Convenção por via diplomática, mediante um aviso pré-
vio mínimo de seis meses antes do fim de qualquer ano
civil a contar do 5.o ano subsequente à data da entrada
em vigor da Convenção.

2 — Nesse caso, a Convenção deixará de se aplicar:

a) Em Portugal:

i) Aos impostos devidos na fonte cujo facto
gerador surja em, ou a partir de, 1 de
Janeiro do ano imediatamente seguinte
ao mencionado no referido aviso de
denúncia;

ii) Aos demais impostos, relativamente aos
rendimentos com origem no ano fiscal
com início em, ou a partir de, 1 de Janeiro
do ano imediatamente seguinte ao men-
cionado no referido aviso de denúncia;

b) Na Turquia — aos impostos relativos a qualquer
período fiscal com início em, ou a partir de,
1 de Janeiro do ano imediatamente seguinte ao
mencionado no referido aviso de denúncia.

Em testemunho do qual os abaixo assinados, devi-
damente autorizados para o efeito, assinaram a presente
Convenção.

Feito em duplicado, em Lisboa, aos 11 dias do mês
de Maio de 2005, nas línguas portuguesa, turca e inglesa,
sendo os três textos igualmente autênticos. Em caso de
divergência na interpretação ou na aplicação da presente
Convenção, prevalecerá o texto inglês.

Pela República Portuguesa:

Luís Campos e Cunha, Ministro de Estado e
das Finanças.

Pela República da Turquia:

Ali Tuygan, Subsecretário do Ministério dos
Negócios Estrangeiros.

PROTOCOLO

No momento de proceder à assinatura da Convenção
para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão
Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento,
celebrada na presente data entre a República Portu-
guesa e a República da Turquia, os abaixo assinados
acordaram nas seguintes disposições complementares,
que fazem parte integrante da Convenção:

Ad artigo 6.o

No que se refere ao artigo 6.o, entende-se que as
respectivas disposições se aplicam igualmente aos ren-
dimentos derivados de bens mobiliários associados (pes-
soais) e da prestação de serviços destinados à manu-
tenção ou utilização de bens imobiliários (propriedade
imobiliária).

Ad artigo 8.o

No que se refere ao n.o 2 do artigo 8.o, entende-se
que as disposições do referido número incluem os lucros
de um consórcio ou de uma forma de associação similar,
correspondente à participação detida no consórcio ou
na associação por uma sociedade residente de um
Estado Contratante.

Ad artigo 10.o

No que se refere ao n.o 3 do artigo 10.o, entende-se
que a expressão «dividendos» inclui igualmente: no caso
de Portugal, os lucros atribuídos em virtude de um con-
trato de participação nos lucros (associação em par-
ticipação); no caso da Turquia, o rendimento obtido
de um fundo de investimento e de um fideicomisso de
investimento (trust).

Ad artigo 12.o

Para efeitos do n.o 3 do artigo 12.o, entende-se que
a expressão «royalties» inclui os ganhos obtidos do uso
dos referidos direitos ou bens, no caso de alienação
desses direitos ou bens, na medida em que tais ganhos
sejam dependentes da produtividade, da utilização ou
da disposição dos mesmos.

Ad artigo 14.o

No que se refere ao n.o 2 do artigo 14.o, entende-se
que se uma empresa de um Estado Contratante optar
pela tributação no outro Estado Contratante nos termos
do disposto no artigo 7.o da presente Convenção, a reten-
ção de imposto efectuada nesse outro Estado sobre o
rendimento dessa empresa pode ser deduzida do
imposto calculado sobre o rendimento determinado de
acordo com o disposto no artigo 7.o da presente
Convenção.

Ad artigo 25.o

No que se refere ao n.o 2 do artigo 25.o, entende-se
que o contribuinte deverá requerer o reembolso resul-
tante do referido acordo amigável dentro do prazo pre-
visto na legislação interna, depois de notificado pela
administração fiscal quanto ao resultado do acordo ami-
gável.

Em testemunho do qual os signatários, devidamente
autorizados para o efeito, assinaram o presente Pro-
tocolo.

Feito em duplicado, em Lisboa, aos 11 dias do mês
de Maio de 2005, nas línguas portuguesa, turca e inglesa,
sendo os três textos igualmente autênticos. Em caso de
divergência na interpretação ou na aplicação do presente
Protocolo, prevalecerá o texto inglês.

Pela República Portuguesa:

Luís Campos e Cunha, Ministro de Estado e
das Finanças.

Pela República da Turquia:

Ali Tuygan, Subsecretário do Ministério dos
Negócios Estrangeiros.
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CONVENTION BETWEEN THE PORTUGUESE REPUBLIC AND THE
REPUBLIC OF TURKEY FOR THE AVOIDANCE OF DOUBLE TAX-
ATION AND THE PREVENTION OF FISCAL EVASION WITH
RESPECT TO TAXES ON INCOME.

The Portuguese Republic and the Republic of Turkey,
desiring to conclude a Convention for the avoidance
of double taxation and the prevention of fiscal evasion
with respect to taxes on income, have agreed as follows:

CHAPTER I

Scope of the convention

Article 1
Persons covered

This Convention shall apply to persons who are res-
idents of one or both of the Contracting States.

Article 2
Taxes covered

1 — This Convention shall apply to taxes on income
imposed on behalf of a Contracting State or of its polit-
ical or administrative subdivisions or local authorities,
irrespective of the manner in which they are levied.

2 — There shall be regarded as taxes on income taxes
imposed on total income, or on elements of income,
including taxes on gains from the alienation of movable
or immovable property, taxes on the total amounts of
wages or salaries paid by enterprises, as well as taxes
on capital appreciation.

3 — The existing taxes to which the Convention shall
apply are in particular:

a) In the case of Portugal:

i) The personal income tax [imposto sobre
o rendimento das pessoas singulares
(IRS)];

ii) The corporate income tax [imposto sobre
o rendimento das pessoas colectivas
(IRC)]; and

iii) The local surtax on corporate income tax
(Derrama);
(hereinafter referred to as «Portuguese
tax»);

b) In the case of Turkey:

i) The income tax (Gelir Vergisi);
ii) The corporation tax (Kurumlar Vergisi);

iii) The levy imposed on the income tax and
the corporation tax (Gelir Ve Kurumlar
Vergisi üzerinden alinan fon payi);
(hereinafter referred to as «Turkish
tax»).

4 — The Convention shall apply also to any identical
or substantially similar taxes that are imposed after the
date of signature of the Convention in addition to, or
in place of, the existing taxes. The competent authorities
of the Contracting States shall notify each other of any
significant changes that have been made in their taxation
laws.

CHAPTER II

Definitions

Article 3
General definitions

1 — For the purposes of this Convention, unless the
context otherwise requires:

a) The term «Portugal» means the Portuguese ter-
ritory, territorial sea as well as the maritime
areas over which the Portuguese Republic has
jurisdiction or sovereign rights for the purposes
of exploration, exploitation and conservation of
natural resources, pursuant to international law;

b) The term «Turkey» means the Turkish territory,
territorial sea as well as the maritime areas over
which Turkey has jurisdiction or sovereign rights
for the purposes of exploration, exploitation and
conservation of natural resources, pursuant to
international law;

c) The terms «a Contracting State» and «the other
Contracting State» mean Portugal or Turkey,
as the context requires;

d) The term «person» includes an individual, a
company and any other body of persons;

e) The term «company» means any body corporate
or any entity which is treated as a body corporate
for tax purposes;
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f) The terms «enterprise of a Contracting State»
and «enterprise of the other Contracting State»
mean respectively an enterprise carried on by
a resident of a Contracting State and an enter-
prise carried on by a resident of the other Con-
tracting State;

g) The term «international traffic» means any
transport by a ship, aircraft or road vehicle oper-
ated by an enterprise of a Contracting State,
except when the ship, aircraft or road vehicle
is operated solely between places in the other
Contracting State;

h) The term «competent authority» means:

i) In Portugal, the Minister of Finance, the
Director General of Taxation (Director-
Geral dos Impostos) or their authorised
representative;

ii) In Turkey: the Minister of Finance or his
authorised representative;

i) The term «national» means:

i) Any individual possessing the nationality
of a Contracting State;

ii) Any legal person, partnership or associa-
tion deriving its status as such from the
laws in force in a Contracting State.

2 — As regards the application of the Convention at
any time by a Contracting State, any term not defined
therein shall, unless the context otherwise requires, have
the meaning that it has at that time under the law of
that State for the purposes of the taxes to which the
Convention applies, any meaning under the applicable
tax laws of that State prevailing over a meaning given
to the term under other laws of that State.

Article 4
Resident

1 — For the purposes of this Convention, the term
«resident of a Contracting State» means any person who,
under the laws of that State, is liable to tax therein
by reason of his domicile, residence, legal head office,
place of management or any other criterion of a similar
nature and also includes that State and any political
or administrative subdivision or local authority thereof.
This term, however, does not include any person who
is liable to tax in that State in respect only of income
from sources in that State.

2 — Where by reason of the provisions of paragraph 1
an individual is a resident of both Contracting States,
then his status shall be determined as follows:

a) He shall be deemed to be a resident only of
the State in which he has a permanent home
available to him; if he has a permanent home
available to him in both States, he shall be
deemed to be a resident only of the State with
which his personal and economic relations are
closer (centre of vital interests);

b) If the State in which he has his centre of vital
interests cannot be determined or if he has not
a permanent home available to him in either
State, he shall be deemed to be a resident only
of the State in which he has an habitual abode;

c) If he has an habitual abode in both States or
in neither of them, he shall be deemed to be

a resident only of the State of which he is a
national;

d) If he is a national of both States or of neither
of them, the competent authorities of the Con-
tracting States shall settle the question by
mutual agreement.

3 — Where by reason of the provisions of paragraph 1
of this article, a person other than an individual is a
resident of both Contracting States, then it shall be
deemed to be a resident only of the Contracting State
in which its place of effective management is situated.
However, if its place of effective management can not
be determined, then the competent authorities of the
Contracting States shall determine by mutual agreement
the State of which the person shall be deemed to be
a resident for the purpose of this Convention.

Article 5

Permanent establishment

1 — For the purposes of this Convention, the term
«permanent establishment» means a fixed place of busi-
ness through which the business of an enterprise is
wholly or partly carried on.

2 — The term «permanent establishment» includes
especially:

a) A place of management;
b) A branch;
c) An office;
d) A factory;
e) A workshop; and
f) A mine, an oil or gas well, a quarry or any other

place of extraction of natural resources.

3 — A building site, construction, assembly or instal-
lation project or supervisory activities in connection
therewith constitute a permanent establishment only if
they last more than 9 months.

4 — Notwithstanding the preceding provisions of this
article, the term «permanent establishment» shall be
deemed not to include:

a) The use of facilities solely for the purpose of
storage, display or delivery of goods or mer-
chandise belonging to the enterprise;

b) The maintenance of a stock of goods or mer-
chandise belonging to the enterprise solely for
the purpose of storage, display or delivery;

c) The maintenance of a stock of goods or mer-
chandise belonging to the enterprise solely for
the purpose of processing by another enterprise;

d) The maintenance of a fixed place of business
solely for the purpose of purchasing goods or
merchandise, or of collecting information, for
the enterprise;

e) The maintenance of a fixed place of business
solely for the purpose of carrying on, for the
enterprise any other activity of a preparatory
or auxiliary character;

f) The maintenance of a fixed place of business
solely for any combination of activities men-
tioned in sub-paragraphs a) to e), provided that
the overall activity of the fixed place of business
resulting from this combination is of a prepar-
atory or auxiliary character.
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5 — Notwithstanding the provisions of paragraphs 1
and 2, where a person other than an agent of an inde-
pendent status to whom paragraph 6 applies is acting
in a Contracting State on behalf of an enterprise of
the other Contracting State, that enterprise shall be
deemed to have a permanent establishment in the first-
mentioned State if:

a) He has and habitually exercises in a Contracting
State an authority to conclude contracts on
behalf of the enterprise, unless his activities are
limited wholly to the activities described in para-
graph 4, which, if exercised through a fixed place
of business would not make this fixed place of
business a permanent establishment under the
provisions of that paragraph; or

b) He has no such authority but habitually main-
tains in the first-mentioned State a stock of
goods or merchandise from which he regularly
delivers goods or merchandise on behalf of the
enterprise and conducts any other activity that
contributes to the sale of goods or merchandise.

6 — An enterprise shall not be deemed to have a
permanent establishment in a Contracting State merely
because it carries on business in that State through a
broker, general commission agent or any other agent
of an independent status, provided that such persons
are acting in the ordinary course of their business.

7 — The fact that a company which is a resident of
a Contracting State controls or is controlled by a com-
pany which is a resident of the other Contracting State,
or which carries on business in that other State (whether
through a permanent establishment or otherwise), shall
not of itself constitute either company a permanent
establishment of the other.

CHAPTER III

Taxation of income

Article 6

Income from immovable property

1 — Income derived by a resident of a Contracting
State from immovable property (including income from
agriculture or forestry) situated in the other Contracting
State may be taxed in that other State.

2 — The term «immovable property» shall have the
meaning which it has under the law of the Contracting
State in which the property in question is situated. The
term shall in any case include property accessory to
immovable property, livestock and equipment used in
agriculture (including the breeding and cultivation of
fish) and forestry, rights to which the provisions of gen-
eral law respecting landed property apply, usufruct of
immovable property and rights to variable or fixed pay-
ments as consideration for the working of, or the right
to work, mineral deposits, sources and other natural
resources; ships, aircraft and road vehicles shall not be
regarded as immovable property.

3 — The provisions of paragraph 1 shall apply to
income derived from the direct use, letting, or use in
any other form of immovable property.

4 — The provisions of paragraphs 1 and 3 shall also
apply to the income from immovable property of an
enterprise and to income from immovable property used
for the performance of independent personal services.

Article 7

Business profits

1 — The profits of an enterprise of a Contracting
State shall be taxable only in that State unless the enter-
prise carries on business in the other Contracting State
through a permanent establishment situated therein. If
the enterprise carries on business as aforesaid, the profits
of the enterprise may be taxed in the other State but
only so much of them as is attributable to that permanent
establishment.

2 — Subject to the provisions of paragraph 3, where
an enterprise of a Contracting State carries on business
in the other Contracting State through a permanent
establishment situated therein, there shall in each Con-
tracting State be attributed to that permanent estab-
lishment the profits which it might be expected to make
if it were a distinct and separate enterprise engaged
in the same or similar activities under the same or similar
conditions and dealing wholly independently with the
enterprise of which it is a permanent establishment.

3 — In determining the profits of a permanent estab-
lishment, there shall be allowed as deductions expenses
which are incurred for the purposes of the permanent
establishment, including executive and general admin-
istrative expenses so incurred, whether in the State in
which the permanent establishment is situated or
elsewhere.

4 — No profits shall be attributed to a permanent
establishment by reason of the mere purchase by that
permanent establishment of goods or merchandise for
the enterprise.

5 — Where profits include items of income which are
dealt with separately in other Articles of this Convention,
then the provisions of those Articles shall not be affected
by the provisions of this Article.

Article 8

Shipping, air and land transport

1 — Profits of an enterprise of a Contracting State
from the operation of ships, aircraft or road vehicles
in international traffic shall be taxable only in that State.

2 — The provisions of paragraph 1 shall also apply
to profits derived from the participation in a pool, a
joint business or an international operating agency.

Article 9

Associated enterprises

1 — Where:

a) An enterprise of a Contracting State participates
directly or indirectly in the management, control
or capital of an enterprise of the other Con-
tracting State; or
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b) The same persons participate directly or indir-
ectly in the management, control or capital of
an enterprise of a Contracting State and an
enterprise of the other Contracting State;

and in either case conditions are made or imposed
between the two enterprises in their commercial or
financial relations which differ from those which would
be made between independent enterprises, then any
profits which would, but for those conditions, have
accrued to one of the enterprises, but, by reason of
those conditions, have not so accrued, may be included
in the profits of that enterprise and taxed accordingly.

2 — Where a Contracting State includes in the profits
of an enterprise of that State — and taxes accordingly —
profits on which an enterprise of the other Contracting
State has been charged to tax in that other State and
the profits so included are profits which would have
accrued to the enterprise of the first-mentioned State
if the conditions made between the two enterprises had
been those which would have been made between inde-
pendent enterprises, then that other State shall make
an appropriate adjustment to the amount of the tax
charged therein on those profits, if the other Contracting
State considers the adjustment justified. In determining
such adjustment, due regard shall be had to the other
provisions of this Convention and the competent author-
ities of the Contracting States shall if necessary consult
each other.

Article 10
Dividends

1 — Dividends paid by a company which is a resident
of a Contracting State to a resident of the other Con-
tracting State may be taxed in that other State.

2 — However, such dividends may also be taxed in
the Contracting State of which the company paying the
dividends is a resident and according to the laws of
that State, but if the beneficial owner of the dividends
is a resident of the other Contracting State, the tax so
charged shall not exceed:

a) 5 per cent of the gross amount of the dividends
paid if the beneficial owner is a company (other
than a partnership) that, for an uninterrupted
period of two years prior to the payment of the
dividends, or if the company paying the divi-
dends has existed for less than two years during
the lifetime of the company, holds directly at
least 25 per cent of the capital (capital social)
of the company paying the dividends; or

b) 15 per cent of the gross amount of the dividends,
in all other cases.

The competent authorities of the Contracting States
shall by mutual agreement settle the mode of application
of these limitations. This paragraph shall not affect the
taxation of the company in respect of the profits out
of which the dividends are paid.

3 — The term «dividends» as used in this article
means income from shares, «jouissance» shares or
«jouissance» rights, founders’ shares or other rights, not
being debt-claims, participating in profits, as well as
income from other corporate rights which is subjected
to the same taxation treatment as income from shares
by the laws of the State of which the company making
the distribution is a resident.

4 — Profits of a company of a Contracting State car-
rying on business in the other Contracting State through

a permanent establishment situated therein may after
having been taxed under article 7, be taxed on the
remaining amount in the Contracting State in which
the permanent establishment is situated and in accor-
dance with the provisions of domestic law of that State,
but the tax so charged shall not exceed 5 per cent of
that amount.

5 — The provisions of paragraphs 1 and 2 shall not
apply if the beneficial owner of the dividends, being
a resident of a Contracting State, carries on business
in the other Contracting State of which the company
paying the dividends is a resident, through a permanent
establishment situated therein, or performs in that other
State independent personal services from a fixed base
situated therein, and the holding in respect of which
the dividends are paid is effectively connected with such
permanent establishment or fixed base. In such case
the provisions of article 7 or article 14, as the case may
be, shall apply.

6 — Subject to the provision of paragraph 4, where
a company which is a resident of a Contracting State
derives profits or income from the other Contracting
State, that other State may not impose any tax on the
dividends paid by the company, except insofar as such
dividends are paid to a resident of that other State or
insofar as the holding in respect of which the dividends
are paid is effectively connected with a permanent estab-
lishment or a fixed base situated in that other State,
nor subject the company’s undistributed profits to a tax
on the company’s undistributed profits, even if the div-
idends paid or the undistributed profits consist wholly
or partly of profits or income arising in such other State.

Article 11
Interest

1 — Interest arising in a Contracting State and paid
to a resident of the other Contracting State may be
taxed in that other State.

2 — However, such interest may also be taxed in the
Contracting State in which it arises and according to
the laws of that State, but if the beneficial owner of
the interest is a resident of the other Contracting State,
the tax so charged shall not exceed:

a) 10 per cent of the gross amount of the interest
if it is paid on a loan made for a period of
more than two years;

b) 15 per cent of the gross amount of the interest,
in all other cases.

3 — Notwithstanding the provisions of paragraph 2:

a) The Central Bank of Turkey shall be exempt
from Portuguese tax with respect to interest aris-
ing in Portugal;

b) The Central Bank of Portugal shall be exempt
from Turkish tax with respect to interest arising
in Turkey;

c) The Government, the political or administrative
subdivisions or the local authorities of one of
the Contracting States shall be exempt from tax
in the other Contracting State with respect to
interest arising in that other State.

4 — The term «interest» as used in this article means
income from debt-claims of every kind, whether or not
secured by mortgage and whether or not carrying a right
to participate in the debtor’s profits, and in particular,
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income from government securities and income from
bonds or debentures, including premiums and prizes
attaching to such securities, bonds or debentures.

5 — The provisions of paragraphs 1 and 2 shall not
apply if the beneficial owner of the interest, being a
resident of a Contracting State, carries on business in
the other Contracting State in which the interest arises,
through a permanent establishment situated therein, or
performs in that other State independent personal ser-
vices from a fixed base situated therein, and the debt-
claim in respect of which the interest is paid is effectively
connected with such permanent establishment or fixed
base. In such case the provisions of article 7 or article
14, as the case may be, shall apply.

6 — Interest shall be deemed to arise in a Contracting
State when the payer is a resident of that State. Where,
however, the person paying the interest, whether he is
a resident of a Contracting State or not, has in a Con-
tracting State a permanent establishment or a fixed base
in connection with which the indebtedness on which
the interest is paid was incurred, and such interest is
borne by such permanent establishment or fixed base,
then such interest shall be deemed to arise in the State
in which the permanent establishment or fixed base is
situated.

7 — Where, by reason of a special relationship
between the payer and the beneficial owner or between
both of them and some other person, the amount of
the interest, having regard to the debt-claim for which
it is paid, exceeds the amount which would have been
agreed upon by the payer and the beneficial owner in
the absence of such relationship, the provisions of this
article shall apply only to the last-mentioned amount.
In such case, the excess part of the payments shall remain
taxable according to the laws of each Contracting State,
due regard being had to the other provisions of this
Convention.

Article 12
Royalties

1 — Royalties arising in a Contracting State and paid
to a resident of the other Contracting State may be
taxed in that other State.

2 — However, such royalties may also be taxed in the
Contracting State in which they arise and according to
the laws of that State, but if the beneficial owner of
the royalties is a resident of the other Contracting State,
the tax so charged shall not exceed 10 per cent of the
gross amount of the royalties.

3 — The term «royalties» as used in this article means
payments of any kind received as a consideration for
the use of, or the right to use, any copyright of literary,
artistic or scientific work including cinematograph films,
and films or recordings for radio or television broad-
casting, any patent, trade mark, design or model, plan,
secret formula or process, or for the use of, or the right
to use, industrial, commercial or scientific equipment,
or for information concerning industrial, commercial or
scientific experience.

4 — The provisions of paragraphs 1 and 2 shall not
apply if the beneficial owner of the royalties, being a
resident of a Contracting State, carries on business in
the other Contracting State in which the royalties arise,
through a permanent establishment situated therein, or
performs in that other State independent personal ser-
vices from a fixed base situated therein, and the right
or property in respect of which the royalties are paid
is effectively connected with such permanent establish-

ment or fixed base. In such case the provisions of article 7
or article 14, as the case may be, shall apply.

5 — Royalties shall be deemed to arise in a Contract-
ing State when the payer is a resident of that State.
Where, however, the person paying the royalties,
whether he is a resident of a Contracting State or not,
has in a Contracting State a permanent establishment
or fixed base in connection with which the liability to
pay the royalties was incurred, and such royalties are
borne by that permanent establishment or fixed base,
then such royalties shall be deemed to arise in the State
in which the permanent establishment or fixed base is
situated.

6 — Where, by reason of a special relationship
between the payer and the beneficial owner or between
both of them and some other person, the amount of
the royalties, having regard to the use, right or infor-
mation for which they are paid, exceeds the amount
which would have been agreed upon by the payer and
the beneficial owner in the absence of such relationship,
the provisions of this Article shall apply only to the
last-mentioned amount. In such case, the excess part
of the payments shall remain taxable according to the
laws of each Contracting State, due regard being had
to the other provisions of this Convention.

Article 13
Capital gains

1 — Gains derived by a resident of a Contracting State
from the alienation of immovable property referred to
in article 6 and situated in the other Contracting State
may be taxed in that other State.

2 — Gains from the alienation of movable property
forming part of the business property of a permanent
establishment which an enterprise of a Contracting State
has in the other Contracting State or of movable prop-
erty pertaining to a fixed base available to a resident
of a Contracting State in the other Contracting State
for the purpose of performing independent personal ser-
vices, including such gains from the alienation of such
a permanent establishment (alone or with the whole
enterprise) or of such fixed base, may be taxed in that
other State.

3 — Gains of an enterprise of a Contracting State
from the alienation of ships, aircraft or road vehicles
operated in international traffic or movable property
pertaining to the operation of such ships, aircraft or
road vehicles shall be taxable only in that State.

4 — Gains from the alienation of any property other
than that referred to in paragraphs 1, 2 and 3, shall
be taxable only in the Contracting State of which the
alienator is a resident.

5 — The provisions of paragraph 4 shall not affect
the right of a Contracting State to levy according to
its own law a tax on gains derived by a resident of the
other State from the alienation of shares that represent
a participation of more than 25 percent of the capital
stock of a company which is resident of the first-men-
tioned State if the alienation takes place to a resident
of the first-mentioned State, and if the period between
acquisition and alienation does not exceed one year.

Article 14
Independent personal services

1 — Income derived by a resident of a Contracting
State in respect of professional services or other activities
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of an independent character shall be taxable only in
that State. However, such income may also be taxed
in the other Contracting State if such services or activ-
ities are performed in that other State and if:

a) He has a fixed base regularly available to him
in the other State for the purpose of performing
those services or activities; or

b) He is present in that other State for the purpose
of performing those services or activities for a
period or periods amounting in the aggregate
to 183 days or more in any continuous period
of 12 months.

In such circumstances, only so much of the income
as is attributable to that fixed base or derived from the
services or activities performed during his presence in
that other State, as the case may be, may be taxed in
that other State.

2 — Income derived by an enterprise of a Contracting
State in respect of professional services or other activities
of a similar character shall be taxable only in that State.
However, such income may also be taxed in the other
Contracting State if such services or activities are per-
formed in that other State and if:

a) The enterprise has a permanent establishment
in that other State through which the services
or activities are performed; or

b) The period or periods during which the services
are performed exceed in the aggregate 183 days
in any continuous period of 12 months.

In such circumstances, only so much of the income
as is attributable to that permanent establishment or
to the services or activities performed in that other State,
as the case may be, may be taxed in that other State.
In either case, the enterprise may elect to be taxed in
that other State in respect of such income in accordance
with the provisions of article 7 of this Convention as
if the income were attributable to a permanent estab-
lishment of the enterprise situated in that other State.
This election shall not affect the right of that other State
to impose a withholding tax on such income.

3 — The term «professional services» includes espe-
cially independent scientific, literary, artistic, educa-
tional or teaching activities as well as the independent
activities of physicians, lawyers, engineers, architects,
dentists and accountants, and other activities requiring
specific professional skill.

Article 15
Dependent personal services

1 — Subject to the provisions of articles 16, 18, 19,
20 and 21, salaries, wages and other similar remuner-
ation derived by a resident of a Contracting State in
respect of an employment shall be taxable only in that
State unless the employment is exercised in the other
Contracting State. If the employment is so exercised,
such remuneration as is derived therefrom may be taxed
in that other State.

2 — Notwithstanding the provisions of paragraph 1,
remuneration derived by a resident of a Contracting
State in respect of an employment exercised in the other
Contracting State shall be taxable only in the first-men-
tioned State if:

a) The recipient is present in the other State for
a period or periods not exceeding in the aggre-

gate 183 days in any twelve month period com-
mencing or ending in the calendar year con-
cerned, and

b) The remuneration is paid by, or on behalf of,
an employer who is not a resident of the other
State, and

c) The remuneration is not borne by a permanent
establishment or a fixed base which the
employer has in the other State.

3 — Notwithstanding the preceding provisions of this
article, remuneration derived in respect of an employ-
ment exercised aboard a ship, aircraft or road vehicle
operated in international traffic by an enterprise of a
Contracting State may be taxed in that State.

Article 16
Directors’ fees

Directors’ fees and other similar payments derived
by a resident of a Contracting State in his capacity as
a member of the board of directors or supervisory board
of a company which is a resident of the other Contracting
State or as a member of any other organ which performs
the same functions in the company may be taxed in
that other State.

Article 17
Artistes and sportsmen

1 — Notwithstanding the provisions of Articles 14 and
15, income derived by a resident of a Contracting State
as an entertainer, such as a theatre, motion picture,
radio or television artiste, or a musician, or as a sports-
man, from his personal activities as such exercised in
the other Contracting State, may be taxed in that other
State.

2 — Where income in respect of personal activities
exercised by an entertainer or a sportsman in his capacity
as such accrues not to the entertainer or sportsman him-
self but to another person, that income may, notwith-
standing the provisions of articles 7, 14 and 15, be taxed
in the Contracting State in which the activities of the
entertainer or sportsman are exercised.

3 — Income derived by an entertainer or a sportsman
from activities exercised in a Contracting State shall be
exempt from tax in that State, if the visit to that State
is supported wholly or mainly by public funds of the
other contracting state a political or administrative sub-
division or local authority thereof.

Article 18
Pensions

Subject to the provisions of paragraph 2 of article
19, pensions and other similar remuneration paid to
a resident of a Contracting State in consideration of
past employment shall be taxable only in that State.
This provision shall also apply to life annuities paid to
a resident of a Contracting State.

Article 19
Government service

1 — a) Salaries, wages and other similar remuner-
ation, other than a pension, paid by a Contracting State
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or a political or administrative subdivision or a local
authority thereof to an individual in respect of services
rendered to that State or subdivision or authority shall
be taxable only in that State;

b) However, such salaries, wages and other similar
remuneration shall be taxable only in the other Con-
tracting State if the services are rendered in that State
and the individual is a resident of that State who:

i) Is a national of that State; or
ii) Did not become a resident of that State solely

for the purpose of rendering the services.

2 — a) Any pension paid by, or out of funds created
by, a Contracting State or a political or administrative
subdivision or a local authority thereof to an individual
in respect of services rendered to that State or sub-
division or authority shall be taxable only in that State.

b) However, such pension shall be taxable only in
the other Contracting State if the individual is a resident
of, and a national of, that State.

3 — The provisions of Articles 15, 16, 17 and 18 shall
apply to salaries, wages and other similar remuneration,
and to pensions, in respect of services rendered in con-
nection with a business carried on by a Contracting State
or a political or administrative subdivision or a local
authority thereof.

Article 20
Professors and researchers

An individual who is or was a resident of a Contracting
State immediately before visiting the other Contracting
State solely for the purpose of teaching or scientific
research at an university, college, school or other similar
educational or scientific research institution which is rec-
ognised as non-profitable by the Government of that
other State, or under an official programme of cultural
exchange, for a period not exceeding two years from
the date of his first arrival in that other State, shall
be exempt from tax in that other State on his remun-
eration for such teaching or research.

Article 21
Students

1 — Payments which a student or business apprentice
who is or was immediately before visiting a Contracting
State a resident of the other Contracting State and who
is present in the first-mentioned State solely for the
purpose of his education or training receives for the
purpose of his maintenance, education or training shall
not be taxed in the first-mentioned State, provided that
such payments arise from sources outside that State.

2 — Remuneration which a student or a trainee who
is or was immediately before visiting a Contracting State
a resident of the other Contracting State derives from
an employment which he exercises in the first-mentioned
State for a period or periods not exceeding 183 days
in a calendar year in order to obtain practical experience
related to his education or formation shall not be taxed
in that State.

Article 22
Other income

1 — Items of income of a resident of a Contracting
State, wherever arising, not dealt with in the foregoing

articles of this Convention shall be taxable only in that
State.

2 — The provisions of paragraph 1 shall not apply
to income, other than income from immovable property
as defined in paragraph 2 of article 6, if the recipient
of such income, being a resident of a Contracting State,
carries on business in the other Contracting State
through a permanent establishment situated therein, or
performs in that other State independent personal ser-
vices from a fixed base situated therein, and the right
or property in respect of which the income is paid is
effectively connected with such permanent establish-
ment or fixed base. In such case the provisions of article 7
or Article 14, as the case may be, shall apply.

CHAPTER IV

Elimination of double taxation

Article 23
Elimination of double taxation

1 — In the case of Portugal, double taxation shall be
avoided as follows:

a) Where a resident of Portugal derives income
which, in accordance with the provisions of this
Convention, may be taxed in Turkey, Portugal
shall allow as a deduction from the tax on the
income of that resident an amount equal to the
tax paid in Turkey. Such deduction shall not,
however, exceed that part of the income tax as
computed before the deduction is given, which
is attributable to the income which may be taxed
in Portugal;

b) Where in accordance with any provisions of this
Convention income derived by a resident of Por-
tugal is exempt from tax in this State, Portugal
may nevertheless, in calculating the amount of
tax on the remaining income of such resident
take into account the exempted income;

c) Notwithstanding the provision of sub-para-
graph a), where a company (other than a part-
nership) which is resident of Portugal receives
dividends from a company which is resident of
Turkey and which is not exempt from corpor-
ation tax in Turkey, Portugal shall allow a
deduction for 95 per cent of such dividends
included in the tax base of the company receiv-
ing dividends, provided that the company which
is resident of Portugal is a company that, for
an uninterrupted period of two years prior to
the payment of the dividends, or if the company
paying the dividends has existed for less than
two years during the lifetime of the company,
holds directly at least 25 per cent of the capital
(capital social) of the company paying the
dividends.

2 — In the case of Turkey, double taxation shall be
avoided as follows:

a) Subject to the provisions of the laws of Turkey
regarding the allowance as a credit against Turk-
ish tax of tax payable in a territory outside Tur-
key, Portuguese tax payable under the laws of
Portugal and in accordance with this Conven-
tion, in respect of income (including profits and
chargeable gains) derived by a resident of Tur-
key from sources within Portugal shall be
allowed as a deduction from the Turkish tax
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on such income. Such deduction, however, shall
not exceed the amount of Turkish tax, as com-
puted before the deduction is given, attributable
to such income;

b) Where in accordance with any provisions of this
Convention income derived by a resident of Tur-
key is exempt from tax in Turkey, Turkey may
nevertheless, in calculating the amount of tax
on the remaining income of such resident take
into account the exempted income.

CHAPTER V

Special provisions

Article 24
Non-discrimination

1 — Nationals of a Contracting State shall not be sub-
jected in the other Contracting State to any taxation
or any requirement connected therewith, which is other
or more burdensome than the taxation and connected
requirements to which nationals of that other State in
the same circumstances, in particular with respect to
residence, are or may be subjected. This provision shall,
notwithstanding the provisions of article 1, also apply
to persons who are not residents of one or both of the
Contracting States.

2 — Subject to the provisions of paragraph 4 of arti-
cle 10, the taxation on a permanent establishment which
an enterprise of a Contracting State has in the other
Contracting State shall not be less favourably levied in
that other State than the taxation levied on enterprises
of that other State carrying on the same activities.

3 — Except where the provisions of paragraph 1 of
article 9, paragraph 7 of article 11, or paragraph 6 of
article 12, apply, interest, royalties and other disburse-
ments paid by an enterprise of a Contracting State to
a resident of the other Contracting State shall, for the
purpose of determining the taxable profits of such enter-
prise, be deductible under the same conditions as if they
had been paid to a resident of the first-mentioned State.

4 — Enterprises of a Contracting State, the capital
of which is wholly or partly owned or controlled, directly
or indirectly, by one or more residents of the other Con-
tracting State, shall not be subjected in the first-men-
tioned State to any taxation or any requirement con-
nected therewith which is other or more burdensome
than the taxation and connected requirements to which
other similar enterprises of the first-mentioned State
are or may be subjected.

5 — These provisions shall not be construed as oblig-
ing a Contracting State to grant to residents of the other
Contracting State any personal allowances, reliefs and
reductions for taxation purposes on account of civil sta-
tus or family responsibilities which it grants to its own
residents.

6 — The provisions of this Article shall apply to the
taxes covered by this Convention.

Article 25
Mutual agreement procedure

1 — Where a person considers that the actions of one
or both of the Contracting States result or will result
for him in taxation not in accordance with the provisions
of this Convention, he may, irrespective of the remedies
provided by the domestic law of those States, present

his case to the competent authority of the Contracting
State of which he is a resident or, if his case comes
under paragraph 1 of article 24, to that of the Con-
tracting State of which he is a national. The case must
be presented within three years from the first notification
of the action resulting in taxation not in accordance
with the provisions of the Convention.

2 — The competent authority shall endeavour, if the
objection appears to it to be justified and if it is not
itself able to arrive at a satisfactory solution, to resolve
the case by mutual agreement with the competent
authority of the other Contracting State, with a view
to the avoidance of taxation which is not in accordance
with the Convention. Any agreement reached shall be
implemented notwithstanding any time limits in the
domestic law of the Contracting States.

3 — The competent authorities of the Contracting
States shall endeavour to resolve by mutual agreement
any difficulties or doubts arising as to the interpretation
or application of the Convention.

4 — The competent authorities of the Contracting
States may communicate with each other directly, includ-
ing through a joint commission consisting of themselves
or their representatives, for the purpose of reaching an
agreement in the sense of the preceding paragraphs.

Article 26
Exchange of information

1 — The competent authorities of the Contracting
States shall exchange such information as is necessary
for carrying out the provisions of this Convention or
of the domestic laws of the Contracting States concern-
ing taxes covered by the Convention insofar as the tax-
ation thereunder is not contrary to the Convention. Any
information received by a Contracting State shall be
treated as secret in the same manner as information
obtained under the domestic laws of that State and shall
be disclosed only to persons or authorities (including
courts and administrative bodies) concerned with the
assessment or collection of, the enforcement or pros-
ecution in respect of, or the determination of appeals
in relation to, the taxes covered by the Convention. Such
persons or authorities shall use the information only
for such purposes. They may disclose the information
in public court proceedings or in judicial decisions.

2 — In no case shall the provisions of paragraph 1
be construed so as to impose on a Contracting State
the obligation:

a) To carry out administrative measures at variance
with the laws and administrative practice of that
or of the other Contracting State;

b) To supply information which is not obtainable
under the laws or in the normal course of the
administration of that or of the other Contract-
ing State;

c) To supply information which would disclose any
trade, business, industrial, commercial or pro-
fessional secret or trade process, or information,
the disclosure of which would be contrary to
public policy (ordre public).

Article 27
Members of diplomatic missions and consular posts

Nothing in this Convention shall affect the fiscal priv-
ileges of members of diplomatic missions or consular
posts under the general rules of international law or
under the provisions of special agreements.
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CHAPTER VI

Final provisions

Article 28
Entry into force

1 — Each Contracting State shall notify to the other
Contracting State the completion of the procedures
required by its law for the bringing into force of this
Convention. This Convention shall enter into force on
the date of the later of these notifications.

2 — The provisions of this Convention shall have
effect:

a) In Portugal:

i) In respect of taxes withheld at source,
the fact giving rise to them appearing on
or after the first day of January of the
year next following the year in which this
Convention enters into force;

ii) In respect of other taxes as to income
arising in any fiscal year beginning on or
after the first day of January of the year
next following the year in which this Con-
vention enters into force;

b) In Turkey — in respect of taxes for the taxable
period beginning on or after first day of January
next following the date upon which this Con-
vention enters into force and subsequent taxable
periods.

Article 29
Termination

1 — This Convention shall remain in force until ter-
minated by a Contracting State. Either Contracting State
may terminate the Convention, through diplomatic
channels, by giving notice of termination at least six
months before the end of any calendar year after the
expiration of five years from the date of entry into force
of the Convention.

2 — In such event, the Convention shall cease to have
effect:

a) In Portugal:

i) In respect of taxes withheld at source,
the fact giving rise to them appearing on
or after the first day of January of the
year next following that specified in the
said notice of termination;

ii) In respect of other taxes, as to income
arising in the fiscal year beginning on or
after the first day of January of the year
next following that specified in the said
notice of termination;

b) In Turkey — for taxes with respect to every tax-
able period beginning on or after the first day
of January of the year next following that spec-
ified in the said notice of termination.

In witness whereof the undersigned, duly authorised
thereto, have signed this Convention.

Done in duplicate at Lisbon this eleven day of May,
2005 in the Portuguese, Turkish and English languages,

all texts being equally authentic. In case of any diver-
gence of interpretation or application of this Conven-
tion, the English text shall prevail.

For the Portuguese Republic:

Luís Campos e Cunha, Minister of State and
Finance.

For the Republic of Turkey:

Ali Tuygan, Undersecretary of the Ministry of
Foreign Affairs.

PROTOCOL

At the moment of signature of the Convention for
the Avoidance of Double Taxation and the Prevention
of Fiscal Evasion with respect to Taxes on Income con-
cluded this day between the Portuguese Republic and
the Republic of Turkey, the undersigned have agreed
upon the following additional provisions, which form
an integral part of the Convention.

Ad Article 6

With reference to article 6, it is understood that the
provisions described therein shall also apply to income
from associated movable (personal) property and from
the provision of services for the maintenance or oper-
ation of immovable property (real property).

Ad Article 8

For the purposes of paragraph 2 of article 8, it is
understood that the provisions of that paragraph include
profits of a consortium or a similar form of association
as corresponds to the participation held in the consor-
tium or association by a company that is resident of
a Contracting State.

Ad Article 10

With reference to paragraph 3 of article 10, it is under-
stood that the term «dividends» also includes: in the
case of Portugal, profits attributed under an arrange-
ment for participation in profits (associação em par-
ticipação); in the case of Turkey, income derived from
an investment fund and investment trust.

Ad Article 12

For the purposes of paragraph 3 of article 12, it is
understood that the term «royalties» includes gains
derived from the use of such right or property in the
case of an alienation of such right or property to the
extent that such gains are contingent on the productivity,
use, or disposition thereof.

Ad Article 14

With reference to paragraph 2 of article 14, it is under-
stood that if the enterprise of a Contracting State elects
to be taxed in the other Contracting State in accordance
with the provisions of article 7 of this Convention, the
tax withheld in that other State on the income of that
enterprise may be deducted from the tax calculated on
income which is determined in accordance with the pro-
visions of article 7 of this Convention.
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Ad Article 25

With respect to paragraph 2 of article 25, it is under-
stood that the taxpayer must claim the refund resulting
from such mutual agreement within a time period pro-
vided by the domestic law after the tax administration
has notified the taxpayer of the result of the mutual
agreement.

In witness whereof the undersigned, duly authorised
thereto, have signed this Protocol.

Done in duplicate at Lisbon this eleven day of May,
2005 in the Portuguese, Turkish and English languages,
all texts being equally authentic. In case of any diver-
gence of interpretation or application of this Protocol,
the English text shall prevail.

For the Portuguese Republic:

Luís Campos e Cunha, Minister of State and
Finance.

For the Republic of Turkey:

Ali Tuygan, Undersecretary of the Ministry of
Foreign Affairs.

Resolução da Assembleia da República n.o 14/2006

Aprova, para ratificação, o Tratado de Amizade, Boa Vizinhança
e Cooperação entre a República Portuguesa e a República Demo-
crática e Popular da Argélia, assinado em Argel em 8 de Janeiro
de 2005.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição da República Portuguesa, aprovar, para
ratificação, o Tratado de Amizade, Boa Vizinhança e
Cooperação entre a República Portuguesa e a República
Democrática e Popular da Argélia, assinado em Argel
em 8 de Janeiro de 2005, cujo texto, nas versões auten-
ticadas nas línguas portuguesa, árabe e francesa, é publi-
cado em anexo.

Aprovada em 7 de Dezembro de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

TRATADO DE AMIZADE, BOA VIZINHANÇA E COOPERAÇÃO ENTRE
A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA DEMOCRÁTICA
E POPULAR DA ARGÉLIA.

Preâmbulo

A República Portuguesa e a República Democrática
e Popular da Argélia, doravante designadas «as Altas
Partes Contratantes»:

Considerando a pertença comum à mesma área
geoestratégica que representa o Mediterrâneo
e cientes da convergência de interesses existentes
entre ambas as nações:

Tendo em consideração o novo quadro que visa
promover relações de boa vizinhança entre uma
Europa alargada e os países do Sul e Leste;

Conscientes dos laços históricos profundos existen-
tes entre os respectivos povos e da existência
de um valioso património histórico e cultural
comum que deixou marcas insignes na história
de ambos os países e na cultura universal;

Sensíveis à enorme estima que tradicionalmente
existe entre os cidadãos dos dois países e à impor-
tância de aprofundar continuamente o nível de
conhecimento recíproco, as relações de amizade,
a confiança recíproca e os laços de toda a natu-
reza existentes entre os povos português e
argelino;

Animadas pela vontade comum de iniciar uma nova
etapa nas suas relações políticas bilaterais e deci-
didas a estabelecer uma nova fase de entendi-
mento, de cooperação e de solidariedade com-
patíveis com as aspirações das respectivas gerações
futuras através da consolidação de um quadro glo-
bal e permanente de liberdade, justiça, paz, esta-
bilidade, segurança e prosperidade na região
mediterrânica;

Convictas da importância dos processos de inte-
gração política, económica e social que se desen-
volvem na região mediterrânica, tanto ao nível
regional como sub-regional, com a finalidade de
devolver a essa região o seu lugar no cenário
internacional como pólo emergente, estável e
próspero;

Decididas a conjugar os seus esforços para promover
e reforçar os processos de diálogo e cooperação
na região mediterrânica, nomeadamente o Pro-
cesso Euro-Mediterrânico de Barcelona, o Diá-
logo 5+5 e o Fórum Mediterrânico, a fim de
favorecer a paz, a estabilidade e o bem-estar na
região;

Convictas da importância de que se revestem, entre
outros, os estreitos laços criados entre a União
Europeia e a Argélia, com base no Acordo de
Associação, assinado com esse objectivo, nomea-
damente para favorecer o desenvolvimento
mútuo e contribuir positivamente para fundar
uma zona de comércio livre euro-mediterrânica;

Reafirmando a sua firme adesão aos princípios
gerais de direito internacional e aos objectivos
da Carta das Nações Unidas como elementos
fundamentais para a manutenção da paz e da
segurança internacionais, em particular os prin-
cípios de igualdade soberana entre Estados, de
não ingerência nos seus assuntos internos e no
respeito do direito inalienável dos povos a dispor
de si próprios;

Tendo presente o espírito dos tratados, acordos
e outros instrumentos em vigor entre os dois
Estados;

Afirmando a sua vontade de manter relações de
amizade, de boa vizinhança e de cooperação glo-
bal e expressando a sua intenção de fazer do
presente Tratado o quadro apropriado para
desenvolver novos domínios de cooperação e
compreensão;

acordam no seguinte:

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.o

Respeito pelo direito internacional

As Altas Partes Contratantes comprometem-se a
cumprir de boa fé as obrigações que subscreveram, quer
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sejam as que derivem dos princípios e das normas do
direito internacional geralmente aceites quer sejam as
que derivem dos tratados ou outros acordos aos quais
as Partes tenham aderido, em conformidade com o
direito internacional.

Artigo 2.o

Igualdade de soberania

As Altas Partes Contratantes respeitarão mutuamente
a sua igualdade de soberania bem como todos os direitos
que lhe são inerentes, nomeadamente o direito à liber-
dade e à independência política. As Altas Partes Con-
tratantes respeitarão, igualmente, o direito de cada Parte
a escolher e desenvolver livremente o seu sistema polí-
tico, social, económico e cultural.

Artigo 3.o

Não ingerência nos assuntos internos

1 — As Altas Partes Contratantes abster-se-ão de
qualquer ingerência, directa ou indirecta, individual ou
colectiva, nos assuntos internos ou externos decorrentes
da jurisdição da outra Parte.

2 — As Altas Partes Contratantes abster-se-ão, por
consequência e em qualquer circunstância, de qualquer
acto de coerção militar, política, económica e de outra
natureza que vise subjugar ao seu próprio interesse o
exercício dos direitos inerentes à soberania da outra
Parte.

Artigo 4.o

Não recurso à ameaça ou ao emprego da força

Nas suas relações mútuas, cada uma das Partes com-
promete-se a não recorrer à ameaça ou ao emprego
da força, directa ou indirectamente, contra a integridade
territorial ou a independência política da outra Parte
ou a qualquer outra forma incompatível com os objec-
tivos das Nações Unidas.

Artigo 5.o

Resolução pacífica de diferendos

Dentro de um espírito conforme com as motivações
que conduziram à conclusão deste Tratado de Amizade,
Boa Vizinhança e Cooperação, as Altas Partes Con-
tratantes resolverão os diferendos que possam surgir
entre as mesmas por meios pacíficos, favorecendo a
adopção de soluções justas e equitativas, em confor-
midade com o direito internacional, de forma a não
fazer perigar a paz e a segurança internacionais.

Artigo 6.o

Cooperação para o desenvolvimento mútuo

1 — As Altas Partes Contratantes empenhar-se-ão em
desenvolver ao máximo as suas potencialidades mútuas
com a finalidade de atingir um nível de cooperação efi-
caz, equitativo e equilibrado. Para esse efeito, as Altas
Partes Contratantes empenhar-se-ão, conjuntamente,
em reduzir as diferenças de desenvolvimento que as
separam, aproveitando, de forma solidária, todos os
meios de cooperação disponíveis, daí retirando o
máximo proveito das complementaridades existentes
entre as respectivas economias.

2 — As Altas Partes Contratantes adoptarão progra-
mas e projectos específicos de cooperação para cada

sector através de instrumentos, comissões ou quaisquer
outras instâncias de cooperação bilateral. Esses progra-
mas e projectos serão submetidos, se for necessário, à
consideração dos respectivos Chefes de Governo
durante as reuniões regulares de alto nível, previstas
pelo presente Tratado.

Artigo 7.o

Respeito pelos direitos humanos e liberdades fundamentais

1 — As Altas Partes Contratantes respeitarão os direi-
tos humanos e as liberdades fundamentais, incluindo
a liberdade de pensamento, consciência, religião ou
credo, sem distinção por motivos de raça, sexo, língua
ou religião.

2 — Para esse efeito, as Altas Partes Contratantes
deverão promover o exercício efectivo dos direitos e
liberdades civis, políticas, económicas, sociais e culturais
que relevam da dignidade inerente ao ser humano e
que são essenciais para o seu desenvolvimento livre e
pleno.

3 — Consequentemente, as Altas Partes Contratantes
agirão em conformidade com os objectivos e princípios
da Carta das Nações Unidas e da Declaração Universal
dos Direitos do Homem. As Altas Partes Contratantes
cumprirão, igualmente, as suas obrigações, tal como
definidas nos acordos e declarações internacionais per-
tinentes, incluindo, entre outros, os Pactos Internacio-
nais dos Direitos Humanos que as Altas Partes Con-
tratantes subscreveram.

Artigo 8.o

Diálogo e compreensão entre culturas e civilizações

1 — As Altas Partes Contratantes conduzirão todas
as acções providenciando para que se disponha de um
espaço cultural comum, inspirando-se nos seus laços his-
tóricos, humanos e culturais seculares. Estas devem
basear-se nos princípios da tolerância, da coexistência
e respeito mútuo, do enriquecimento do seu património
comum, tanto no quadro bilateral como no euro-me-
diterrânico. Nesse contexto, as Altas Partes Contratantes
esforçar-se-ão por atingir um conhecimento mútuo
melhor e por desenvolver uma compreensão melhor
entre os seus cidadãos e os diferentes sectores das res-
pectivas sociedades civis.

2 — As Altas Partes Contratantes declaram-se deci-
didas a fazer respeitar e aplicar estes princípios num
espírito de confiança mútua a fim de melhorar as suas
relações de cooperação, aproveitando o dinamismo e
a criatividade das respectivas sociedades na busca de
novos objectivos comuns de cooperação mutuamente
vantajosa.

CAPÍTULO II

Relações políticas bilaterais

Artigo 9.o

Cooperação e concertação política

1 — As Altas Partes Contratantes, desejosas de refor-
çar os laços que as unem, propõem-se estabelecer um
quadro bilateral de cooperação e concertação políticas.

2 — Para esse efeito, as Altas Partes Contratantes
decidiram instituir o seguinte:

a) Reuniões regulares de alto nível, em princípio
com carácter anual, entre os Chefes de Governo
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das Partes, alternadamente em Portugal e na
Argélia. Realizar-se-ão encontros a nível dos
Ministros dos Negócios Estrangeiros dos dois
países para preparar as referidas reuniões;

b) Reuniões ministeriais, alternadamente em Por-
tugal e na Argélia, dos Ministros dos Negócios
Estrangeiros dos dois países;

c) Consultas regulares entre Secretários de Estado
dos Negócio Estrangeiros, directores-gerais dos
Assuntos Políticos ou de Política Externa, altos
responsáveis da segurança e do desarmamento,
dos assuntos culturais, das relações económicas
e de cooperação, bem como reuniões de altos
funcionários dos dois países, sempre que neces-
sário.

3 — Os contactos e o diálogo serão igualmente apoia-
dos pelos Parlamentos, organizações profissionais,
representantes do sector privado, representantes do sec-
tor associativo, universidades, institutos e outros esta-
belecimentos de ensino superior, científicos, tecnológi-
cos e culturais e organizações não governamentais de
Portugal e da Argélia.

CAPÍTULO III

Relações de cooperação

Artigo 10.o

Cooperação económica e financeira

1 — A República Portuguesa e a República Demo-
crática e Popular Argelina, em conformidade com as
convenções e instrumentos de que os dois países são
Parte, estimularão a cooperação económica e financeira
a fim de promover a dinamização e modernização das
suas respectivas economias.

2 — As Altas Partes Contratantes desenvolverão e
encorajarão as relações entre os operadores dos dois
países nos sectores produtivos e de serviços, bem como
a realização de projectos de investimento e a criação
de sociedades mistas.

3 — Para o efeito, as Altas Partes Contratantes con-
cordam, igualmente, em promover a cooperação eco-
nómica, nomeadamente, entre pequenas e médias
empresas (PME) com o objectivo de estimular sinergias
entre a cooperação bilateral e o Acordo de Associação
entre a União Europeia e a Argélia.

4 — As Altas Partes Contratantes conferem uma
atenção especial ao desenvolvimento dos projectos de
infra-estruturas com interesse comum, nomeadamente
nos domínios da energia, obras públicas, transportes,
redes viárias e ferroviárias, telecomunicações, pólos tec-
nológicos, modernização industrial, pescas e protecção
do ambiente, entre outros, a identificar em conjunto.

Artigo 11.o

Cooperação militar

1 — As altas Partes Contratantes concordam em pro-
mover a cooperação entre as suas Forças Armadas, pres-
tando uma especial atenção ao intercâmbio de pessoal,
à realização de estágios de formação e aperfeiçoamento,
à troca de experiências em operações de auxílio huma-
nitário e manutenção da paz e em matéria de instrução,
bem como à realização de exercícios combinados.

2 — A referida cooperação pretende, igualmente, a
realização de programas comuns destinados à investi-
gação, ao desenvolvimento e à produção de materiais
e equipamentos de defesa destinados a responder às
necessidades das duas Altas Partes Contratantes através
do intercâmbio de informações técnicas, tecnológicas
e industriais.

Artigo 12.o

Cooperação para o desenvolvimento sócio-económico

1 — As Altas Partes Contratantes, conscientes da
necessidade de encorajar a referida cooperação, tanto
a nível bilateral como multilateral, com o objectivo de
promover o desenvolvimento sócio-económico das res-
pectivas populações estabelecerão programas e projec-
tos específicos em diferentes sectores.

2 — As Altas Partes Contratantes apoiarão igual-
mente as actividades de cooperação trilateral.

3 — As Altas Partes Contratantes comprometem-se
a incluir, nos diferentes sectores de cooperação, a troca
de informações de natureza económica, científica e téc-
nica, bem como as relativas à experiência profissional,
formação de recursos humanos e transferência de
tecnologias.

4 — As duas Altas Partes Contratantes reconhecem
a importância crescente da cooperação descentralizada
como forma de as respectivas sociedades civis partici-
parem no esforço que visa atingir um melhor desen-
volvimento de todos os sectores sociais e, em especial,
os mais desfavorecidos. Para esse efeito, as Altas Partes
Contratantes comprometem-se a encorajar a realização
de projectos de desenvolvimento pelas organizações não
governamentais dos dois países, em conformidade com
a legislação neles vigente.

Artigo 13.o

Cooperação cultural, educacional, científica e tecnológica

1 — As Altas Partes Contratantes, conscientes da
importante herança histórica e cultural que partilham,
comprometem-se a promover a cooperação nas áreas
da educação, formação profissional, ensino, ciências e
tecnologias através do intercâmbio de alunos, profes-
sores, formadores e investigadores das universidades,
institutos e outros estabelecimentos de ensino superior,
bem como do reforço e desenvolvimento da cooperação
científica e tecnológica mediante a realização de pro-
jectos conjuntos nessas áreas, e a troca de documentação
científica e pedagógica.

2 — Serão igualmente incrementadas as relações
entre as universidades, institutos e outros estabeleci-
mentos de ensino superior, a atribuição de bolsas de
estudo e de investigação, bem como a realização de
actividades conjuntas nas áreas artesanal, cultural e des-
portiva que favoreçam o diálogo intercultural e inter-
-religioso.

3 — As Altas Partes Contratantes comprometem-se,
também, a encorajar a cooperação em novos espaços
de interesse comum, tais como as indústrias culturais
e o turismo cultural.

4 — Serão, igualmente, encorajadas as acções de sal-
vaguarda e de valorização do património histórico e cul-
tural comum.
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Artigo 14.o

Ensino da língua e civilização

As Altas Partes Contratantes decidem conceder uma
atenção especial ao ensino da língua e civilização árabe
em Portugal e da língua e da civilização portuguesa na
Argélia, bem como à instalação e ao funcionamento
de centros de línguas ou de cultura nos seus respectivos
territórios.

Artigo 15.o

Cooperação no sector áudio-visual

As Altas Partes Contratantes empenhar-se-ão con-
juntamente em encorajar a cooperação no sector áudio-
-visual, muito em particular entre os respectivos orga-
nismos públicos de rádio e televisão, assim como nas
áreas cinematográfica, artística e desportiva.

Artigo 16.o

Cooperação jurídica e judiciária

As Altas Partes Contratantes decidem:

a) Promover e reforçar a cooperação jurídica em
matéria civil, comercial, penal e administrativa
e a cooperação judiciária em matéria civil e
penal entre os respectivos organismos e auto-
ridades competentes, bem como promover
acções conjuntas no campo da administração
da justiça;

b) Incentivar o estudo das suas legislações, em
especial nas áreas comerciais e dos negócios,
a fim de facilitar a cooperação entre as empresas
e a integração nas respectivas economias;

c) Cooperar em matéria de prevenção e de luta
contra a criminalidade, em especial a crimina-
lidade organizada transnacional, o terrorismo
e o seu financiamento, o tráfico de estupefa-
cientes e de substâncias psicotrópicas e o tráfico
de seres humanos.

Artigo 17.o

Cooperação na área da Administração Pública

As Altas Partes Contratantes desenvolverão, através
dos organismos competentes e com recurso, se neces-
sário, a instituições e técnicos especializados, a coope-
ração no âmbito da reforma e modernização adminis-
trativa, em temas e áreas a definir previamente entre
ambas.

Artigo 18.o

Cooperação em matéria de migração e de circulação de pessoas

1 — As Altas Partes Contratantes comprometem-se
a colaborar, com base em acordos que venham a celebrar
no futuro, para assegurar uma co-gestão organizada,
multiforme e solidária do intercâmbio de pessoas entre
os dois países.

2 — As Altas Partes Contratantes acordam em esta-
belecer uma estreita cooperação entre os seus minis-
térios e representações consulares com o objectivo de
conferir uma maior protecção dos seus respectivos
nacionais no outro país. Comprometem-se a assegurar
as condições adequadas de estada e de trabalho das
comunidades portuguesa e argelina nos respectivos
países.

3 — As Altas Partes Contratantes empenham-se,
igualmente, em prevenir e em lutar conjuntamente con-
tra todas as formas ilegais de intercâmbio de pessoas
entre os dois países — incluindo a imigração clandestina
e o tráfico de seres humanos — que sejam incompatíveis
com os princípios de boa vizinhança, respeito mútuo
e desenvolvimento conjunto.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 19.o

Entrada em vigor

O presente Tratado entrará em vigor um mês após
a data da recepção da última notificação, por escrito
e por via diplomática, de que foram cumpridos os requi-
sitos de direito interno de ambas as Partes necessários
para o efeito.

Artigo 20.o

Vigência e denúncia

O presente Tratado continuará em vigor até à denún-
cia por qualquer das Partes, feita por escrito e por via
diplomática. Esta denúncia entra em vigor seis meses
após a notificação à outra Parte Contratante.

Feito em Argel, em 8 de Janeiro de 2005, em dois
exemplares originais nas línguas portuguesa, árabe e
francesa, fazendo os três textos igualmente fé. Em caso
de divergência de interpretação, o texto francês pre-
valecerá.

Pela República Portuguesa:

Pedro Santana Lopes, Primeiro-Ministro.

Pela República Democrática e Popular da Argélia:

Abdelaziz Bouteflika, Presidente da República.
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TRAITE D’AMITIE, DE BON VOISINAGE ET DE COOPERATION ENTRE
LA REPUBLIQUE PORTUGAISE ET LA REPUBLIQUE ALGERIENNE
DEMOCRATIQUE ET POPULAIRE.

Préambule

La République Portugaise et la République Algé-
rienne Démocratique et Populaire, dénommées ci-après
les «Hautes Parties Contractantes»:

Vu leur appartenance commune à la même aire
géostratégique que représente la Méditerranée
et convaincues de la convergence des intérêts
existants entre les deux nations;

Tenant compte du nouveau cadre visant à promou-
voir les relations de bon voisinage entre l’Europe
et les pays du Sud et de l’Est;

Conscientes des liens historiques profonds qui exis-
tent entre leurs peuples et de l’existence d’un
riche patrimoine historique et culturel commun
qui a laissé des marques émérites dans l’histoire
des deux pays et dans la culture universelle;

Sensibles à la grande estime qui a existé tradition-
nellement entre les citoyens des deux pays et
à l’importance d’approfondir assidûment le
degré de connaissance réciproque, les relations
d’amitié, la confiance réciproque et les liens de
tout genre existants entre le peuple portugais
et le peuple algérien;

Animées par la volonté commune de franchir une
nouvelle étape dans leurs relations politiques et
décidées à entamer une nouvelle ère d’entente,
de coopération et de solidarité compatibles avec
les aspirations de leurs générations futures à tra-
vers l’établissement d’un cadre global et perma-
nent de liberté, de justice, de paix, de stabilité,
de sécurité et de prospérité dans la région
méditerranéenne;

Convaincues de l’importance des processus d’in-
tégration politique, économique et sociale qui
se développent dans la région méditerranéenne,
aussi bien au niveau régional que sous-régional,
dans le but de redonner à cette région sa place
sur l’échiquier international en tant que pôle
émergent, stable et prospère;

Résolues à conjuguer leurs efforts pour promouvoir
et renforcer les processus de dialogue et de coo-
pération dans la région méditerranéenne dont
notamment le Processus Euro-Méditeranéen de
Barcelone, le dialogue «5+5» et le Forum Médi-
terranéen afin de favoriser la paix, la stabilité
et le bien être dans la région;

Convaincues de l’importance que revêtent les liens
étroits établis entre l’Algérie et l’Union euro-
péenne à travers, entre autres, l’Accord d’As-
sociation conclu à cet effet, entre elles, notam-
ment pour favoriser leur co-développement et
contribuer positivement à la mise en place d’une
Zone de Libre Echange euroméditerranéenne;

Réaffirmant leur ferme adhésion aux principes
généraux du droit international et aux objectifs
de la Charte des Nations unies comme éléments
fondamentaux pour le maintien de la paix et de
la sécurité internationales, en particulier les prin-
cipes de l’égalité souveraine des Etats, de non-
immixion dans leurs affaires intérieures et du
respect du droit inaliénable des peuples à dis-
poser d’eux-mêmes;

Ayant présent à l’esprit les traités, accords et autres
instruments en vigueur entre les deux Etats;

Proclamant leur volonté d’entretenir des relations
d’amitié, de bon voisinage et de coopération glo-
bale et exprimant leur intention de faire du pré-
sent Traité le cadre approprié pour développer
de nouveaux domaines de coopération et de
compréhension;

sont convenues de ce qui suit:

CHAPITRE I

Principes généraux

Article 1
Respect du Droit International

Les Hautes Parties Contractantes s’engagent à accom-
plir de bonne foi les obligations auxquelles elles ont
souscrit, aussi bien celles qui découlent des principes
et des normes du Droit International généralement
reconnus que celles qui découlent des traités ou autres
accords auxquels elles ont adhéré, conformément au
Droit International.

Article 2
Egalité souveraine

Les Hautes Parties Contractantes respectent mutuel-
lement leur égalité souveraine ainsi que tous les droits
inhérents à celle-ci, y compris, en particulier, le droit
à la liberté et à l’indépendance politique. Elles respec-
tent également le droit de chaque Partie à choisir et
à développer librement son système politique, social,
économique et culturel.

Article 3
Non intervention dans les affaires intérieures

1 — Chacune des Hautes Parties Contractantes s’abs-
tient de toute intervention directe ou indirecte, indi-
viduelle ou collective dans les affaires intérieures ou
extérieures relevant de la juridiction de l’autre Partie.

2 — Chacune des Hautes Parties Contractantes s’abs-
tient, en conséquence et dans toutes circonstances, de
tout acte de coercition militaire, politique, économique
et autre visant à subordonner à son propre intérêt l’exer-
cice des droits inhérents à la souveraineté de l’autre
Partie.
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Article 4

Non recours à la menace ou à l’emploi de la force

Dans leurs relations mutuelles, chacune des Hautes
Parties Contractantes s’engage à ne pas recourir à la
menace ou à l’emploi de la force, directement ou indi-
rectement, contre l’intégrité territoriale ou l’indépen-
dance de l’autre Partie ou à toute autre forme incom-
patible avec les objectifs des Nations unies.

Article 5

Règlement pacifique des différends

Dans un esprit conforme aux motivations qui ont con-
duit à la conclusion de ce Traité d’Amitié, de Bon Voi-
sinage et de Coopération, les Hautes Parties Contrac-
tantes règlent les différends qui pourraient surgir entre
elles par des moyens pacifiques et en favorisant l’adop-
tion de solutions justes et équitables, en conformité avec
le Droit International, de manière à ne pas mettre en
péril la paix et la sécurité internationales.

Article 6

Coopération au développement mutuel

1 — Les Hautes Parties Contractantes veillent à déve-
lopper au maximum leurs potentialités mutuelles afin
d’atteindre un niveau de coopération efficace, équitable
et équilibré. A cette fin, elles œuvrent ensemble pour
réduire les écarts de développement qui les séparent,
en engageant de façon solidaire tous les moyens de coo-
pération disponibles et en tirant le maximum de profit
des complémentarités existantes entre leurs économies
respectives.

2 — Les Hautes Parties Contractantes adoptent les
programmes et projets spécifiques de coopération pour
chaque secteur à travers les instruments, les commissions
ou toute autre instance de coopération bilatérale. Ces
programmes et projets sons soumis, le cas échéant, à
la considération de leurs Chefs de Gouvernement lors
des réunions régulières de haut niveau prévue par le
présent Traité.

Article 7

Respect des droits de l’homme et des libertés fondamentales

1 — Les Hautes Parties Contractantes respectent les
droits de l’Homme et les libertés fondamentales y com-
pris la liberté de pensée, de consciente, de religion ou
de croyance, sans distinction pour des motifs de race,
de sexe, de langue ou de religion.

2 — A cet effet, elles s’engagent à promouvoir l’exer-
cice effectif des droits et des libertés civiles, politiques,
économiques, sociales et culturelles qui relèvent de la
dignité inhérente à la personne humaine et qui sont
essentiels pour son libre et plein épanouissement.

3 — En conséquence, les deux Parties agissent con-
formément aux objectifs et aux principes de la Charte
des Nations unies et de la Déclaration Universelle des
Droits de l’Homme. Elles s’acquittent également de
leurs obligations telles qu’elles ont été définies par les

Accords et les déclarations internationaux y afférents
y compris, entre autres, les Pactes Internationaux des
Droits de l’Homme auxquels elles ont souscrit.

Article 8
Dialogue et compréhension entre cultures et civilisations

1 — Les Hautes Parties Contractantes mènent toutes
les actions permettant de disposer d’un espace culturel
commun, en s’inspirant de leurs liens historiques,
humains et culturels séculaires. Elles puisent dans les
principes de la tolérance, de la coexistence et du respect
mutuel, l’enrichissement de leur patrimoine commun,
aussi bien dans le cadre bilatéral qu’euro méditerranéen.
Dans ce contexte, elles s’emploient à atteindre une meil-
leure connaissance mutuelle et à développer une meil-
leure compréhension entre leurs citoyens et entre les
différents composants de leurs sociétés civiles.

2 — Les Hautes Parties Contractantes se déclarent
résolues à faire respecter et appliquer ces principes dans
un esprit de confiance mutuelle pour développer au
mieux leurs relations de coopération et pour mettre à
contribution la dynamique et la créativité de leurs socié-
tés dans la recherche de nouveaux objectifs communs
de coopération mutuellement avantageux.

CHAPITRE II

Relations politiques bilatérales

Article 9
Coopération et concertation politique

1 — Les Hautes Parties Contractantes, désireuses de
resserrer les liens qui les unissent, se proposent d’établir
un cadre bilatéral de coopération et de concertation
politique.

2 — A cet effet, elles décident d’institutionnaliser ce
qui suit:

a) Réunions régulières de haut niveau, si possible
annuellement, entre les Chefs de Gouvernement
des deux pays, alternativement en Algérie et au
Portugal. Des rencontres auront lieu au niveau
des Ministres des Affaires Etrangères des deux
pays, afin de préparer les dites réunions;

b) Réunions ministérielles, alternativement au Por-
tugal et en Algérie, des Ministres des Affaires
Etrangères des deux pays;

c) Consultations réguliéres entre les Secrétaires
d’Etat aux Affaires Etrangères, les Directeurs
Généraux des Affaires Politiques ou de Poli-
tique Extérieure, les hauts responsables de la
sécurité et du désarmement, des affaires cul-
turelles, des relations économiques et de coo-
pération, ainsi que des réunions de hauts fonc-
tionnaires des deux pays toutes les fois que cela
s’avère nécessaire.

3 — Le contact et le dialogue seront également favo-
risés entre les Parlements, les organisations profession-
nelles, les représentants du secteur privé, les représen-
tants du tissu associatif, les universités, les instituts et
autres établissements d’enseignement supérieur, scien-
tifiques, technologique et culturels et les organisations
non gouvernementales de l’Algérie et du Portugal.
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CHAPITRE III

Relations de coopération

Article 10
Coopération économique et financière

1 — La République Portugaise et la République Algé-
rienne Démocratique et Populaire, conformément aux
conventions et instruments auxquels ont souscrit les deux
pays, donnent une impulsion à la coopération écono-
mique et financière afin de favoriser la dynamisation
et la modernisation de leurs économies respectives.

2 — Les Hautes Parties Contractantes développent
et encouragent les relations entre les opérateurs des
deux pays dans les secteurs productifs et de services
ainsi que la réalisation de projets d’investissement et
la création de sociétés mixtes.

3 — A cet effet, les Hautes Parties Contractantes s’ac-
cordent à promouvoir la coopération économique, en
particulier, entre les petites et moyennes entreprises
(PME) ayant pour objectif la promotion des synergies
entre la coopération bilatérale et l’Accord d’Association
de l’Algérie avec l’Union européenne.

4 — Les Hautes Parties Contractantes accordent une
attention particulière au développement des projets d’in-
frastructure d’intérêt commun à identifier conjointe-
ment, parmi lesquels l’énergie, les travaux publics, les
transports, les réseaux routiers et ferroviaires, les télé-
communications, les pôles technologiques, la moderni-
sation industrielle, la pêche et la protection de l’en-
vironnement, entre autres.

Article 11
Coopération militaire

1 — Les Hautes Parties Contractantes s’accordent à
promouvoir la coopération entre leurs Forces Armées,
en prêtant une attention particulière aux échanges de
personnel, à la réalisation de stages de formation et
de perfectionnement, à l’échange des expériences dans
les opérations d’aide humanitaire et de maintien de la
paix et en matière d’instruction ainsi qu’à la réalisation
d’exercices combinés.

2 — Ladite coopération porte, également, sur la réa-
lisation de programmes communs pour la recherche,
le développement et la production de matériel et d’équi-
pements de défense destinés à répondre aux besoins
des deux Parties par le moyen d’un échange d’infor-
mations techniques, technologiques et industrielles.

Article 12
Coopération au développement socio-économique

1 — Les Hautes Parties Contractantes, conscientes de
la nécessité d’encourager ladite coopération, tant au
niveau bilatéral que multilatéral, s’attèlent a promouvoir
le développement socio-économique de leurs popula-
tions et a établir des programmes et des projets spé-
cifiques dans les différents secteurs.

2 — Les deux Parties favorisent également les actions
de coopération trilatérale.

3 — Elles s’engagent à inclure, dans les différents sec-
teurs de coopération, l’échange d’informations à carac-
tères économique, scientifique et technique et d’expé-
riences professionnelles, en matière de formation des
ressources humaines et de transfert de technologies.

4 — Les deux Parties reconnaissent l’importance
croissante de la coopération décentralisée comme étant
une participation de leurs sociétés civiles respectives à
l’effort visant à atteindre un meilleur développement
des secteurs sociaux et spécialement les plus défavorisés.
A cet effet, elles s’engagent à encourager l’exécution
des projets de développement par les organisations non
gouvernementales des deux pays, conformément à la
législation en vigueur dans les deux pays.

Article 13
Coopération culturelle, éducative, scientifique et technologique

1 — Les Hautes Parties Contractantes, conscientes de
l’important héritage historique et culturel qu’elles par-
tagent, s’engagent à promouvoir la coopération dans
les domaines de l’éducation, de la formation profes-
sionnelle, de l’enseignement, des sciences et des tech-
nologies, à travers l’échange d’étudiants, de professeurs,
de formateurs et de chercheurs des universités, instituts
et autres établissements d’enseignements supérieur,
ainsi que par le renforcement et le développement de
la coopération scientifique et technologique à travers
la mise en œuvre de projets conjoints dans ces domaines,
et l’échange de documentation scientifique et péda-
gogique.

2 — Seront également développées les relations entre
universités, instituts et autres établissements d’enseigne-
ment supérieur, l’octroi de bourses d’étude et de recher-
che, ainsi que la réalisation d’activités conjointes dans
les domaines artisanal, culturel et sportif favorisant le
dialogue interculturel et inter-religieux.

3 — Elles conviennent aussi de l’encouragement de
la coopération dans de nouveaux créneaux d’intérêt
commun, tels que les industries et le tourisme culturels.

4 — Seront également encouragées les actions de sau-
vegarde et de mise en valeur du patrimoine historique
et culturel commun.

Article 14
Enseignement de la langue et de la civilisation

Les Hautes Parties Contractantes décident d’accorder
une attention particulière à l’enseignement de la langue
et de la civilisation arabe au Portugal et de la langue
et de la civilisation portugaise en Algérie, ainsi qu’à
l’installation et au fonctionnement de centres de langues
ou de culture dans leurs territoires respectifs.

Article 15
Coopération dans le secteur audiovisuel

Les Hautes Parties Contractantes œuvreront conjoin-
tement à l’encouragement de la coopération dans le sec-
teur audiovisuel, en particulier entre leurs établisse-
ments publics respectifs de radio et de télévision, et
dans les domaines cinématographique, artistique et
sportif.

Article 16
Coopération juridique et judiciaire

Les Hautes Parties Contractantes conviennent de:

a) Promouvoir et renforcer la coopération juridi-
que en matière civile, commerciale, pénale et
administrative et la coopération judiciaire en
matière civile et pénale entre leurs organismes
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et autorités compétentes respectives et de pro-
mouvoir des actions conjointes dans les secteurs
de l’administration de la justice;

b) Encourager l’étude de leurs législations et, en
particulier, dans les domaines commerciaux et
des affaires, afin de faciliter la coopération entre
les entreprises et l’intégration dans leurs éco-
nomies respectives;

c) Collaborer en matière de prévention et de lutte
contre la criminalité, en particulier, la crimi-
nalité organisée transnationale, le terrorisme et
son financement, le trafic de stupéfiants et de
substances psychotropiques et le trafic d’êtres
humains.

Article 17
Coopération dans le secteur de l’Administration Publique

Les Hautes Parties Contractantes développeront,
auprès des organismes compétents et avec le recours,
si nécessaire, à d’institutions et techniques spécialisées,
la coopération dans le domaine de la réforme et la
modernisation administrative sur des sujets à définir pré-
alablement entre les deux Parties.

Article 18
Coopération en matière de migration

et de circulation de personnes

1 — Les Hautes Parties Contractantes s’accordent à
coopérer ensemble, sur la base des Accords qu’elles con-
cluront à l’avenir, pour assurer une co-gestion organisée,
multiforme et solidaire des échanges de personnes entre
les deux pays.

2 — Elles conviennent d’établir une étroite coopéra-
tion entre leurs départements et leurs services consu-
laires pour accorder une meilleure attention et protec-
tion à leurs ressortissants respectifs dans l’autre pays.
Elles s’engagent à assurer des conditions adéquates de
séjour et de travail des communautés algérienne et por-
tugaise dans leurs pays respectifs.

3 — Elles œuvrent également pour prévenir et lutter
ensemble contre toutes formes illégales d’échanges
humains entre les deux pays y compris l’immigration
clandestine et te trafic d’êtres humains qui soient incom-
patibles avec les principes de bon voisinage, de respect
mutuel et de co-développement.

CHAPITRE IV

Dispositions finales

Article 19
Entrée en vigueur

Le présent Traité entrera en vigueur un mois après
la dernière notification, faite par les deux Parties, par
écrit et par voie diplomatique, signifiant que les dis-
positions de droit interne nécessaires à cet effet ont
été accomplies par les deux Hautes Parties Contrac-
tantes.

Article 20
Validité et dénonciation

Le présent Traité restera en vigueur jusqu’à sa dénon-
ciation par l’une ou l’autre des deux Parties, par écrit
et par voie diplomatique. Cette dénonciation entre en

vigueur six mois après sa notification à l’autre Partie
Contractante.

Fait à Alger, le 8 janvier 2005, en deux exemplaires
originaux en langues portugaise, arabe et française, les
trois textes faisant également foi. En cas de divergence
dans l’interprétation, le texte français prévaudra.

Pour la République Portugaise:

Pedro Santana Lopes, Premier Ministre.

Pour la République Algérienne Démocratique et
Populaire:

Abdelaziz Bouteflika, Président de la Répu-
blique.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 391/2006

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 15 de Dezembro de 2005, o Ministério dos Negócios
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter
sido alterada em 7 de Novembro de 2005 a autoridade
nacional do Mónaco relativamente à Convenção Rela-
tiva à Supressão da Exigência da Legalidade dos Actos
Públicos Estrangeiros, adoptada na Haia em 5 de Outu-
bro de 1961.

A autoridade passa a ser:

Direction des Services Judiciaires, Palais de Justice,
5, Rue Colonel Bellando de Castro, 98000 Mo-
naco (telefone: +37793158430 ou+37793158366;
fax: +37793158589).

Pessoa a contactar:

Madame Sabine-Anne Minazzoli, substitut détaché
à la Diretion des Services judiciaires; endereço
electrónico: sminazzolli@gouv.mc.

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada, para ratificação, pelo Decre-
to-Lei n.o 48 450, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 148, de 24 de Junho de 1968, e ratificada
em 6 de Dezembro de 1968, conforme aviso publicado
no Diário do Governo, 1.a série, n.o 50, de 28 de Fevereiro
de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 4 de Fevereiro de 1969, de acordo com
o publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 50, de
28 de Fevereiro de 1969.

As entidades competentes para emitir a apostila pre-
vista no artigo 3.o da Convenção são a Procuradoria-
-Geral da República e os procuradores da República
junto das relações, conforme aviso publicado no Diário
do Governo, 1.a série, n.o 78, de 2 de Abril de 1969.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 31 de Janeiro
de 2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 392/2006

Por ordem superior se torna público que, em 27 de
Fevereiro de 2003, a Bielorrússia depositou o seu ins-
trumento de adesão à Convenção Internacional para
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a Protecção dos Artistas Intérpretes ou Executantes,
dos Produtores de Fonogramas e dos Organismos de
Radiodifusão, concluída em Roma no dia 26 de Outubro
de 1961.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada,
para adesão, pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.o 61/99, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 169, de 22 de Julho de 1999, ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 168/99,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 169,
de 22 de Julho de 1999, tendo depositado o seu ins-
trumento de adesão em 17 de Abril de 2002, conforme
o Aviso n.o 52/2002, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 132, de 8 de Junho de 2002, e tendo
entrado em vigor em 17 de Julho de 2002, conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 132, de 8 de Junho de 2002.

A Convenção entrou em vigor para a Bielorrússia
em 27 de Maio de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 1 de Feve-
reiro de 2006. — O Director de Serviços das Organi-
zações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 393/2006

Por ordem superior se torna público que, em 14 de
Maio de 2004, a Georgia depositou o seu instrumento
de adesão à Convenção Internacional para a Protecção
dos Artistas Intérpretes ou Executantes, dos Produtores
de Fonogramas e dos Organismos de Radiodifusão, con-
cluída em Roma no dia 26 de Outubro de 1961.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada,
para adesão, pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.o 61/99, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 169, de 22 de Julho de 1999, ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 168/99,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 169,
de 22 de Julho de 1999, tendo depositado o seu ins-
trumento de adesão em 17 de Abril de 2002, conforme
o Aviso n.o 52/2002, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 132, de 8 de Junho de 2002, e tendo
entrado em vigor em 17 de Julho de 2002, conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 132, de 8 de Junho de 2002.

A Convenção entrou em vigor para a Georgia em
14 de Agosto de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 1 de Feve-
reiro de 2006. — O Director de Serviços das Organi-
zações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 394/2006

Por ordem superior se torna público que, em 9 de
Maio de 2005, o Secretário-Geral das Nações Unidas,
na sua qualidade de depositário, comunica o seguinte:

Durante a sua 29.a sessão, o Comité Administrativo
do Acordo Relativo à Adopção de Condições Uniformes
de Homologação e de Reconhecimento Recíproco de
Homologação dos Equipamentos e Peças de Veículos
a Motor e Regulamentos n.os 30, 43 e 54, sobre dis-
posições uniformes relativas à homologação dos pneus
para automóveis e seus reboques, bem como Regula-
mentos n.os 108 e 109, sobre disposições uniformes
relativas à homologação do fabrico de pneus recau-
chutados, concluído em Genebra em 20 de Março de
1958, adoptou, após votação, algumas modificações na

redacção dos textos autênticos em inglês e francês do
Regulamento n.o 54, sobre disposições uniformes rela-
tivas à homologação dos pneus para automóveis e seus
reboques.

Portugal é Parte do referido Acordo, aprovado, para
adesão, pelo Decreto n.o 138-A/79, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 294 (2.o suplemento), de 22
de Dezembro de 1979, e é Parte do Regulamento n.o 54,
aprovado pelo Decreto n.o 14/89, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 90, de 18 de Abril de 1989.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 3 de Feve-
reiro de 2006. — O Director de Serviços das Organi-
zações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 395/2006

Por ordem superior se torna público que, em 29 de
Abril de 2005, o Secretário-Geral recebeu do Comité
Administrativo responsável pelo Acordo Relativo à
Adopção de Condições Uniformes de Homologação e
de Reconhecimento Recíproco de Homologação dos
Equipamentos e Peças de Veículos a Motor e Regu-
lamentos n.os 30, 43 e 54, sobre disposições uniformes
relativas à homologação dos pneus para automóveis e
seus reboques, bem como os Regulamentos n.os 108
e 109, sobre disposições uniformes relativas à homo-
logação do fabrico de pneus recauchutados, concluído
em Genebra em 20 de Março de 1958, em conformidade
com o n.o 1 do artigo 12.o do Acordo, emendas propostas
ao Regulamento n.o 109, sobre disposições uniformes
relativas à homologação do fabrico de pneus recauchu-
tados, concluído em Genebra, no dia 23 de Junho de
1998.

O Secretário-Geral considera pertinente evocar os
n.os 2 e 3 do artigo 12.o do referido Acordo, que esti-
pulam que:

«2 — Uma emenda ao Regulamento é considerada
adoptada a menos que, no prazo de seis meses a contar
da data em que o Secretário-Geral enviou a notificação,
mais de um terço das Partes Contratantes a aplicar esse
Regulamento à data da notificação não tiver notificado
o Secretário-Geral sobre o seu desacordo em relação
às emendas. Se, findo esse período, mais de um terço
das Partes Contratantes que aplicam esse Regulamento
não tiver notificado o Secretário-Geral sobre o seu desa-
cordo, o Secretário-Geral declarará, no mais breve
espaço de tempo, que a emenda foi adoptada e vincula
as Partes Contratantes que aplicam o Regulamento mas
não se opuseram àquela. Quando um regulamento sofre
uma emenda e quando, pelo menos, um quinto das
Partes Contratantes que aplicam o regulamento sem
emendas declararem, subsequentemente, que desejam
continuar a aplicar a versão sem quaisquer emendas,
a versão desse regulamento será considerada como alter-
nativa ao regulamento emendado e será formalmente
integrada no regulamento, produzindo efeitos a partir
da data de adopção da emenda ou da sua entrada em
vigor. Neste caso, as obrigações das Partes Contratantes
que aplicam este regulamento serão as mesmas que as
previstas no n.o 1.

3 — No caso de uma nova Parte Contratante aderir
a este Acordo, no período que decorre entre a noti-
ficação sobre a emenda ao regulamento enviada pelo
Secretário-Geral e a entrada em vigor da emenda, o
regulamento em questão só poderá entrar em vigor para
essa Parte Contratante dois meses depois de esta ter
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aceite, formalmente, a emenda, ou dois meses após o
prazo de seis meses desde a comunicação a esta Parte,
pelo Secretário-Geral, da proposta de emenda.»

Portugal é Parte do referido Acordo, aprovado para
adesão pelo Decreto n.o 138-A/79, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 294, (2.o suplemento), de
22 de Dezembro de 1979, e é Parte do Regulamento
n.o 109, aprovado pelo Decreto n.o 10/2002, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 79, de 4 de Abril
de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 3 de Feve-
reiro de 2006. — O Director de Serviços das Organi-
zações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 396/2006

Por ordem superior se torna público que, ao abrigo
do artigo 2.o, alínea d), da Convenção relativa à cons-
tituição da EUROFIMA, Sociedade Europeia para o
Financiamento de Material Ferroviário, assinada em
Berna em 20 de Outubro de 1955, foi feita a seguinte
notificação:

Em 18 de Junho de 2004, a assembleia geral extraor-
dinária dos accionistas da EUROFIMA, que se realizou
em Viena, aprovou aumentar a participação social dos
Caminhos de Ferro, S. A. (CD), em acções do capital
da EUROFIMA de 0,5% para 1% mediante a trans-
missão das mesmas ao preço de 5014 francos suíços
por acção, de 650 acções da Sociedade Nacional de
Caminhos de Ferro Franceses (SNCF) e de 650 acções
dos Caminhos de Ferro Alemães, AG., (DB, AG.) com
um valor nominal de 10 000 francos suíços cada, ou seja,
no total de 13 000 000 de francos suíços, isentos da con-
corrência de 2 600 000 francos suíços. A assembleia
seguidamente aprovou uma nova repartição do capital
daí resultante.

Consequentemente, a assembleia decidiu modificar
o teor do artigo 5.o dos estatutos da Sociedade:

«Artigo 5.o

O capital social da Sociedade ascende a 2 600 000 000 de
francos suíços. Este divide-se em 260 000 acções de valor
nominal de 10 000 francos suíços.

Após o sétimo aumento de capital (1997) e após a
transferência das acções (2004), a distribuição das acções
é a seguinte:

62 660 — Caminhos de Ferro Alemães, AG.;
62 660 — Sociedade Nacional dos Caminhos de

Ferro Franceses;
35 100 — Ferrovia do Estado Italiano, S. p. A.;
25 480 — Sociedade Nacional dos Caminhos de

Ferro Belgas;
15 080 — Caminhos de ferro holandeses;
13 572 — Rede Nacional dos Caminhos de Ferro

Espanhóis;
13 000 — Caminhos de ferro federais (CFF);
5980 — Comunidade dos Caminhos de Ferro

Jugoslavos;
5200 — Caminhos de ferro do Estado da Suécia;
5200 — Sociedade Nacional dos Caminhos de

Ferro Luxemburgueses;
5200 — Caminhos de ferro federais austríacos;
2600 — Caminhos de ferro portugueses;
2600 — Caminhos de Ferro Checos, S. A.;
1300 — Caminhos de Ferro do Estado Hún-

garo, S. A.;

1300 — Sociedade Ferroviária, S. A.;
520 — Caminhos de ferro gregos;
520 — Caminhos de ferro croatas;
520 — Holding dos Caminhos de Ferro Eslove-

nos, S. A. R. L.;
520 — Caminhos de ferro da Bósnia e Herze-

govina;
520 — Sociedade Comercial BDZ, S. A.;
260 — Caminhos de ferro da Antiga República da

Jugoslávia da Macedónia;
104 — Exploração dos Caminhos de Ferro do

Estado da República Turca;
52 — Caminhos de ferro do Estado dinamarquês;
52 — Caminhos de ferro do Estado norueguês.»

Esta decisão entrou em vigor imediatamente, no
dia 18 de Junho de 2004.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para rati-
ficação, pelo Decreto-Lei n.o 40 629, publicado no Diário
do Governo, 1.a série, n.o 112, de 2 de Junho de 1956,
tendo sido ratificada em 25 de Julho de 1955, conforme
aviso publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 218,
de 10 de Outubro de 1956, e tendo entrado em vigor
em 30 de Março de 1956, conforme aviso publicado
no Diário do Governo, 1.a série, n.o 218, de 10 de Outubro
de 1956.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 3 de Feve-
reiro de 2006. — O Director de Serviços das Organi-
zações Económicas Internacionais, João Patrício.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Decreto-Lei n.o 40/2006
de 21 de Fevereiro

A resolução sobre a catástrofe aérea ocorrida ao largo
da costa da República Dominicana, aprovada pelo Par-
lamento Europeu em 15 de Fevereiro de 1996, salienta
a necessidade de a Comunidade adoptar uma posição
mais activa e desenvolver uma estratégia para aumentar
a segurança dos seus cidadãos que viajam por via aérea
ou vivem nas proximidades de aeroportos.

Nesse sentido, a Comissão apresentou uma comu-
nicação ao Parlamento Europeu e ao Conselho inti-
tulada «Definição de uma estratégia comunitária para
a melhoria da segurança da aviação».

A referida comunicação indica claramente que a segu-
rança pode ser efectivamente melhorada se se garantir
que as aeronaves cumprem plenamente as normas inter-
nacionais de segurança operacional constantes dos ane-
xos à Convenção sobre a Aviação Civil Internacional,
assinada em Chicago em 7 de Dezembro de 1944 (Con-
venção de Chicago).

Para se estabelecer e manter um nível elevado e uni-
forme de segurança da aviação civil na Europa, deve
enveredar-se por uma abordagem harmonizada da apli-
cação efectiva das normas internacionais de segurança
na Comunidade. Para esse efeito, torna-se necessário
harmonizar as regras e os procedimentos das inspecções
de placa efectuadas às aeronaves de países terceiros que
aterram em aeroportos situados nos Estados membros.

Uma harmonização das posições dos Estados mem-
bros, no que respeita ao cumprimento efectivo das nor-
mas internacionais de segurança, evita distorções da con-
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corrência. Uma atitude comum em relação às aeronaves
de países terceiros que não respeitem as normas de segu-
rança internacionais reverte a favor da posição dos Esta-
dos membros.

É necessário, ainda, ter em conta a cooperação e
o intercâmbio de informações verificados no âmbito da
organização das Autoridades Comuns da Aviação (JAA)
e da Conferência Europeia da Aviação Civil (CEAC).
Além disso, devem utilizar-se tanto quanto possível as
competências existentes em matéria de procedimentos
de avaliação da segurança de aeronaves estrangeiras
(SAFA).

Na política de segurança da aviação civil, deve tam-
bém ser tido em conta o papel da Agência Europeia
da Segurança Aérea (AESA), nomeadamente no que
diz respeito à criação de procedimentos destinados a
estabelecer e manter um nível elevado e uniforme de
segurança da aviação civil na Europa.

Com estes objectivos, foi publicada a Directiva
n.o 2004/36/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 21 de Abril, relativa à segurança operacional das
aeronaves de países terceiros que utilizem aeroportos
comunitários.

No contexto da estratégia global da União Europeia
para garantir e manter um nível de segurança da aviação
civil elevado e uniforme em toda a Europa, as aeronaves
que aterrem em aeroportos portugueses são sujeitas a
inspecções sempre que existam suspeitas de incumpri-
mento das normas de segurança internacionais.

Mesmo na ausência de qualquer suspeita particular,
as inspecções também podem ser efectuadas de acordo
com um procedimento de inspecções aleatórias às aero-
naves, desde que seja respeitado o direito comunitário
e internacional. Em especial, essas inspecções devem
ser efectuadas de um modo não discriminatório.

As inspecções podem ser intensificadas no caso de
aeronaves nas quais já tenham sido anteriormente detec-
tadas deficiências ou de aeronaves pertencentes a ope-
radores aéreos cujas aeronaves tenham frequentemente
sido referenciadas.

As informações recolhidas pelo Estado Português no
âmbito das mencionadas inspecções são postas à dis-
posição dos outros Estados membros e da Comissão,
a fim de garantir uma verificação, tão eficaz quanto
possível, do cumprimento das normas de segurança
internacionais pelas aeronaves de países terceiros.

Por estas razões, é necessário estabelecer um pro-
cedimento de avaliação das aeronaves de países terceiros
e os correspondentes mecanismos de cooperação entre
as autoridades competentes dos Estados membros, a
fim de proceder ao intercâmbio de informações.

A natureza sensível das informações relacionadas com
a segurança exige que sejam tomadas as medidas neces-
sárias, nos termos da legislação nacional, para garantir
a devida confidencialidade das informações recebidas.

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
nacional a Directiva n.o 2004/36/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 21 de Abril, e cria as regras
e procedimentos das inspecções de placa a aeronaves
de países terceiros que aterrem em aeroportos nacionais.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente decreto-lei transpõe para a ordem
jurídica nacional a Directiva n.o 2004/36/CE, do Par-

lamento Europeu e do Conselho, de 21 de Abril, relativa
à segurança operacional das aeronaves de países ter-
ceiros que utilizem aeroportos comunitários.

2 — O presente decreto-lei cria ainda as regras e os
procedimentos das inspecções de placa a aeronaves de
países terceiros que aterrem em aeroportos nacionais.

Artigo 2.o

Âmbito de aplicação

1 — O disposto no presente decreto-lei não prejudica
a realização de outras inspecções não abrangidas pelo
seu âmbito de aplicação, e os direitos de imobilização,
proibição ou sujeição a determinadas condições rela-
tivamente a aeronaves que aterrem nos aeroportos por-
tugueses, de acordo com o direito comunitário e
internacional.

2 — Ficam excluídas do âmbito de aplicação do pre-
sente decreto-lei as aeronaves de Estado, tal como defi-
nidas na Convenção de Chicago, e as aeronaves com
um peso máximo à descolagem inferior a 5700 kg que
não estejam envolvidas em operações comerciais de
transporte aéreo.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos do presente decreto-lei, entende-se por:

a) «Aeronave de país terceiro» uma aeronave que
não é utilizada ou explorada sob o controlo da
autoridade competente de um Estado membro;

b) «Imobilização» a proibição formal de descola-
gem de uma aeronave do aeroporto e a tomada
de todas as medidas necessárias para esse efeito;

c) «Inspecção de placa» a inspecção das aeronaves
de países terceiros nos termos do anexo II do
presente decreto-lei e que dele faz parte inte-
grante;

d) «Normas de segurança internacionais» as nor-
mas de segurança operacional contidas na Con-
venção de Chicago e nos respectivos anexos em
vigor no momento da inspecção.

Artigo 4.o

Recolha de informações

1 — O Instituto Nacional de Aviação Civil (INAC)
recolhe e centraliza todas as informações que sejam úteis
para garantir e manter um nível de segurança elevado
e uniforme em toda a Europa, mediante o cumprimento
efectivo de todas as normas internacionais de segurança
operacional.

2 — As informações referidas no número anterior
incluem, nomeadamente:

a) Informações de segurança importantes, acessí-
veis, em especial, através de:

i) Relatórios dos pilotos;
ii) Relatórios dos organismos de manuten-

ção;
iii) Relatórios de incidentes;
iv) Outros organismos, independentes das

autoridades competentes dos Estados
membros;

v) Participações;
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b) Informações sobre acções subsequentes a uma
inspecção de placa, nomeadamente:

i) Aeronaves imobilizadas;
ii) Proibição de entrada no espaço aéreo

nacional da aeronave ou do operador;
iii) Medidas de correcção necessárias;
iv) Contactos com a autoridade competente

do operador;

c) Informação subsequente relativa ao operador,
nomeadamente:

i) Medidas de correcção aplicadas;
ii) Recorrência de discrepâncias.

3 — Estas informações são registadas no relatório
constante do anexo I do presente decreto-lei e que dele
faz parte integrante.

Artigo 5.o

Inspecção de placa

1 — Sempre que existam suspeitas de incumprimento
das normas internacionais de segurança operacional por
parte de aeronaves de países terceiros que aterrem num
dos aeroportos nacionais abertos ao tráfego aéreo inter-
nacional, o INAC realiza uma inspecção à aeronave em
causa na placa.

2 — Constituem fortes indícios de incumprimento das
normas internacionais de segurança operacional:

a) A obtenção de informações que indiciem a exis-
tência de uma manutenção deficiente, defeitos
ou danos óbvios na aeronave;

b) A realização de manobras anómalas após a sua
entrada no espaço aéreo nacional, suscitando
por esse facto sérias apreensões em matéria de
segurança;

c) Ter havido uma inspecção de placa anterior na
qual tenham sido detectadas deficiências que
tenham suscitado sérias apreensões quanto ao
cumprimento das normas internacionais de
segurança operacional e sempre que o INAC
suspeite que as deficiências possam não ter sido
corrigidas;

d) A existência de provas de que as autoridades
competentes do país de registo da aeronave nem
sempre procedem aos controlos de segurança
adequados, nomeadamente através de relatórios
do Programa de Auditorias de Segurança da
Organização da Aviação Civil Internacional
(ICAO); ou

e) A existência de dúvidas decorrentes das infor-
mações recolhidas nos termos do artigo 4.o, rela-
tivamente a um operador, ou sempre que
tenham sido detectadas deficiências numa ins-
pecção de placa efectuada noutra aeronave uti-
lizada pelo mesmo operador.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
o INAC pode, sempre que o considere necessário e
de forma não discriminatória, realizar inspecções de
placa relativas à segurança operacional das aeronaves
de países terceiros que utilizem aeroportos nacionais,
desde que isso não implique violação do direito comu-
nitário e internacional.

4 — A inspecção de placa deve ser realizada nos ter-
mos do anexo II do presente decreto-lei e que dele faz
parte integrante.

5 — O formulário de relatório de inspecção de placa
é o constante do anexo III do presente decreto-lei e
que dele faz parte integrante.

6 — Após a conclusão da inspecção de placa, o
comandante da aeronave, ou o representante do ope-
rador, é informado pelo INAC dos resultados da mesma.

7 — Caso sejam detectadas deficiências significativas,
o relatório é enviado ao operador da aeronave e às
autoridades competentes responsáveis.

8 — Ao realizar uma inspecção de placa ao abrigo
do presente decreto-lei, o INAC envida todos os esforços
para evitar um atraso excessivo da aeronave inspec-
cionada.

Artigo 6.o

Intercâmbio de informações

1 — Sempre que for solicitado pela autoridade com-
petente de qualquer Estado membro, o INAC fornece
informação acerca de quais os aeroportos portugueses
abertos ao tráfego internacional, com a indicação, por
ano civil, do número de inspecção de placa efectuada
e do número de movimentos de aeronaves de países
terceiros em cada um desses aeroportos.

2 — Todos os relatórios referidos no artigo 4.o e no
n.o 4 do artigo 5.o ficam à disposição da Comissão Euro-
peia e, a seu pedido, das autoridades competentes de
outros Estados membros e da Agência Europeia para
a Segurança da Aviação (AESA).

3 — Sempre que os relatórios referidos no número
anterior revelem a existência de um risco potencial para
a segurança operacional ou que uma determinada aero-
nave não está em conformidade com as normas inter-
nacionais de segurança operacional e pode constituir
uma ameaça potencial para a segurança, esses relatórios
são enviados sem demora a cada uma das autoridades
competentes dos Estados membros e à Comissão.

Artigo 7.o

Protecção e divulgação das informações

1 — O INAC garante a confidencialidade adequada
das informações recebidas em aplicação do artigo ante-
rior, devendo as mesmas ser utilizadas exclusivamente
para efeitos do presente decreto-lei.

2 — Sempre que as informações relativas a deficiên-
cias de aeronaves forem fornecidas voluntariamente,
deve ser suprimida a identificação da fonte dessas infor-
mações nos relatórios sobre as inspecções de placa men-
cionados no n.o 5 do artigo 5.o

Artigo 8.o

Imobilização de aeronaves

1 — Sempre que o incumprimento das normas inter-
nacionais de segurança operacional detectadas pelo
INAC na inspecção de placa represente claramente um
risco para a segurança do voo, o operador da aeronave
é obrigado a tomar as medidas necessárias para corrigir
as deficiências antes de iniciar o voo.

2 — O operador da aeronave deve fazer prova junto
do INAC de que foram tomadas todas as medidas cor-
rectivas antes do início do voo.

3 — Caso o INAC considere que não estão cumpridas
as obrigações previstas nos números anteriores, procede
à imobilização da aeronave em causa, nos termos do
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artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 133/98, de 23 de Abril,
até que esse risco seja eliminado e informa imediata-
mente as autoridades competentes do operador em
causa e do Estado de registo da aeronave.

4 — O INAC pode, em coordenação com o Estado
responsável pelo operador da aeronave em causa ou
com o Estado de registo dessa aeronave, estabelecer
as condições em que a aeronave pode voar com destino
a um aeroporto em que essas deficiências possam ser
corrigidas.

5 — Se a deficiência afectar a validade do Certificado
de Aeronavegabilidade da aeronave, a medida cautelar
de imobilização só pode ser levantada se o operador
obtiver licença do Estado ou Estados que vão ser sobre-
voados durante esse voo.

Artigo 9.o

Imposição de uma proibição ou de condições de exploração

1 — O INAC pode proibir ou condicionar a actividade
de um determinado operador ou operadores específicos
de um país terceiro, a partir dos seus aeroportos, até
que a autoridade competente desse país terceiro adopte
medidas de correcção satisfatórias.

2 — Quando adopte as medidas previstas no número
anterior, o INAC notifica a Comissão das medidas toma-
das e a Comissão transmite essa informação aos outros
Estados membros.

Artigo 10.o

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação aeronáutica civil
muito grave:

a) A não disponibilização ao INAC das informa-
ções referidas no artigo 4.o pelas entidades e
organismos responsáveis pelo fornecimento das
mesmas;

b) O início do voo sem terem sido corrigidas as
deficiências detectadas na inspecção de placa,
nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 8.o;

c) A violação das condições estabelecidas pelo
INAC, nos termos do n.o 4 do artigo 8.o

2 — Constitui contra-ordenação aeronáutica civil
grave o início do voo sem terem feito prova junto do
INAC de que foram tomadas as medidas correctivas
necessárias, em violação do disposto no n.o 2 do
artigo 8.o

3 — Constitui contra-ordenação aeronáutica civil leve
a não disponibilização, no prazo determinado pelo
INAC, das informações referidas no artigo 4.o pelas enti-
dades e organismos responsáveis pelo fornecimento das
mesmas.

Artigo 11.o

Processamento das contra-ordenações

1 — Compete ao INAC, nos termos do Decreto-Lei
n.o 133/98, de 15 de Maio, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 145/2002, de 21 de Maio, instaurar e instruir os pro-
cessos de contra-ordenação, bem como proceder à apli-
cação das coimas.

2 — Às contra-ordenações previstas no presente
decreto-lei aplica-se o regime das contra-ordenações
aeronáuticas civis, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 10/2004, de 9 de Janeiro.

Artigo 12.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de
Janeiro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — João Titterington Gomes Cravinho — Fernando
Teixeira dos Santos — José Manuel Vieira Conde Rodri-
gues — Mário Lino Soares Correia.

Promulgado em 2 de Fevereiro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 3 de Fevereiro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO I

ANEXO II

1 — A inspecção na plataforma de placa deve abran-
ger total ou parcialmente os seguintes aspectos, em fun-
ção do tempo disponível:

a) Verificação da existência e validade dos docu-
mentos necessários para voos internacionais,
como, por exemplo: certificado de registo, diário
de navegação, certificado de aeronavegabili-
dade, licenças da tripulação, licença de rádio,
lista de passageiros e de carga;

b) Verificação da conformidade da composição e
qualificações da tripulação com as exigências
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dos anexos n.os 1 e 6 da Convenção de Chicago
(anexos da ICAO);

c) Verificação da documentação operacional (infor-
mações de voo, plano operacional de voo, cader-
neta técnica) e das preparações de voo necessárias
para demonstrar que o voo foi preparado nos
termos do anexo n.o 6 da ICAO;

d) Verificação da existência e do estado dos docu-
mentos necessários para a navegação interna-
cional, nos termos do anexo n.o 6 da ICAO:

i) Certificado de operador aéreo ou equi-
valente;

ii) Certificados de ruído e de emissões;
iii) Manual de operações (incluindo a lista

de equipamentos mínimos) e manual de
voo;

iv) Equipamentos de segurança;
v) Equipamentos de segurança da cabina de

passageiros;
vi) Equipamentos necessários para esse voo

específico, incluindo equipamentos de
radiocomunicações e navegação;

vii) Registadores de parâmetros de voo;

e) Verificação da conformidade do estado da aero-
nave e do respectivo equipamento (incluindo
danos e reparações) com as normas do anexo
n.o 8 da ICAO.

2 — Após a inspecção de placa, deve ser elaborado
um relatório dessa inspecção que inclua a informação
geral referida supra, uma lista das verificações efectua-
das, com indicação de qualquer deficiência que tenha
sido observada em relação a cada uma delas ou, se neces-
sário, de eventuais observações.

ANEXO III
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MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Decreto-Lei n.o 41/2006

de 21 de Fevereiro

A aplicação das normas constantes do Decreto-Lei
n.o 176/2003, de 2 de Agosto, em matéria de residência,
tem-se revelado geradora de situações de injustiça rela-
tiva no acesso às prestações familiares por parte dos
cidadãos estrangeiros.

Considerando que sobre esta matéria foi emitida reco-
mendação do Provedor de Justiça, identificando a neces-
sidade de promover alterações às normas constantes do
Decreto-Lei n.o 176/2003, de 2 de Agosto, em matéria
de residência e tendo em conta que a correcção das
situações identificadas passa pela clarificação do tipo
de títulos, previstos na lei de entrada, permanência, saída
e afastamento de estrangeiros, que permitem equiparar
a residentes os cidadãos estrangeiros para efeitos de
atribuição de prestações familiares, o Governo, pelo pre-
sente decreto-lei, vem reconhecer o acesso às prestações
familiares aos estrangeiros habilitados com títulos váli-
dos de permanência em território nacional que, pelas
características que legalmente assumem, conferem aos
seus portadores uma situação materialmente aproxi-
mada à dos cidadãos estrangeiros portadores de títulos
válidos de autorização de residência.

Deste modo, a presente alteração constitui a con-
cretização e desenvolvimento do princípio afirmado no
Decreto-Lei n.o 176/2003, de 2 de Agosto, que determina
que as prestações familiares constituem um direito pró-
prio das crianças e jovens residentes em território nacio-
nal e garante, simultaneamente, o cumprimento das con-
dições gerais e específicas de acesso ao subsistema de
protecção familiar, previstas na Lei de Bases da Segu-
rança Social, subsistema este que integra, entre outras,
as prestações em apreço.

Assim:
No desenvolvimento da Lei n.o 32/2002, de 20 de

Dezembro, e nos termos das alíneas a) e c) do n.o 1
do artigo 198.o da Constituição, o Governo decreta o
seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei procede à alteração do Decre-
to-Lei n.o 176/2003, de 2 de Agosto.

Artigo 2.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 176/2003, de 2 de Agosto

Os artigos 7.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 176/2003,
de 2 de Agosto, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 7.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Consideram-se equiparados a residentes para

efeitos de atribuição da prestação de subsídio de funeral
os cidadãos estrangeiros portadores de títulos válidos
de autorização de permanência ou visto de trabalho,

bem como os refugiados ou apátridas, portadores de
título de protecção temporária válidos.

4 — Consideram-se ainda equiparados a residentes
para efeitos de atribuição da prestação de abono de
família a crianças e jovens:

a) Os refugiados ou apátridas portadores de título
de protecção temporária válido;

b) Os cidadãos estrangeiros portadores de títulos
válidos de permanência, ou respectivas prorro-
gações, nos termos e condições a definir em
portaria conjunta dos Ministros de Estado e da
Administração Interna, da Presidência e do Tra-
balho e da Solidariedade Social.

Artigo 40.o

Prova anual de rendimentos, da composição
do agregado familiar e de residência

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A prova da residência legal e situação a esta equi-

parada é feita, anualmente, em simultâneo com a prova
feita nos termos do número anterior, com os elementos
referidos no artigo 39.o e na portaria prevista na alínea b)
do n.o 4 do artigo 7.o

3 — (Anterior n.o 2.)
4 — (Anterior n.o 3.)»

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no 1.o dia útil
do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22 de
Dezembro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — João Titterington
Gomes Cravinho — Fernando Teixeira dos Santos —
Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira — José António
Fonseca Vieira da Silva.

Promulgado em 6 de Fevereiro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 7 de Fevereiro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 6/2006/A

Altera o Decreto Legislativo Regional n.o 17/2002/A, de 15 de
Maio, que adapta à Região o Decreto-Lei n.o 3/2001, de 10
de Janeiro (regime jurídico de acesso à actividade dos trans-
portes rodoviários de passageiros por meio de veículos com
mais de nove lugares e de organização do mercado de trans-
portes não regulares).

O Decreto Legislativo Regional n.o 17/2002/A, de 15
de Maio, adapta à Região Autónoma dos Açores o
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Decreto-Lei n.o 3/2001, de 10 de Janeiro, diploma que
institui o novo regime jurídico de acesso à actividade
dos transportes rodoviários de passageiros por meio de
veículos com mais de nove lugares e de organização
do mercado de transportes não regulares.

Atentas as condições específicas em que se desen-
volvem os transportes rodoviários de passageiros na
Região Autónoma dos Açores, o diploma regional veio
instituir, no seu artigo 6.o, um regime excepcional para
o transporte particular de pessoas em veículos de mer-
cadorias até 31 de Dezembro de 2005.

No entanto, por ainda se manterem os condiciona-
lismos e os propósitos que estiveram na origem da fixa-
ção deste regime excepcional, importa prorrogar o res-
pectivo prazo, pelo menos, por mais cinco anos.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 227.o da Constituição da República e da alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto Político-Ad-
ministrativo da Região Autónoma dos Açores, o
seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.o 17/2002/A,
de 15 de Maio

O artigo 6.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 17/2002/A, de 15 de Maio, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 6.o

[. . .]

1 — Até 31 de Dezembro de 2010, quando não exis-
tam transportes de passageiros adequados e não seja

viável o recurso a outro tipo de veículos, a realização
de transportes particulares de pessoas em veículos de
mercadorias poderá, excepcionalmente, ser autorizada
nos seguintes casos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

Produção de efeitos

O presente diploma reporta os seus efeitos a 1 de
Janeiro de 2006.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 24 de
Janeiro de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 2 de Feve-
reiro de 2006.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.
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